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RESUMO 

 

As mudanças climáticas impõem desafios crescentes à governança ambiental, 

exigindo políticas eficazes de gestão de riscos para reduzir impactos socioambientais 

e fortalecer a resiliência das comunidades vulneráveis. Nesse contexto, esta pesquisa 

analisou as políticas de gestão de riscos climáticos na Amazônia Sul-Ocidental entre 

2015 e 2024, com ênfase na integração da cooperação transfronteiriça entre Brasil, 

Bolívia e Peru, considerando os princípios da paradiplomacia e da governança global 

ambiental. Tomando como estudo de caso a região MAP (Madre de Dios, Acre e 

Pando) e, em nível local, a cidade de Brasileia (AC), a pesquisa revelou que, apesar 

da existência de planos estaduais e nacionais para mitigação e resposta a desastres, 

há fragmentação e desarticulação das iniciativas entre os três países, comprometendo 

a efetividade das ações. A predominância de estratégias reativas, aliada à falta de 

planejamento em longo prazo e à burocracia na cooperação transfronteiriça, dificulta 

a implementação de políticas preventivas e integradas na região. A dissertação 

também evidenciou a necessidade de fortalecimento da paradiplomacia, permitindo 

maior autonomia dos entes subnacionais na formulação de acordos e no acesso a 

financiamento internacional para enfrentamento das mudanças climáticas. Por fim, 

concluiu-se que, para aprimorar a resiliência da região MAP, é fundamental avançar 

na cooperação trinacional, institucionalizar mecanismos de governança compartilhada 

e priorizar investimentos em infraestrutura, educação ambiental e justiça climática. 

 

Palavras-chave: cooperação transfronteiriça; governança multinível; adaptação 

climática. 

 

 



 

ABSTRACT 

 

Climate change poses increasing challenges to environmental governance, requiring 

effective risk management policies to reduce socio-environmental impacts and 

strengthen the resilience of vulnerable communities. In this context, this research 

analyzed climate risk management policies in the Southwestern Amazon between 

2015 and 2024, with an emphasis on the integration of cross-border cooperation 

between Brazil, Bolivia, and Peru, considering the principles of paradiplomacy and 

global environmental governance. Taking as a case study the MAP region (Madre de 

Dios, Acre, and Pando) and, at the local level, the city of Brasileia (AC), the research 

revealed that, despite the existence of state and national plans for disaster mitigation 

and response, there is fragmentation and disarticulation of initiatives among the three 

countries, compromising the effectiveness of actions. The predominance of reactive 

strategies, combined with the lack of long-term planning and bureaucracy in cross-

border cooperation, hinders the implementation of preventive and integrated policies 

in the region. The dissertation also highlighted the need to strengthen paradiplomacy, 

allowing greater autonomy for subnational entities in formulating agreements and 

accessing international financing to address climate change. Finally, it is concluded 

that, in order to improve the resilience of the MAP region, it is essential to advance 

trinational cooperation, institutionalize shared governance mechanisms, and prioritize 

investments in infrastructure, environmental education, and climate justice. 

 

Keywords: cross-border cooperation; multilevel governance; climate adaptation. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

As mudanças climáticas são fenômenos complexos e multifacetados que se 

manifestam de maneiras diversas ao redor do mundo. Fatores como a topografia, os 

padrões de circulação atmosférica e o tipo de vegetação desempenham papéis 

cruciais na determinação dos padrões climáticos locais. Estratégias de enfrentamento 

aos riscos devem ser adaptadas às características específicas de cada região, 

levando em consideração as interações complexas entre o clima, o meio ambiente e 

a sociedade (Apollaro; Alvim, 2017).  

Nesse contexto, a região da Amazônia Sul-Ocidental emerge como um cenário 

particularmente crítico, onde a interação entre o clima, o meio ambiente e as 

comunidades locais apresentam desafios únicos e multifacetados (Pereira; 

Szlafsztein, 2016). Esse cenário evidencia a importância de ações conjuntas 

envolvendo pesquisadores, acadêmicos, gestores públicos e comunidades em geral, 

para lidar com os novos desafios provenientes dos efeitos locais das mudanças 

climáticas globais (Ferreira; Pimentel; Brown, 2020). 

Nesse contexto, a paradiplomacia vem ganhando destaque nas últimas 

décadas, revelando-se como um mecanismo promissor para enfrentar a gestão dos 

desafios climáticos em regiões de fronteira. Incluindo uma ampla gama de atores, 

desde governos subnacionais até organizações não governamentais, como 

comunidades locais, científicas e empresariais, permite uma cooperação que 

proporciona respostas mais rápidas e eficazes para manejar as consequências dos 

eventos climático extremos (Junqueira, 2017). 

A paradiplomacia facilita a troca de informações, o compartilhamento de 

recursos e a coordenação de medidas de resposta e prevenção. Ao promover a 

cooperação transfronteiriça esse recurso fortalece a resiliência das comunidades 

locais e contribui na mitigação dos impactos advindos das mudanças climáticas, 

demonstrando a importância de ações coordenadas em nível local e regional na 

construção de soluções para esses desafios (Baumgratz; Gherlandi, 2021). 

Paralelamente, a Governança Ambiental Global (GAG) também surge como um 

recurso relevante aos desafios ambientais, especialmente após a realização da 

Conferência de Estocolmo em 1972. Este evento marcou um momento crucial, no qual 

líderes e ativistas reconheceram a urgência de ações coordenadas para abordar 

questões como poluição, degradação ambiental e conservação dos recursos naturais 
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(Micheletti, 2020). 

Na evolução dessa agenda, encontram-se os Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS)1, compostos por 17 objetivos e 169 metas de ação global para 

serem alcançadas até 2030. Orientados por essas metas globais, espera-se que os 

países possam agir de forma cooperativa de modo a construir ferramentas conjuntas 

de mitigação e adaptação para atingir esse propósito (Nações Unidas, 2015). 

A crescente incidência de desastres ambientais, especialmente em áreas 

urbanas, destaca a importância do planejamento ambiental territorial e da gestão de 

riscos climáticos. Esse contexto ressalta a importância do planejamento ambiental 

territorial, com ações de curto, médio e longo prazo voltadas para a redução das 

vulnerabilidades, o aumento da resiliência e a capacidade de resposta diante dos 

cenários de risco (Farias; Mendonça, 2022).  

Assim sendo, a gestão de riscos climáticos é um aspecto crucial da proteção 

das comunidades e do ecossistema. Duas abordagens principais surgem como pilares 

fundamentais nesse campo: a abordagem preventiva, implementada antes do 

desastre, e a abordagem responsiva, acionada após a ocorrência do desastre. Ambas 

são complementares e essenciais para mitigação e adaptação aos impactos 

devastadores dos eventos naturais (Almeida; Pascoalino, 2009).  

A gestão do risco climático desempenha um papel essencial na resposta global 

à crise climática, reconhecendo a urgência e a complexidade das mudanças que 

afetam o planeta. Ela se constitui uma parte vital da agenda de adaptação climática, 

pois visa contribuir na construção de estratégias para lidar com os impactos adversos 

das mudanças climáticas e fortalecer a resiliência das comunidades e ecossistemas 

(Cardona et al., 2017). 

Nesse sentido, o estado do Acre, situado na região sul-ocidental da Amazônia, 

enfrenta desafios significativos decorrentes das mudanças climáticas, onde uma 

parcela da população está exposta aos impactos diretos de eventos climáticos 

extremos de inundações, com vários municípios declarando emergência, afetando 

milhares de pessoas e exigindo medidas urgentes de prevenção e adaptação (Brasil, 

2024a; Côrtes, 2024; Dantas, 2024; Monteiro; Menezes, 2024b). 

Neste contexto desafiador, a cidade de Brasileia, localizada na fronteira entre 

o Acre e a Bolívia, destaca-se como um exemplo preocupante dos desafios 

 

1 Disponível em: https://gtagenda2030.org.br/biblioteca/documentos-oficiais/. 
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enfrentados nessa região de fronteira. As inundações recorrentes que afetam a cidade 

e o processo de avulsão territorial em áreas como o bairro Leonardo Barbosa (Brasil, 

2015a), evidenciam a urgência de ações eficazes em gestão de riscos climáticos e a 

necessidade de incorporar mecanismos de cooperação transfronteiriça (Perz et al., 

2022). 

Neste cenário, surge a questão central que norteia esta dissertação: quais 

foram as políticas de fronteira implementadas entre 2015 e 2023 na gestão de riscos 

climáticos na Amazônia Sul-ocidental, e em que medida essas políticas incorporaram 

mecanismos de cooperação transfronteiriça, em consonância com os princípios de 

paradiplomacia e governança global ambiental? 

Essa questão guiará a análise detalhada das políticas e estratégias adotadas 

na região, destacando os desafios enfrentados, as lições aprendidas e as 

oportunidades para melhorias futuras. Ao examinar criticamente essas políticas à luz 

dos princípios de paradiplomacia e governança global ambiental, esta dissertação 

busca contribuir para uma compreensão mais profunda dos mecanismos de gestão 

de riscos climáticos em contextos de fronteira e para o desenvolvimento de estratégias 

mais eficazes de adaptação e mitigação. 

Dessa forma, a estrutura deste trabalho foi organizada com o intuito de 

aprofundar a análise sobre a paradiplomacia e a governança ambiental em contextos 

de risco climático na Amazônia Sul-Ocidental. Após a introdução, que delimita o tema, 

os objetivos, a justificativa e a relevância da pesquisa, apresenta-se a seção destinada 

à justificativa, onde são evidenciados os fatores que motivam o estudo, especialmente 

as recorrentes enchentes que atingem a cidade de Brasileia e a ausência de uma 

articulação efetiva de políticas transfronteiriças de enfrentamento.  

Em seguida, a seção dedicada ao problema e à hipótese explicita a questão 

central da pesquisa: em que medida as políticas de gestão de riscos climáticos 

implementadas entre 2015 e 2024 incorporam mecanismos de cooperação 

internacional com base na paradiplomacia e na governança ambiental global. São 

então definidos o objetivo geral e os objetivos específicos, que orientam a trajetória 

analítica da investigação.  

Na fundamentação teórica, são discutidos os principais conceitos relacionados 

à gestão de risco climático, tais como vulnerabilidade, exposição, resiliência e 

adaptação, além das abordagens teóricas sobre paradiplomacia(s), governança 

ambiental global, ODS e compromissos internacionais. Também são analisadas as 
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especificidades da tríplice fronteira MAP (Madre de Dios, Acre e Pando), enquanto 

território estratégico de cooperação regional, marcado por dinâmicas complexas entre 

os entes subnacionais. 

Na sequência, a seção metodológica apresenta os procedimentos utilizados na 

pesquisa, de natureza qualitativa, com ênfase na análise regional e na análise de 

conteúdo a partir de documentos oficiais e entrevistas semiestruturadas. Os 

resultados e discussões se desdobram em três grandes eixos: aspectos geográficos 

e geopolíticos do cluster MAP; impactos socioambientais dos eventos climáticos 

extremos, com destaque para a enchente de 2024 e o caso do bairro Leonardo 

Barbosa; e análise crítica das políticas públicas de gestão de risco e das estratégias 

paradiplomáticas existentes. Destaca-se, ainda, a avaliação das ações locais e 

trinacionais, os entraves burocráticos e institucionais à cooperação ambiental e a 

lacuna entre as diretrizes dos compromissos internacionais e a realidade local.  

Por fim, o trabalho propõe caminhos para o fortalecimento da paradiplomacia 

ambiental na região, com sugestões voltadas à institucionalização da governança 

climática multinível, ao aprimoramento de sistemas de alerta precoce, à ampliação da 

participação comunitária e à efetivação da justiça climática em territórios periféricos e 

de fronteira. As considerações finais sintetizam os achados da pesquisa e oferecem 

recomendações para o avanço das políticas de adaptação e cooperação internacional 

diante dos desafios impostos pelas mudanças climáticas. 

 

 

 

. 
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2 JUSTIFICATIVA 

 

Na região amazônica identifica-se ampla extensão territorial em áreas de risco, 

devido à localização dos municípios as margens dos rios. Essas áreas frequentemente 

enfrentam eventos de inundação, representando uma das principais ameaças à 

população local e à infraestrutura urbana (Brasil, 2016). O desafio vai além da 

mitigação dos impactos desses desastres, exigindo a implementação de medidas 

eficazes de prevenção e adaptação para garantir a segurança e a resiliência das 

comunidades afetadas (Cardona et al., 2017). 

O estado do Acre (Figura 1), situado na região sul-ocidental da Amazônia, 

marcado por sua geografia singular e pela dependência econômica dos subsídios 

estatais, encontra-se em uma encruzilhada diante dos desafios impostos pelas 

mudanças climáticas. Estudos como os de Margulis, Dubeux e Marcovitch (2011) 

destacam a vulnerabilidade do estado, onde uma grande parte da população enfrenta 

os impactos diretos dos eventos climáticos extremos. 

 

Figura 1 -  Mapa do estado do Acre 

 
Fonte: O autor (2025). 

 

A Figura 1 reforça a complexidade territorial do Acre, com vastas áreas de 

floresta amazônica e a distribuição esparsa de municípios. A imagem destaca a capital 

do estado, Rio Branco, bem como as principais cidades e rodovias que conectam 

essas regiões. A linha vermelha representa as principais rodovias, enquanto os rios 
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são indicados em azul, evidenciando a importância dos cursos d'água na configuração 

geográfica e no transporte regional. Além disso, o mapa inclui detalhes de 

infraestrutura, como aeroportos e portos, refletindo os principais meios de conexão e 

transporte no estado. 

Recentemente, em fevereiro de 2024, o estado do Acre enfrentou uma situação 

alarmante, com 17 municípios em estado de emergência e milhares de desabrigados 

devido às inundações. (Côrtes, 2024; Dantas, 2024). Esses eventos refletem a 

urgência na implementação de medidas preventivas e adaptativas para minimizar os 

impactos devastadores sobre as populações locais e os ecossistemas fragilizados.  

Nesse cenário desafiador, a cidade de Brasileia, localizada na fronteira entre o 

Acre e a Bolívia (Figura 2), emerge como um exemplo preocupante dos desafios 

enfrentados na região. As frequentes inundações que afetaram o centro da cidade e 

o processo de avulsão territorial (Figura 3) em áreas como o bairro Leonardo Barbosa 

evidenciam a complexidade em relação a essa localidade (Brasil, 2015a).  

 

Figura 2 - Mapa do estado do Acre com município de Brasileia em destaque 

 
Fonte: O autor (2025). 
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A Figura 2 destaca, em vermelho, a área territorial do município de Brasileia, 

localizado no extremo sul do estado do Acre, Brasil. Brasileia faz parte da região de 

fronteira do Brasil com a Bolívia e é um dos municípios mais meridionais do estado. A 

imagem fornece uma visão clara da divisão geopolítica do Acre, apresentando os 

limites municipais internos e as fronteiras internacionais e interestaduais. O mapa 

também inclui um destaque da localização do Acre no contexto nacional, evidenciando 

a posição geográfica do estado no extremo oeste do Brasil, uma região caracterizada 

pela densa floresta amazônica e por fronteiras internacionais que desempenham um 

papel importante nas dinâmicas socioeconômicas e ambientais. 

A Figura 3, por sua vez, destaca uma área vulnerável na fronteira entre 

Brasileia, Brasil, e Cobija, Bolívia, onde o rio Acre apresenta risco de rompimento, um 

processo conhecido como avulsão fluvial. Além das implicações geopolíticas e 

territoriais, esse fenômeno traz sérios impactos sociais e econômicos para as 

populações que vivem nessa localidade, uma área urbana densamente ocupada e já 

marcada por desafios fronteiriços. 

 

Figura 3 - Bairro Leonardo Barbosa – Brasileia (AC) 

 
Fonte: O autor (2025). 
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Dessa forma, com uma população de aproximadamente 1,1 mil moradores em 

uma área de 44 hectares, o bairro enfrenta desafios que vão além das questões 

geográficas, afetando o acesso a direitos humanos básicos, como moradia, segurança 

e saúde (Nascimento, 2022).  

Nesse contexto, em uma sociedade permeada por riscos, a proteção contra 

desastres naturais emerge como um componente vital desses direitos fundamentais. 

Torna-se imperativo que o Estado atue para garantir a proteção integral aos cidadãos, 

implementando políticas e estratégias eficazes de gestão de riscos climáticos, 

garantindo qualidade de vida e dignidade humana (Maciel; Toniati; Ferreira, 2021). 

Considerando a característica transnacional da bacia do Rio Acre, a interseção 

entre paradiplomacia, gestão de riscos e mudanças climáticas torna-se fundamental 

para compreender as implicações sociais, econômicas e ambientais desses 

fenômenos. Essa abordagem destaca a importância da cooperação entre entidades 

subnacionais e internacionais para enfrentar esses desafios complexos.  

Lacunas sobre essa temática específica ressalta a necessidade de contribuir 

com novas análises e soluções para os persistentes problemas socioambientais na 

região da Amazônia Sul Ocidental. 

Dessa forma, essa pesquisa oferece uma oportunidade única para entender as 

dinâmicas transfronteiriças na região e contribuir para a agenda de adaptação 

climática da e ao cumprimento dos ODS, fornecendo insights valiosos para a 

formulação de políticas que promovam a sustentabilidade e a resiliência nas 

comunidades mais vulneráveis. 
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3 PROBLEMA E HIPÓTESE 

 

Considerando a vulnerabilidade da região sul-ocidental da Amazônia aos 

eventos climáticos extremos, sobretudo na fronteira entre Brasileia (Brasil) e Cobija 

(Bolivia), surge a seguinte questão: até que ponto as políticas de gestão de risco 

climático, implementadas na região Madre de Dios, Acre e Pando (MAP), entre 2015 

e 2024, incorporaram mecanismos de cooperação transfronteiriça, em consonância 

com os princípios de paradiplomacia e governança global ambiental? 

Dessa forma, tem-se a hipótese que as políticas de gestão de riscos climáticos 

implementadas na região MAP, durante o período analisado, não incorporaram 

suficientemente mecanismos de cooperação transfronteiriça, o que se distancia dos 

princípios de paradiplomacia e governança global ambiental, resultando em respostas 

insuficientes aos desafios enfrentados pelas comunidades fronteiriças, sobretudo em 

Brasileia. 
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4 OBJETIVO 

 

4.1 Objetivo geral 

 

Analisar em que medida as políticas de gestão de riscos climáticos 

implementadas na região Madre de Dios, Acre e Pando (MAP), entre 2015 e 2024, 

incorporam mecanismos de paradiplomacia e governança ambiental global, com foco 

na atuação do estado do Acre e da cidade de Brasileia, visando compreender os 

avanços, limitações e possibilidades de cooperação transfronteiriça na promoção da 

resiliência socioambiental frente às mudanças climáticas. 

 

4.2 Objetivos Específicos 

 

a) Investigar a atuação institucional e a configuração geopolítica da região 

MAP, com foco nos mecanismos de cooperação regional e suas 

implicações para a gestão de riscos climáticos. 

b) Avaliar a presença e a efetividade dos instrumentos de paradiplomacia e 

governança ambiental global nas políticas públicas implementadas entre 

2015 e 2024 na região trinacional do MAP. 

c) Identificar os principais entraves e oportunidades para o fortalecimento de 

estratégias transfronteiriças de prevenção e resposta a desastres 

climáticos na Amazônia Sul-Ocidental 

d) Investigar as ações de gestão de risco e adaptação climática em Brasileia, 

com enfâse no bairro Leonardo Barbosa. 
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5 FUNDAMENTAÇÃO DA BASE TEÓRICA E CONCEITUAL 

 

5.1 Principais conceitos de gestão de risco associados às mudanças 

climáticas 

 

A gestão do risco climático é uma parte integrante da agenda de adaptação 

climática, reconhecendo o desafio coletivo do aquecimento global que afeta todas as 

nações. Esse assunto é abordado em acordos internacionais facilitados por países, 

destacando-se o Acordo de Paris, firmado durante a 21ª Conferência das Partes 

(COP-21), como um dos marcos mais recentes nessa área (Rei; Gonçalves; Souza, 

2017). 

Na gestão de risco climático, é crucial compreender uma série de conceitos 

essenciais que desempenham um papel fundamental na avaliação e enfrentamento 

dos desafios associados às mudanças climáticas. Entre eles, destacam-se a 

adaptação climática, a vulnerabilidade à mudança climática, a capacidade 

adaptativa, a resiliência e o risco climático, os quais serão explorados ao longo 

desta seção. 

Ao definir o clima, o Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas 

(IPCC, 2013)2 destaca a importância não apenas da média do tempo, mas também 

da variabilidade e da descrição estatística do sistema climático como um todo. Essa 

abordagem ampla reconhece a complexidade e a interconexão de diversos 

elementos, desde os padrões de temperatura e precipitação até os fenômenos 

atmosféricos e oceânicos.  

Ao compreender o clima de forma abrangente, os cientistas podem não apenas 

analisar as tendências históricas, mas também antecipar e adaptar-se às mudanças 

futuras, contribuindo para uma gestão mais eficaz dos impactos das mudanças 

climáticas sobre o meio ambiente e a sociedade (World Meteorological Organization, 

2013). 

 

2 O Painel Intergovernamental sobre Mudança do Clima (IPCC) é o principal órgão global dedicado à 
avaliação da mudança climática. Fundado em 1988 pelo Programa das Nações Unidas para o Meio 
Ambiente (PNUMA) e pela Organização Meteorológica Mundial (OMM), o IPCC tem como objetivo 
avaliar informações científicas, técnicas e socioeconômicas relevantes para entender as mudanças 
climáticas. Embora não conduza pesquisas próprias, conta com a contribuição de milhares de 
cientistas de todo o mundo para fornecer avaliações rigorosas e atualizadas sobre o estado do clima 
global. 
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As mudanças climáticas, para Obermaier e Rosa (2013), por exemplo, 

representa não apenas a introdução de novos impactos, mas também a intensificação 

das pressões socioeconômicas já existentes em um determinado sistema. Em vez de 

gerar impactos totalmente novos, ela amplifica e complica os desafios enfrentados 

pelas comunidades, ecossistemas e economias. Sendo assim, estratégias que visam 

mitigar as vulnerabilidades socioeconômicas e ambientais já existentes podem 

desempenhar um papel fundamental em fortalecer a resiliência das comunidades 

diante de eventos climáticos extremos. 

Dado que os impactos socioeconômicos não são novidade, é inviável separar 

o debate sobre adaptação do já existente diálogo sobre desenvolvimento social. É 

essencial, portanto, incorporar esse conceito à discussão atual. Ao explorar a 

adaptação e a gestão de riscos climáticos, estamos igualmente tratando de modelos 

de desenvolvimento, não limitados apenas às questões climáticas. Isso representa 

uma abordagem integrada, onde o tema é assimilado nas agendas já em vigor 

(Organisation For Economic Co-Operation Anddevelopment, 2009). 

As estratégias para enfrentar as mudanças climáticas abrangem iniciativas de 

mitigação e adaptação (Figura 4). A mitigação tem foco na diminuição das emissões 

de gases de efeito estufa (GEE), enquanto a adaptação incorpora a gestão proativa 

do risco climático. Isso inclui avaliar e abordar os potenciais impactos adversos das 

mudanças climáticas, bem como identificar e capitalizar as oportunidades que surgem 

dessas mudanças. Em última análise, essas medidas não só buscam reduzir os danos 

ambientais, mas também fortalecer a resiliência das comunidades e economias diante 

dos desafios climáticos em evolução (UNFCCC, 2008). 
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Figura 4 - Relações entre Mitigação, Adaptação e Impactos Climáticos 

 
Fonte: Adaptado de Gross (2020). 

 

A Figura 4 aborda a relação entre adaptação e mitigação no contexto das 

mudanças climáticas. As emissões de gases de efeito estufa e aerossóis causam o 

efeito estufa, resultando em mudanças como aumento de temperatura e alterações 

na precipitação. Esses fenômenos geram impactos nos sistemas naturais e humanos, 

afetando recursos hídricos, alimentos, biodiversidade, assentamentos humanos e 

saúde. Para enfrentar esses desafios, a adaptação busca minimizar os danos e 

aumentar a resiliência frente aos impactos inevitáveis, enquanto a mitigação visa 

reduzir as causas das mudanças climáticas, como as emissões de gases. Além disso, 

o desenvolvimento socioeconômico — influenciado por fatores como crescimento 

econômico, tecnologia, população e governança — desempenha um papel essencial 

tanto na capacidade de adaptação quanto na eficiência das estratégias de mitigação. 

A adaptação aos impactos das mudanças climáticas está intrinsecamente 

ligada à gestão de riscos climáticos, pois ambas visam a reduzir os impactos negativos 

da variabilidade e das mudanças climáticas. A adaptação envolve ajustes nos 
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sistemas humanos e naturais para lidar com os efeitos presentes e futuros do clima, 

seja para minimizar danos ou aproveitar oportunidades positivas. Esses ajustes 

podem incluir desde medidas de infraestrutura resiliente até práticas agrícolas 

adaptativas e políticas de planejamento urbano sustentável (McCarthy et al., 2001). 

A adaptação climática pode assumir duas abordagens distintas: a preventiva 

e a reativa. Na adaptação preventiva, são tomadas medidas proativas em 

antecipação aos impactos da mudança climática, visando reduzir a vulnerabilidade e 

aumentar a resiliência dos sistemas humanos e naturais. Isso pode incluir 

investimentos em infraestrutura resistente, planejamento urbano adaptável e práticas 

agrícolas sustentáveis. Por outro lado, a adaptação reativa envolve a implementação 

de ações em resposta direta aos efeitos já evidentes da mudança climática, buscando 

mitigar danos e lidar com os desafios imediatos que surgem (Metz et al., 2007). 

A abordagem da adaptação preventiva, ao se antecipar aos impactos da 

mudança climática, oferece uma série de benefícios significativos. Primeiramente, ela 

proporciona tempo e recursos para a implementação de soluções mais abrangentes 

e de longo prazo, reduzindo assim os custos financeiros e sociais associados à 

resposta a crises climáticas iminentes. Além disso, ao integrar considerações 

climáticas desde o início do planejamento e do desenvolvimento, a adaptação 

preventiva pode promover a sustentabilidade e a resiliência dos sistemas, 

comunidades e ecossistemas, contribuindo para um futuro mais seguro e próspero 

(Metz et al., 2007). 

Neste cenário, a vulnerabilidade à mudança climática é uma preocupação 

crescente, representando a suscetibilidade de sistemas a enfrentarem e lidarem 

com os impactos adversos das mudanças climáticas. Essa vulnerabilidade é 

determinada pela natureza, magnitude e velocidade das variações climáticas às quais 

um sistema está exposto, bem como pela sensibilidade e capacidade adaptativa 

desse sistema. A compreensão da vulnerabilidade é essencial para identificar áreas 

de risco e desenvolver estratégias eficazes de adaptação e mitigação (Metz et al., 

2007). 

Quando abordamos a adaptação climática, é essencial considerar quais 

sistemas precisam ser adaptados, sejam eles naturais, como no caso das enchentes, 

ou humanos, como a governança e a gestão de riscos. Comumente, as estratégias 

são concebidas com ênfase nos riscos, negligenciando a vulnerabilidade (Figura 5). 

No entanto, é crucial que as estratégias sejam elaboradas com base nos 
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determinantes de vulnerabilidade, pois isso contribui para fortalecer as capacidades 

de resposta das comunidades diante dos desafios climáticos. 

 

Figura 5 - Adaptação e Desenvolvimento 

 
Fonte: Adaptado de Gross (2020). 

 

A Figura 5 apresenta o espectro de medidas de adaptação para lidar com as 

mudanças climáticas, abrangendo desde o foco no desenvolvimento humano até o 

combate direto aos riscos climáticos. No início do espectro, há um enfoque nos 

determinantes de vulnerabilidade, como ações de desenvolvimento humano que 

reduzem a exposição e a sensibilidade a impactos climáticos. Em seguida, a 

construção da capacidade de resposta visa preparar setores diretamente afetados 

pelas mudanças climáticas, com benefícios que ultrapassam a adaptação. O 

gerenciamento de risco climático utiliza informações climáticas e tecnologias 

específicas para responder a desastres.  

Por fim, o combate às mudanças climáticas concentra-se na redução dos 

impactos decorrentes das mudanças climáticas por meio de ações específicas de 

mitigação e adaptação, priorizando a minimização de riscos. Esse espectro mostra a 

progressão desde medidas proativas de desenvolvimento até ações reativas e 

específicas para lidar com os riscos climáticos. 

Nessa perspectiva, a capacidade adaptativa é um conceito fundamental na 

gestão de risco climático, representando o conjunto de recursos, habilidades e 

estruturas institucionais disponíveis em um país ou região para implementar 

medidas de adaptação de maneira eficaz. Essas capacidades incluem tanto 
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aspectos físicos, como infraestrutura resiliente e recursos naturais, quanto aspectos 

sociais e organizacionais, como políticas públicas, sistemas de alerta precoce e 

capacidades de mobilização comunitária (Metz et al., 2007). 

A resiliência, por sua parte, é um conceito fundamental na compreensão da 

capacidade de um sistema, seja social ou ecológico, de lidar com perturbações e 

desafios, mantendo sua estrutura básica e funcionamento. Isso inclui a capacidade de 

se auto-organizar e se adaptar diante de estresse e mudança.  

Em um contexto social, a resiliência envolve a capacidade das comunidades e 

sociedades de se recuperarem de eventos adversos, como desastres naturais ou 

crises socioeconômicas, e de manterem sua coesão e funcionalidade. Já em um 

contexto ecológico, a resiliência refere-se à capacidade dos ecossistemas de resistir 

a perturbações, como incêndios florestais ou mudanças climáticas, e de se 

regenerarem, mantendo sua biodiversidade e funcionalidade. 

Por fim, o conceito de risco climático também se mostra relevante à medida 

que eventos extremos se tornam mais frequentes e intensos. Compreender o risco 

climático implica analisar tanto a probabilidade de ocorrência quanto as 

consequências desses eventos adversos. Desde ciclones tropicais até secas 

prolongadas e inundações devastadoras, os impactos do clima podem ser vastos e 

duradouros, afetando comunidades inteiras, ecossistemas e economias (United 

Nations Development Programme, 2011). 

Após a análise desses conceitos iniciais, na próxima seção, iremos aprofundar 

nossa compreensão sobre a gestão de risco climático e suas múltiplas dimensões. 

Vamos explorar de maneira mais detalhada como os diferentes aspectos da gestão 

de risco se relacionam com os desafios climáticos enfrentados globalmente, 

considerando tanto a perspectiva das ações locais quanto das abordagens 

internacionais. 

 

5.2 Gestão de risco e suas dimensões 

 

Na sociedade contemporânea, o conceito de "sociedade de risco" (Beck, 1992) 

ganha destaque ao refletir a distribuição generalizada e indiscriminada de riscos, 

independentemente das disparidades sociais, econômicas ou geográficas. Essa 

disseminação do risco transcende fronteiras físicas e temporais, gerando um 

panorama dinâmico e caótico.  
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Assim sendo, a gestão eficiente dos recursos disponíveis é uma prioridade 

estratégica para as instituições, demandando uma abordagem cuidadosa e proativa 

para maximizar os resultados alcançados. Isso envolve não apenas a alocação 

inteligente de recursos humanos, financeiros, físicos e ambientais, mas também a 

implementação de processos e práticas que visem à otimização dos custos e à 

obtenção de resultados positivos (Zambrano et al., 2018). 

O conceito de risco transcende os limites disciplinares, estendendo-se por uma 

vasta gama de campos do conhecimento. Das ciências humanas às ciências naturais 

e exatas, o risco emerge como uma variável essencial, entrelaçando-se com uma 

miríade de fenômenos que se manifestam no espaço físico e, por conseguinte, na 

geografia. Dessa forma, a geografia assume um papel crucial ao incorporar essa 

variável em sua análise, buscando compreender a complexa realidade resultante da 

interação entre o meio natural e as atividades humanas (Mesquita et al., 2020). 

Nesse contexto interdisciplinar, a abordagem geográfica se revela como um 

meio privilegiado para explorar as intricadas inter-relações entre riscos e seu contexto 

espacial. Através de métodos como a análise espacial e o mapeamento geográfico, 

os geógrafos podem identificar padrões e tendências que elucidam a distribuição e a 

percepção dos riscos em diferentes contextos socioambientais. Assim, a integração 

do conceito de risco enriquece não apenas o campo da geografia, mas também 

contribui para uma compreensão mais holística e abrangente dos desafios 

contemporâneos (Mesquita et al., 2020). 

Dentro desse contexto, a Geografia do Risco emerge como uma subárea da 

geografia voltada para a compreensão e análise dos diversos tipos de riscos. Esses 

riscos englobam uma ampla gama de origens e naturezas, incluindo os naturais, 

econômicos e sociais, caracterizados por sua complexidade e multiplicidade. Por meio 

da Geografia do Risco, os geógrafos buscam desvendar as causas, padrões e 

impactos dos diferentes tipos de riscos, fornecendo assim insights valiosos para a 

gestão e mitigação desses desafios na sociedade contemporânea (Linhares; 

Monteiro; Pacheco-Gramata, 2021). 

Para promover uma compreensão mais homogênea, é essencial estabelecer 

definições claras dos conceitos que envolvem o risco, como perigo, vulnerabilidade e 

exposição (Figura 6). O conceito de perigo está associado à iminência de eventos 

específicos que têm o potencial de causar danos humanos, prejuízos materiais, 

instabilidade socioeconômica ou degradação ambiental. Embora incerto em sua 
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ocorrência exata, o perigo pode ser avaliado probabilisticamente quanto à sua 

possibilidade e magnitude física. Dessa forma, o risco emerge como a proximidade de 

uma situação perigosa iminente (Tominaga, 2015).  

 A vulnerabilidade é uma construção multifacetada que abrange uma série de 

processos e condições influenciados por fatores físicos, sociais, econômicos e 

ambientais. Esses elementos contribuem para aumentar a suscetibilidade de uma 

comunidade ou entidade em risco aos impactos decorrentes de perigos diversos. Essa 

vulnerabilidade pode ser percebida tanto em termos de aspectos físicos, como a 

resistência das estruturas e infraestruturas, quanto em termos de fatores humanos, 

que englobam aspectos econômicos, sociais, políticos, técnicos, culturais, 

educacionais e institucionais (Moreira, 2016). 

A noção de exposição desempenha um papel central na avaliação e 

gerenciamento de riscos, abrangendo os bens pessoais, materiais e ambientais que 

podem ser afetados por eventos perigosos específicos. Entender essa exposição é 

crucial para identificar áreas ou grupos vulneráveis e formular estratégias eficazes de 

prevenção e mitigação de desastres (Moreira, 2016). 

 

Figura 6 - Esquema dos determinantes do risco 

 
Fonte: Moreira (2016). 

 

A Figura 6 apresenta um modelo para a avaliação de risco, destacando a 

relação entre os conceitos de perigo e vulnerabilidade. O perigo é determinado por 

um evento danoso e sua probabilidade de ocorrer. Já a vulnerabilidade é composta 
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pela exposição a esse evento e pelos impactos que ele pode causar. O risco surge da 

interação entre o perigo e a vulnerabilidade: um evento com alta probabilidade e 

grande exposição, combinado com uma elevada vulnerabilidade, resulta em um risco 

significativo. Esse modelo enfatiza a importância de analisar tanto a probabilidade de 

eventos perigosos quanto os fatores que tornam sistemas ou populações mais 

suscetíveis aos impactos. 

Sendo assim, uma área de risco é aquela suscetível a fenômenos naturais ou 

induzidos, frequentemente encontrada em áreas urbanas de baixa renda, onde as 

pessoas estão sujeitas a danos físicos e materiais significativos (Londe et al. , 2014). 

Segundo Marandola Júnior e Hogan (2004), o conceito de risco, amplamente 

utilizado pelos geógrafos, refere-se principalmente a uma situação futura que carrega 

consigo a noção de incerteza e insegurança. Os autores ressaltam a complexidade da 

origem do termo "risco", que pode assumir uma variedade de significados, muitas 

vezes sobrepondo-se ou confundindo-se com conceitos semelhantes, como perigo ou 

hazards. 

De acordo com o Relatório Especial sobre Gestão de Risco de Eventos 

Extremos voltados para Adaptação à Mudança do Clima (Special Reports on 

Managing the Risks of Extreme Events and Disasters to Advance Climate Change 

Adaptation – SREX)  (Field et al., 2012), o risco de desastres está em ascensão em 

muitos países, incluindo o Brasil, mesmo sem considerar a mudança climática, devido 

à crescente exposição de pessoas e bens vulneráveis à variabilidade climática natural.  

Esta exposição é particularmente evidente nas periferias urbanas das grandes 

cidades brasileiras e nas áreas dispersas pelo semiárido do país. Por outro lado, 

evidências baseadas em dados históricos desde 1950 indicam que a mudança 

climática já está influenciando a magnitude e a frequência de certos eventos climáticos 

extremos em algumas regiões (Murray; Ebi, 2012) 

No contexto da gestão de risco no Brasil, a Estratégia de Gestão de Risco de 

Desastres do Plano Nacional de Adaptação à Mudança do Clima (PNA) assume um 

papel central na proteção e defesa civil do país. Organizada através do Sistema 

Nacional de Proteção e Defesa Civil (SINPDEC), essa estratégia engloba diversos 

órgãos das esferas federal, estadual e municipal, além de contar com a participação 

de organizações comunitárias voluntárias e entidades especializadas no tema (Brasil, 

2016). 

A análise do impacto da mudança climática nos riscos de desastres ambientais 
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revela três dimensões cruciais. Em primeiro lugar, há a ameaça (i), intensificada pelos 

extremos climáticos decorrentes da mudança do clima. A segunda dimensão diz 

respeito à vulnerabilidade (ii) das comunidades diante desses desastres, influenciada 

por fatores diversos como pobreza, nível educacional e capacidade de adaptação. Por 

fim, a terceira dimensão aborda a exposição (iii) dos sistemas humanos em áreas 

propensas a eventos adversos, como inundações e deslizamentos de terra, o que 

ressalta a importância da identificação e mitigação de "áreas de risco.  

Essa tríade de ameaça, vulnerabilidade e exposição oferece um quadro 

conceitual fundamental para entender e enfrentar os desafios relacionados à mudança 

climática e aos riscos naturais (Brasil, 2016). 

No contexto da Gestão de Risco de Desastres (GRD), o Brasil ainda não adota 

plenamente o modelo internacional delineado pelo Quadro de Sendai3, que abrange 

cinco pilares de ação (compreensão do risco, redução do risco, preparação, proteção 

financeira e reconstrução resiliente).  

Embora tenha atualizado sua Política Nacional de Proteção e Defesa Civil em 

2012, o país alinhou-se apenas às etapas do ciclo que envolvem prevenção, 

mitigação, preparação, resposta e recuperação, sem uma menção explícita à GRD 

(Costa, 2020).  

Todavia, reconhece-se que compreender os perigos, a exposição e as 

vulnerabilidades, é crucial na gestão de riscos, com diversos métodos disponíveis para 

quantificar riscos e antecipar seus possíveis impactos. Essa compreensão detalhada 

do perfil de risco é fundamental para orientar intervenções eficazes e promover uma 

gestão mais eficiente dos riscos, destacando-se como base essencial de informações 

para lidar com eventos adversos de forma mais resiliente (Costa, 2020). 

Nos casos de cheias extremas a gestão de risco envolve um processo em três 

fases distintas: pré-evento, evento e pós-evento, cada uma exigindo estratégias 

específicas. Antes da ocorrência do evento, a gestão de riscos se concentra na 

preparação e na proteção, com iniciativas destinadas a mitigar os riscos e a preparar 

a comunidade para os possíveis impactos decorrentes do evento iminente. Durante o 

evento, entram em ação as medidas de resposta, que incluem planos de socorro às 

 

3 A 3.ª Conferência Mundial para a Redução do Risco de Catástrofes, realizada em março de 2015, 
marcou a adoção do Quadro de Sendai, sucedendo ao Quadro de Ação de Hyogo 2005-2015. Este 
novo quadro proporcionou à comunidade internacional uma oportunidade crucial para promover a 
coerência entre políticas, instituições, metas e sistemas de implementação. 
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vítimas e ações de recuperação imediata do cenário afetado (Faria; Santoro, 2015). 

Por outro lado, as ações de reconstituição concentram-se no restabelecimento 

das funções básicas das comunidades afetadas em médio e longo prazo. Essa fase 

envolve esforços significativos para reconstruir a infraestrutura danificada, restaurar 

os meios de subsistência das populações afetadas e promover a recuperação 

socioeconômica das áreas atingidas pelas cheias extremas. Ao abordar cada fase de 

maneira integrada e coordenada, os gestores de risco podem melhorar a capacidade 

de resposta e recuperação das comunidades diante desses eventos críticos (Faria; 

Santoro, 2015). 

A adoção de abordagens integradas na gestão de riscos, especialmente na 

fase de prevenção e preparação, pode levar a uma redução bem-sucedida dos riscos 

associados às cheias extremas, resultando em uma mitigação significativa dos danos 

materiais, sociais e econômicos. Investir em estratégias preventivas e medidas de 

preparação eficazes pode não apenas reduzir os impactos das cheias extremas, mas 

também aumentar a resiliência das comunidades afetadas (Moreira, 2016). 

Para Anderson et al. (2019) é fundamental reconhecer que as capacidades de 

prevenção e resposta são essenciais para reduzir a vulnerabilidade e lidar com os 

riscos de forma eficaz. A capacidade de prevenção para a autora abrange programas 

governamentais e políticas que visam reduzir ameaças e vulnerabilidades, enquanto 

a capacidade de resposta refere-se às habilidades, recursos e ações disponíveis para 

responder a eventos desencadeados, como desastres naturais ou acidentes 

tecnológicos. Portanto, o fortalecimento dessas capacidades é fundamental para 

aumentar a resiliência das comunidades e garantir uma resposta eficiente diante de 

situações de risco.  

Na gestão de cheias, as medidas preventivas são categorizadas geralmente 

em estruturais e não-estruturais. As medidas estruturais visam diminuir o risco 

relacionado às cheias ao modificar o sistema fluvial, controlando o fluxo da água em 

áreas específicas. Isso inclui a construção de obras de engenharia como barragens, 

diques e reservatórios. Por outro lado, as medidas não-estruturais envolvem 

estratégias em que as comunidades lidam com os impactos das cheias de forma mais 

adaptável. Isso pode incluir o planejamento do uso do solo, o zoneamento de áreas 

de risco, a elaboração de planos de contingência, a implementação de sistemas de 

alerta e a promoção da resiliência comunitária (Tucci, 2020). 

As medidas não-estruturais, foco deste trabalho, são predominantemente de 
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natureza institucional ou administrativa, visando adaptar os habitantes de áreas 

vulneráveis às enchentes e reduzir os danos modificando a susceptibilidade da 

população. Elas desempenham um papel fundamental na gestão e prevenção dos 

impactos das cheias, concentrando-se na capacidade das comunidades em lidar com 

os efeitos desses eventos em seus ambientes, essas medidas são muitas vezes 

consideradas como um primeiro passo para proteger as comunidades em áreas onde 

medidas estruturais são ausentes, e podem ser implementadas como ações 

essenciais na administração do risco (Lezcano, 2004). 

Muitas vezes, as estratégias são elaboradas com foco nos riscos específicos, 

deixando de lado a análise da vulnerabilidade subjacente. Todavia, é de extrema 

importância que as estratégias sejam desenvolvidas levando em conta os fatores 

determinantes da vulnerabilidade, pois isso contribui significativamente para fortalecer 

as capacidades de resposta das comunidades diante dos desafios climáticos. Ao 

considerar a vulnerabilidade e exposição em conjunto com os riscos, a gestão de risco 

pode ser mais eficaz na minimização do impacto de desastres e na promoção da 

resiliência das comunidades afetadas (Figura 7). 

 

Figura 7 - Modelo determinantes do risco/desastre 

. 
Fonte: Field et al. (2012) 

 

A Figura 7 apresenta os fatores que compõem o risco de desastres, 

destacando a interação entre perigo/evento, exposição e vulnerabilidade. O perigo 
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é associado a eventos relacionados ao clima, como fenômenos extremos de tempo e 

clima, enquanto a exposição refere-se aos elementos (populações, infraestruturas ou 

sistemas) sujeitos a esses eventos. A vulnerabilidade reflete a suscetibilidade desses 

elementos aos impactos do evento. Esses três fatores combinam-se para gerar o risco 

de desastre. Além disso, o sistema é influenciado por processos socioeconômicos, 

como mudanças no uso do solo e emissões de gases de efeito estufa, que contribuem 

para alterações climáticas e amplificam os impactos. A relação entre esses 

componentes é dinâmica, com os impactos gerados retroalimentando os processos 

climáticos e socioeconômicos, como representado pelas setas no diagrama.  

A eficácia da gestão de riscos depende da coerência entre a percepção dos 

gestores e da comunidade em relação ao risco e a realidade em que estão inseridos. 

A percepção de risco desempenha um papel fundamental no processo de tomada de 

decisão, influenciando diretamente as estratégias adotadas para lidar com os 

potenciais perigos. Na próxima sessão, será abordado de forma concisa o tema da 

percepção de risco, proporcionando uma reflexão sobre sua importância e seus 

impactos na gestão de riscos. 

 

5.2.1 Percepção de risco  

 

Mesmo que a percepção do risco varie conforme as diferentes vulnerabilidades 

individuais ou coletivas, é inegável que os riscos emergem como uma nova forma de 

ordem global, moldando não apenas estruturas sociais, mas também a vida pessoal 

de maneira profunda e complexa (Mesquita et al., 2020) 

Nessa nova configuração societal, a noção de risco assume uma natureza 

fluida e mutável, desafiando conceitos estáticos e imutáveis. A sua presença difusa e 

dinâmica redefine as relações humanas e institucionais, permeando diversos aspectos 

da vida cotidiana. A compreensão e gestão desses riscos tornam-se imperativos 

cruciais para a sobrevivência e a prosperidade em um mundo cada vez mais 

interconectado e incerto (Mesquita et al., 2020).  

Um estudo publicado na revista Natural Hazards (Szlafsztein, 2003), conduzido 

por um pesquisador da Universidade Federal do Pará, examinou a gestão de 

desastres naturais na região amazônica brasileira, especificamente nos estados do 

Acre, Amazonas e Pará. Após entrevistar gestores de instituições relacionadas a 

desastres naturais nesses estados, o autor identificou certos desafios recorrentes, que 
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ele denominou como "desafios para a gestão de riscos na Amazônia”. 

Esses incluem questões como a (i) percepção, na qual os desastres são 

frequentemente percebidos pelos governantes como eventos de origem natural, sem 

reconhecer as oportunidades de intervenção na mitigação de seus impactos, e a (ii) 

escassez de recursos financeiros, uma vez que os orçamentos estaduais são limitados 

e a maioria dos recursos depende de repasses do Governo Federal, o que torna a 

gestão de riscos vulnerável e propensa a adotar estratégias inadequadas. 

Outro aspecto abordado foi a questão institucional, com a concentração das 

instituições relacionadas à gestão de riscos nas capitais e uma maior ênfase na 

mitigação em detrimento do planejamento e prevenção. Essas conclusões ressaltam 

desafios significativos que necessitam ser enfrentados para aprimorar a capacidade 

de resposta e prevenção de desastres naturais na região amazônica brasileira" 

(Gazeta do Acre, 2015). 

A maneira como as pessoas percebem os riscos de desastre pode influenciar 

diretamente sua disposição para se envolver e colaborar nas estratégias de prevenção 

e resposta. O engajamento ativo da população residente em áreas vulneráveis 

desempenha um papel crucial na eficácia das medidas de gestão de risco. Por 

conseguinte, é essencial promover uma abordagem participativa que leve em 

consideração as percepções e preocupações locais, permitindo que os moradores 

contribuam com suas experiências e conhecimentos para fortalecer a resiliência da 

comunidade diante de eventos adversos (Araujo et al., 2020). 

A importância compartilhada da gestão de risco é particularmente crucial em 

ambientes de fronteira, onde as comunidades muitas vezes enfrentam desafios únicos 

e interdependências transfronteiriças. Nestas áreas, a colaboração entre diferentes 

países, autoridades locais e partes interessadas é essencial para identificar, avaliar e 

mitigar eficazmente os riscos de desastres naturais, como inundações, incêndios 

florestais e terremotos. Dessa forma, na próxima sessão, esse tema será abordado 

em detalhes, ressaltando a importância da cooperação transfronteiriça para a 

segurança e resiliência das comunidades envolvidas. 

 

5.2.2 Gestão de risco compartilhada 

 

A promulgação da Constituição de 1988 atribuiu à União a responsabilidade de 

planejar e promover defesa permanente contra calamidades públicas, incluindo 
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inundações, desencadeando uma série de transformações no aparato institucional da 

Defesa Civil (Almeida, 2015).  

Posteriormente, a promulgação da Política Nacional de Proteção e Defesa Civil 

(PNPDEC), delineada pela Lei 12.608/2012 (Brasil, 2012a)4, representou um marco 

regulatório ao enfatizar a integração com outras áreas de políticas públicas, 

direcionando esforços para a prevenção de desastres e fortalecendo a participação 

da sociedade civil. A PNPDEC atribui responsabilidades à União, Estados, Distrito 

Federal e Municípios, delineando competências alinhadas com o SINPDEC. 

De maneira congruente com outros setores regidos pelo modelo federativo 

cooperativo, a PNPDEC determina que a União deve normatizar a política e apoiar os 

governos subnacionais em sua implementação. Os municípios assumem o papel de 

executar a PNPDEC em seus territórios, abrangendo ações relacionadas à resposta 

a desastres, como mapeamento e fiscalização de áreas de risco, além de manter a 

população informada sobre protocolos de prevenção e alerta.  

Por sua vez, os governos estaduais coordenam as ações com a União e os 

municípios, estabelecem o Plano Estadual de Proteção e Defesa Civil e oferecem 

apoio na emissão de alertas e em ações emergenciais, conforme necessário (Brasil 

2012b). 

O Decreto de 26 de setembro de 2005 (Brasil, 2005a) instituiu a Semana 

Nacional de Redução de Desastres, visando aumentar a conscientização do risco na 

sociedade brasileira e promover uma mudança cultural e comportamental, 

especialmente nas comunidades em áreas vulneráveis. No entanto, o enfoque 

descentralizado da gestão de riscos no Brasil confere aos municípios a 

responsabilidade primária pela redução do risco. 

 Embora essa abordagem busque promover a participação local, ela também 

expõe uma das principais fragilidades na implementação de políticas públicas, uma 

vez que muitos municípios carecem de estrutura adequada, incluindo pessoal 

capacitado e equipamentos (Almeida; Pascoalino, 2009). 

Diante desses desafios e da vastidão territorial do Brasil, marcada por 

disparidades regionais e sociais, torna-se imprescindível o estabelecimento de 

 

4 Institui a Política Nacional de Proteção e Defesa Civil - PNPDEC; dispõe sobre o Sistema Nacional 
de Proteção e Defesa Civil - SINPDEC e o Conselho Nacional de Proteção e Defesa Civil – 
CONPDEC; (Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-
2014/2012/lei/l12608.htm) 
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políticas públicas abrangentes, especialmente nas regiões mais remotas e carentes 

do país. Essas iniciativas devem visar não apenas a qualificação profissional e a 

inclusão social, mas também a proteção e o desenvolvimento sustentável da 

Amazônia, a construção da infraestrutura nacional, a promoção da saúde, o fomento 

do esporte de alto rendimento e o apoio na gestão de calamidades naturais (Brasil, 

2020a). 

Além disso, a implementação da Política Estadual de Recursos Hídricos do 

Acre destaca o comprometimento do governo com a gestão ambiental integrada. O 

estabelecimento do Plano Estadual de Recursos Hídricos, como um dos principais 

instrumentos de gestão, reflete a preocupação com a sustentabilidade dos recursos 

hídricos (Acre, 2012). A divisão do Estado em unidades de gestão, incluindo a bacia 

do Rio Acre, demonstra uma abordagem proativa para lidar com questões ambientais 

específicas (Abud et al., 2015). 

A futura elaboração de Planos de Bacia ou de Desenvolvimento Estratégico 

nessas áreas críticas, através de uma abordagem participativa como a Agenda 21 da 

Bacia Hidrográfica, destaca a importância dada à governança ambiental local e ao 

envolvimento das partes interessadas na gestão sustentável dos recursos hídricos 

(Souza et al., 2014). 

Nesse contexto, a paradiplomacia revela-se como uma potente ferramenta 

capaz de impulsionar a inovação nas políticas públicas de governos locais e regionais. 

Esta forma de cooperação descentralizada não apenas atende às necessidades 

imediatas da comunidade, mas também estabelece vínculos duradouros e 

participativos. Sua natureza autônoma e a capacidade de mobilizar recursos próprios 

permitem uma flexibilidade e adaptabilidade que podem influenciar tanto a agenda 

nacional quanto regional, fortalecendo a dimensão local e pressionando por uma 

maior descentralização do Estado (Rocha, 2011). 

Esta abordagem visa promover a justiça climática, especialmente em prol das 

comunidades mais vulneráveis aos efeitos da mudança climática. Ao colaborar com 

governos subnacionais, organizações da sociedade civil e outros atores não estatais, 

a paradiplomacia busca implementar medidas concretas que abordem as 

disparidades climáticas e garantam que as necessidades das populações mais 

afetadas sejam priorizadas (Silva, 2022). 

A governança paradiplomática abrange uma variedade de processos e 

estruturas institucionais, tanto formais quanto informais, que visam gerenciar e 
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manejar questões em diferentes setores. Dentro desse contexto, a gestão integrada 

de riscos climáticos desempenha um papel fundamental, concentrando-se na 

prevenção e na mitigação de desastres através da implementação de medidas e 

ferramentas de adaptação para reduzir a ameaça e a vulnerabilidade (Almeida; 

Pascoalino, 2009).  

A construção de gestão de risco inclusiva e eficaz envolve diversos atores e 

instituições. A paradiplomacia, ao permitir a participação ativa dos governos locais em 

questões internacionais, fortalece a representatividade do sistema global e promove 

uma abordagem adaptativa para enfrentar desafios comuns. Na próxima sessão, 

exploraremos com mais profundidade o conceito de paradiplomacia e seu contexto 

histórico. 

 

5.3 Paradiplomacia(S) 

 

O papel das entidades subnacionais na resolução de questões globais, como 

mudanças climáticas e comércio internacional, está ganhando destaque, 

evidenciando uma capacidade singular de responder com agilidade e eficácia a 

desafios complexos. A paradiplomacia, que representa esse crescente engajamento 

das entidades subnacionais no âmbito global, está promovendo uma reconfiguração 

significativa nas Relações Internacionais. Longe de ser apenas uma imitação da 

diplomacia estatal, a paradiplomacia emerge como uma ferramenta crucial para a 

inovação política e a cooperação transfronteiriça (Ribeiro, 2009). 

O estudo da paradiplomacia tem suas raízes na análise dos efeitos das 

reformas federais nos Estados Unidos e no Canadá na década de 1980 (Reis, 2009). 

Inicialmente considerada uma questão secundária, a paradiplomacia gradualmente 

ganhou espaço nas discussões acadêmicas, tornando-se uma categoria operacional 

para explicar um novo fenômeno político.  

Foi através do trabalho dos cientistas políticos especializados em sistemas 

federais que a paradiplomacia surgiu como um conceito fundamental, destacando a 

importância crescente das interações internacionais das entidades subnacionais 

(Reis, 2009). 

A interpretação muitas vezes vaga e imprecisa do conceito de paradiplomacia, 

tanto por parte de analistas políticos e internacionalistas, quanto pela mídia, contribuiu 

para sua rejeição por importantes acadêmicos. Contudo, há espaço para conceber 
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uma forma de paradiplomacia mais abrangente que englobe todos os atores 

envolvidos nas relações internacionais, reconhecendo assim a complexidade e a 

diversidade dos agentes que moldam a política mundial contemporânea. Essa 

abordagem inclusiva poderia fornecer uma compreensão mais holística das interações 

internacionais (Zeraou, 2009). 

Diante da complexidade e da pluralidade de abordagens para compreender o 

fenômeno da paradiplomacia, é crucial ressaltar a evolução dos termos empregados 

ao longo do tempo. Inicialmente, as expressões "micro diplomacia" e 

“protodiplomacia”, propostas por Ivo D. Duchacek, (1984) eram adotadas para 

descrever as atividades internacionais das entidades subnacionais (Farias, 2000; 

Paquin, 2004) 

No entanto, foi com o advento do termo "paradiplomacia", cunhado por 

Soldatos (1990), que um novo horizonte de compreensão e reconhecimento foi 

lançado sobre esse fenômeno. Esta mudança terminológica não apenas destacou a 

crescente importância e legitimidade das entidades subnacionais no cenário 

internacional, como também reflete a dinâmica em constante evolução das relações 

internacionais contemporâneas (Zabala, 2000). 

Nos estudos de Soldatos (1990) o conceito de paradiplomacia é definido como: 

“a busca direta e multifacetada dos estados federados por atividades internacionais”. 

Ele destaca a dimensão estratégica da paradiplomacia ao examinar os diversos 

sistemas e níveis de intensidade nos quais a atuação internacional dos governos 

subnacionais se desenvolve.  

Nessa análise, há uma perspectiva que lança luz sobre a complexidade e a 

importância das relações internacionais das entidades subnacionais, contribuindo 

assim para uma compreensão mais abrangente do papel desses atores na política 

global (Soldatos, 1990). 

A interpretação de Derian (1987) para o conceito de paradiplomacia difere da 

concepção tradicional, pois ele a entende literalmente como "para além", destacando 

atividades não governamentais realizadas por atores privados, como empresas 

transnacionais, entidades religiosas e ONGs, no contexto internacional.  

Para Derian (1987), a paradiplomacia não se refere à projeção externa de 

governos subnacionais, mas sim às ações empreendidas por atores particulares que 

operam de forma independente do Estado Nacional, buscando objetivos específicos 

em paralelo às políticas governamentais (Ribeiro, 2009). 
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Para Hocking (2004), a paradiplomacia não deve ser vista como um processo 

segmentado entre os atores internos de um Estado, mas sim como um sistema 

integrado, onde as diferentes camadas de governo colaboram de maneira sinérgica 

para alcançar objetivos comuns, mitigando assim as tensões inerentes à dinâmica de 

centralização-descentralização.  

Hocking (2004) contesta o uso de paradiplomacia e protodiplomacia, 

argumentando que esses termos podem exacerbar as tensões entre o governo 

nacional e os governos subestatais, particularmente em federações. Em vez disso, ele 

propõe o conceito de "diplomacia de múltiplas camadas" ou "diplomacia catalítica".  

Paquin (2004), por sua vez, concebe a paradiplomacia como ação internacional 

das entidades subnacionais e destaca sua evolução contínua e progressiva ao longo 

do tempo. O autor enfatiza que a paradiplomacia não é um fenômeno isolado ou 

excepcional, mas sim um processo em constante desenvolvimento.  

Paquin (2004) observa que o surgimento inicial de iniciativas paradiplomáticas 

é seguido por uma fase de racionalização e, eventualmente, por uma integração mais 

ampla e globalizada dessas políticas. Exemplos marcantes desse processo são o 

Quebec (Canadá), que tem desempenhado um papel ativo nas relações internacionais 

há quatro décadas, e a Catalunha, uma região autônoma da Espanha que emergiu 

como uma influente protagonista paradiplomática ao longo das últimas duas décadas 

(Reis, 2009). 

A compreensão da paradiplomacia adquiriu um novo impulso com o surgimento 

de estudos fundamentados no paradigma neorrealista. Iniciativas teóricas lideradas 

por analistas como Michael Keating e Francisco Aldecoa abriram caminho para uma 

nova visão da atuação internacional das entidades subnacionais (Ribeiro, 2009).  

A abordagem neorrealista adotada pela maioria dos estudiosos da 

paradiplomacia os leva a entender esse fenômeno como um processo intrinsecamente 

ligado à interdependência complexa (Keohane; Nye, 1989). Sob essa ótica, as 

medidas paradiplomáticas são interpretadas como uma das muitas consequências 

das profundas transformações políticas e econômicas que redefiniram o cenário global 

nas últimas décadas. 

Uma definição ampla de paradiplomacia foi proposta por Prieto (2004), que a 

descreve como o envolvimento de governos subnacionais nas relações internacionais, 

através de contatos formais e informais, com entidades estrangeiras públicas ou 

privadas, visando promover resultados socioeconômicos, políticos e outras dimensões 
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além de sua competência constitucional.  

Outra interpretação abrangente do conceito de paradiplomacia é ofertado por 

Páquin (2004). Analisando a expansão da projeção externa dos governos 

subnacionais sob a ótica da interdependência complexa, o politólogo canadense adota 

uma visão ampla da paradiplomacia, considerando-a até mesmo no nível das 

municipalidades (Paquin, 2004).  

No entanto, Paquin (2004) destaca a importância do caráter oficial da 

diplomacia subnacional, enfatizando que a legitimidade institucional é essencial para 

identificar a paradiplomacia. Para o autor, uma iniciativa paradiplomática ocorre 

quando representantes oficiais de um governo subnacional ou conselho municipal 

recebem um mandato para negociar com atores internacionais, estabelecendo assim 

uma conexão direta entre a autoridade formal e a atuação externa das entidades 

subnacionais.  

Diante do cenário permeado por controvérsias, Paquin (2004) empreende uma 

análise abrangente do fenômeno da paradiplomacia, delineando três vertentes 

distintas de ação das entidades subnacionais. Essas vertentes compreendem a 

paradiplomacia do comércio, que se concentra nas relações econômicas 

internacionais, a paradiplomacia dos processos de integração regional, que busca 

fortalecer os laços dentro de blocos ou regiões, e a paradiplomacia identitária, que 

visa promover a identidade cultural e política de uma determinada entidade 

subnacional. 

Para Paquin (2004), a ascensão da paradiplomacia está estreitamente 

vinculada aos processos contemporâneos de internacionalização e regionalização. À 

medida que os processos de integração regional avançam, muitas entidades 

subnacionais são impulsionadas a buscar uma participação mais ativa na arena 

regional e internacional, buscando conquistar um papel de destaque. 

Também pode-se citar a análise de Duchacek (1990), que sugere uma tipologia 

da paradiplomacia dividida em três categorias distintas: a paradiplomacia regional 

transfronteiriça, a paradiplomacia transregional e a paradiplomacia global.  

Enquanto a paradiplomacia regional transfronteiriça se concentra nas 

interações entre entidades ao longo das fronteiras, facilitando a cooperação em 

questões como comércio, segurança e recursos naturais, a transregional se expande 

para além das fronteiras, abordando desafios que transcendem as regiões. Por fim, a 

paradiplomacia global amplia ainda mais o escopo, envolvendo questões de alcance 
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mundial. 

A paradiplomacia regional transfronteiriça, conforme delineada por Duchacek, 

se concentra na interação entre cidades situadas ao longo das fronteiras, onde 

contatos formais e informais são conduzidos com base na proximidade geográfica e 

na similaridade de desafios compartilhados. Essa forma de paradiplomacia envolve 

não apenas governos regionais e municipais, mas também empresas privadas e 

cidadãos, abordando uma variedade de questões, desde aspectos técnicos de 

comércio até questões de segurança e gestão ambiental (Ribeiro, 2009).  

Soldatos (1990), por sua vez, introduz a paradiplomacia, destacando suas 

dimensões global e regional. A paradiplomacia global representa uma abordagem 

excepcional, na qual as unidades federadas se envolvem em questões de escopo 

internacional que transcendem fronteiras geográficas e afetam o sistema internacional 

como um todo.  

A paradiplomacia regional, por outro lado, aborda questões de relevância 

regional, como as relações entre províncias de países diferentes. Essa dinâmica pode 

se desdobrar em macro-regional, quando envolve comunidades não contíguas, e 

micro-regional, quando as questões tratadas dizem respeito a comunidades 

geograficamente contíguas (Ribeiro, 2009). 

A combinação dos conceitos de paradiplomacia de integração regional, 

cunhado por Paquin, o de paradiplomacia regional transfronteiriça, conforme proposto 

por Duchacek, e paradiplomacia regional, como delineado por Soldatos, oferece uma 

abordagem abrangente e contextualizada para lidar com questões de cooperação 

regional em territórios de fronteira contíguos.  

Enquanto a paradiplomacia regional transfronteiriça se concentra nas 

interações entre entidades subnacionais ao longo das fronteiras geográficas, 

reconhecendo a proximidade e a similaridade de problemas e soluções potenciais, a 

paradiplomacia regional amplia essa perspectiva, considerando questões de 

relevância regional que transcendem fronteiras específicas. 

 Ao combinar os três conceitos, é possível criar uma estrutura analítica mais 

holística para abordar os desafios e oportunidades associados à cooperação regional 

em áreas de território contíguo. Isso permite uma compreensão mais completa das 

dinâmicas políticas, sociais e econômicas envolvidas, facilitando o desenvolvimento e 

implementação de estratégias eficazes de cooperação que promovam o crescimento 

e a estabilidade nessas regiões.  
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Após considerar as diversas interpretações do conceito de paradiplomacia e 

identificar as mais pertinentes para este estudo, avançaremos para a próxima seção, 

na qual investigaremos de que forma o mecanismo de GAG, em conjunto com a 

paradiplomacia, pode desempenhar um papel fundamental na promoção de uma 

gestão de risco compartilhada e eficaz. 

 

5.4 Governança Ambiental Global (Gag) 

 

O desequilíbrio climático não conhece fronteiras territoriais, estendendo-se por 

espaços que vão além das soberanias nacionais. Os impactos dos problemas 

ambientais são complexos e devem ser considerados em uma perspectiva de longo 

prazo, afetando tanto níveis globais quanto nacionais, regionais e locais. A nova 

abordagem global dos desafios ambientais tem levado a uma evolução na governança 

internacional, com a participação crescente de novos atores, como o setor privado, a 

sociedade civil e os governos locais, que clamam por uma voz ativa na mitigação e 

adaptação aos efeitos das mudanças climáticas (Oddone; Vazquéz; Oro, 2018).  

Nesse contexto, a GAG surge como uma resposta necessária aos desafios 

ambientais que começaram a ganhar destaque no cenário mundial, principalmente 

após a Conferência de Estocolmo em 1972. Esta conferência marcou um ponto de 

virada crucial, onde líderes e ativistas começaram a reconhecer a necessidade 

premente de ações coordenadas para lidar com questões como poluição, degradação 

ambiental e conservação dos recursos naturais (Micheletti, 2020). 

Assim como a paradiplomacia, os mecanismos de governança global envolvem 

a participação de uma variedade de interessados, desafiando as estruturas formais do 

Estado. É fundamental que os arranjos institucionais acompanhem essas mudanças, 

adaptando-se às exigências sociais e ambientais emergentes e incorporando novos 

atores, sejam públicos ou privados, que desempenham papéis significativos na 

formulação e implementação de políticas públicas de riscos climática, particularmente 

no contexto da adaptação climática e do desenvolvimento sustentável (Basílio; Silva, 

2023). 

A evolução do conceito de governança ao longo das décadas revela uma 

mudança significativa em sua abordagem e aplicação. Inicialmente, as entidades 

multilaterais, como o Banco Mundial e o Fundo Monetário Internacional, promoveram 

a ideia de "boa governança" como uma estratégia para orientar suas ações e 
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interações com os países membros. Essa abordagem, enraizada em uma visão liberal 

do mercado, enfatizava o papel do Estado na organização e desenvolvimento do 

poder, buscando descentralizar responsabilidades e delegar autoridade administrativa 

(Jurado; Gonçalves, 2020). 

No âmbito global, a governança era inicialmente concebida como um conjunto 

de relações intergovernamentais, porém, sua compreensão foi ampliada para envolver 

diversos atores, conforme apontado pela Comissão sobre Governança Global (1996). 

Além dos Estados, agora ela incorpora organizações não governamentais (ONGs), 

movimentos civis, empresas multinacionais e os mercados de capitais globais. 

Desta forma, o entendimento sobre governança foi ampliado ao longo do 

tempo, especialmente com a formação da Comissão sobre Governança Global (CGG) 

pela Organização das Nações Unidas (ONU) nos anos 1990. A governança passou a 

ser vista como um processo abrangente, envolvendo uma variedade de atores além 

dos Estados, incluindo indivíduos, instituições públicas e privadas. Essa nova 

concepção reconhece a complexidade das relações internacionais e a necessidade 

de acomodar interesses diversos e realizar ações cooperativas para lidar com 

problemas globais (Gonçalves, 2006). 

A distinção entre Governança e Governabilidade é fundamental, apesar de 

suas semelhanças. Enquanto a Governabilidade se limita ao conceito de Governo, a 

Governança pode ser entendida como um "sistema de ordenação" (Rosenau, 2000). 

A Governança reconhece a relevância dos atores não estatais em diversos contextos, 

desde ambientes mais reservados até políticas transparentes e acessíveis ao público 

em geral. Esse reconhecimento da participação dos atores não estatais destaca a 

complexidade e a interconexão dos sistemas de governança em todo o mundo. 

Por meio da Governança Global, é possível observar a emergência de uma 

estrutura de tomada de decisões mais inclusiva e abrangente, na qual os atores não 

estatais desempenham papéis significativos. Essa abordagem reconhece a 

necessidade de envolvimento e colaboração de diversos setores da sociedade na 

formulação e implementação de políticas, visando abordar desafios globais complexos 

de maneira eficaz e sustentável. Assim, a Governança Global transcende as fronteiras 

tradicionais do governo, incorporando uma variedade de perspectivas e expertise para 

enfrentar os problemas do mundo contemporâneo (Moraes, 2013). 

Nesse panorama, as questões ambientais se apresentam como um dos 

principais desafios do século XXI, transcendendo fronteiras nacionais e exigindo uma 
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abordagem global. Assim, a interdependência entre os Estados e organizações 

internacionais possibilita um cenário propício para a construção de um sistema de 

governança global mais abrangente, com a participação de uma variedade de atores, 

conforme proposto pela CGG (Gonçalves, 2006). 

Diante desses desafios, surge a necessidade de uma abordagem global para 

buscar soluções eficazes. A GAG se apresenta como uma resposta apropriada, 

expandindo o conceito de governança global para incluir uma variedade de 

perspectivas além das tradicionais representadas pelos Estados e organizações 

internacionais. Esse novo paradigma reconhece a importância da participação de 

diferentes atores, como ONGs, governos subnacionais, empresas multinacionais e a 

sociedade civil, na busca por soluções comuns para os desafios ambientais globais 

(Speth, 2004).  

Esse conceito se mostra relevante, pois embora exista o Direito Internacional 

Ambiental, a esfera ambiental exige uma maior efetividade na aplicação de regras que 

sejam válidas para todos. É necessário que haja uma mudança radical na forma como 

os Estados se relacionam entre si, pois, atualmente, cada um tem seu próprio conjunto 

de regras que, muitas vezes, contrariam as de outros países e, assim, inibem a ação 

conjunta.  

Além disso, a dimensão ambiental exige o estabelecimento de parâmetros 

comuns para medir o impacto em todos os países, para que as ações que cada um 

toma na tentativa de preservar o ecossistema possam ser avaliadas de maneira 

democrática e justa (Bertoldi, 2002).  

Faz-se necessário também que haja uma maior transparência na forma como 

são aplicadas as leis e que os governos sejam responsabilizados por suas ações, 

criando mecanismos de supervisão eficazes. Ademais, a consciência ecológica 

necessita ser fortalecida em todas as partes, promovendo a responsabilidade 

individual na preservação e restauração do meio ambiente (Cruz; Bodnar, 2012). 

Para Oddone, Vázquez e Oro (2018) a consolidação da paradiplomacia para a 

governança ambiental depende de diversos fatores, destacando-se: 1) a capacidade 

e o conhecimento técnico-científico necessários; 2) um quadro jurídico-institucional 

que estipule e defina as competências e atribuições dos órgãos subnacionais; 3) a 

vontade e o respaldo político por parte dos governos provinciais; 4) a capacidade 

institucional dos governos subnacionais; 5) a visão das autoridades locais para incluir 

questões ambientais em sua agenda paradiplomática; 6) a capacidade financeira; e 
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7) fatores geopolíticos. 

 Esses elementos são essenciais para fortalecer a atuação dos entes 

subnacionais na gestão ambiental e promover uma abordagem mais eficaz e 

abrangente para enfrentar os desafios ambientais em níveis locais e regionais  

Dessa forma, a relação entre governança ambiental global e paradiplomacia se 

mostra estreitamente interligada, uma vez que esta última possibilita a implementação 

da primeira, e vice-versa, promovendo medidas preventivas, adaptativas e 

mitigadoras, fundamentais para enfrentar os impactos das mudanças climáticas 

(Oddone; Veráquez; Oro, 2018). 

Assim sendo, embora o papel do Estado na governança continue relevante, há 

uma clara mudança em seu formato, com a inclusão de novos atores que estabelecem 

diálogos diversos. Um exemplo notável são os estados subnacionais, que ganham 

espaço em uma governança cada vez mais descentralizada (Basílio; Silva, 2023). 

Conforme a governança global passa por transformações, observa-se uma 

mudança substancial no papel do Estado, que se amplia para abranger uma variedade 

de atores e diálogos. Por conseguinte, na seção seguinte, será examinado o papel 

das ferramentas paradiplomáticas e de gestão de risco, os quais têm uma importância 

fundamental ao permitir a participação dos atores locais nos assuntos internacionais, 

contribuindo assim para uma governança mais inclusiva e adaptativa. 

 

5.5 Mecanismos Paradiplomáticos Para Gestão De Risco 

 

5.5.1 Os compromissos Internacionais e a Política Nacional Sobre Mudança do 

Clima 

 

O desafio das mudanças climáticas transcende fronteiras nacionais, exigindo 

uma resposta coordenada em nível global. Isso se reflete nos acordos internacionais, 

onde países se reúnem para buscar soluções conjuntas. Um exemplo marcante desse 

esforço é o Acordo de Paris5, que representa um compromisso global com a transição 

para uma economia de baixo carbono e com a adaptação às mudanças climáticas 

 

5 BRASIL. MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE. Acordo de Paris. [20--]a. Disponível em: 
https://antigo.mma.gov.br/clima/convencao-das-nacoes-unidas/acordo-de-
paris.html#:~:text=No%20que%20diz%20respeito%20ao,adapta%C3%A7%C3%A3o%2C%20em%2
0pa%C3%ADses%20em%20desenvolvimento.. Acesso em: 17 maio 2025. 
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(Rei; Gonçalves; Souza, 2017).  

Nessa conjuntura, o Marco de Sendai para a Redução do Risco de Desastres 

2015-2030, também, representa um compromisso global crucial na prevenção e 

resposta a desastres naturais. Este documento oficial da ONU foi adotado 

voluntariamente pelos Estados-membros em março de 2015, durante a conferência 

realizada em Sendai, no Japão, e posteriormente aprovado pela Assembleia Geral da 

ONU. Tal marco estabelece um conjunto de metas e ações destinadas a reduzir o 

risco de desastres e fortalecer a resiliência das comunidades em todo o mundo 

(Silva et al., 2023). 

No contexto do Acordo de Paris, observamos uma mudança significativa no 

papel dos atores e processos a nível doméstico, que se tornaram fundamentais para 

a definição e execução de metas de mitigação e adaptação mais ambiciosas. Para 

alcançar esses objetivos, os países desenvolveram suas próprias Contribuições 

Nacionalmente Determinadas (NDCs), adaptando suas estratégias de redução de 

emissões às realidades locais e às condições socioeconômicas específicas 

(Hisamoto, 2022). 

No contexto da adaptação às consequências da mudança climática, a 

Contribuição Nacionalmente Determinada (NDC) do Brasil destaca a importância da 

dimensão social, enfatizando a proteção das comunidades vulneráveis e o 

fortalecimento de sua capacidade de resistência. Para atingir esses objetivos, o país 

se baseia no PNA, lançado em 2016, como um guia fundamental (Menin, 2018).  

Antes mesmo da ratificação do Acordo de Paris, o Brasil já estava engajado em 

iniciativas de âmbito nacional para lidar com os desafios da mudança climática. Um 

dos marcos fundamentais foi a instituição da Política Nacional sobre Mudança do 

Clima (PNMC) pela Lei nº 12.187 em 2009 (Brasil, 2009), que estabeleceu suas bases 

legais. Em seguida, em 2010, o Decreto 7.390/2010 6  (Brasil, 2010) veio para 

regulamentar partes da PNMC, abordando especificamente os planos setoriais de 

mitigação e adaptação. 

Além disso, o PNA foi estabelecido como parte integrante dessas iniciativas, 

demonstrando um compromisso abrangente do Brasil com a gestão dos efeitos das 

mudanças climáticas em nível nacional (Menin, 2018). 

 

6 Revogada pelo Decreto nº 9.578, de 2018, disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Decreto/D9578.htm#art25. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Decreto/D9578.htm#art25
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Paralelamente, outras medidas e instrumentos merecem destaque no contexto 

federal. O Fundo Nacional sobre Mudança do Clima, a Comunicação do Brasil à 

UNFCCC, a criação da Rede Brasileira de Pesquisas sobre Mudanças Climáticas 

Globais (Rede Clima) e o Fórum Brasileiro de Mudança do Clima, são exemplos 

significativos desses esforços (Teixeira; Molleta; Luedemann, 2016). Essas iniciativas 

demonstram a abordagem multifacetada e abrangente adotada pelo Brasil para lidar 

com a mudança climática, integrando políticas, financiamento, pesquisa e cooperação 

internacional. 

A implementação da Política Nacional sobre Mudança do Clima envolve uma 

série de instrumentos que desempenham papéis essenciais, especialmente no 

contexto da adaptação aos impactos das mudanças climáticas. Destacam-se entre 

esses instrumentos (i) os Planos Setoriais de Mitigação e Adaptação às Mudanças 

Climáticas(Brasil, [20--]b), (ii) o Plano Nacional de Gestão de Risco e Resposta a 

Desastres Naturais (Brasil, 2012b), (iii) o Plano Nacional de Adaptação à Mudança do 

Clima (Brasil, 2024c) e (iv) o Relatório Nacional de Avaliação sobre Mudanças 

Climáticas (RAN) (Brasil, 2021). Juntos, esses instrumentos formam uma base sólida 

para enfrentar os desafios da mudança climática e promover a sustentabilidade e a 

resiliência no Brasil. 

Em 2012, o Brasil lançou o Plano Nacional de Gestão de Risco e Resposta a 

Desastres Naturais (Brasil, 2012b), que abrangeu diversas áreas estratégicas, 

incluindo o mapeamento das regiões de risco e a implementação de um sistema 

abrangente de prevenção, monitoramento, alerta e resposta a desastres naturais. No 

âmbito da prevenção, foram realizadas obras estruturantes vinculadas ao Programa 

de Aceleração do Crescimento (PAC), enquanto o mapeamento identificou áreas 

vulneráveis em 821 municípios prioritários (Freire, 2014). 

Além disso, o fortalecimento do Sistema de Monitoramento e Alerta, com a 

ampliação da rede de observação e a criação de instituições como o Centro Nacional 

de Monitoramento e Alerta de Desastres Naturais (CEMADEN) e o Centro Nacional 

de Gerenciamento de Risco e Desastres (CENAD), foi uma parte crucial do processo 

(Santos et al., 2018). Por fim, o plano também contemplou ações para aumentar a 

capacidade de resposta diante de desastres, abordando um conjunto abrangente de 

medidas nesse sentido. 

Em 2016, o Brasil lançou o PNA (Brasil, 2016), uma iniciativa abrangente 

delineada para fortalecer a resiliência do país diante dos desafios climáticos em 
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constante evolução. Este plano, estabelecido por meio da Portaria MMA nº 150 

(BrasiL, 2016), resultou de uma colaboração entre o Governo Federal, a sociedade 

civil, o setor privado e os governos estaduais. Seu objetivo central é promover a gestão 

e a redução do risco climático no Brasil, abordando os efeitos adversos da mudança 

do clima. 

O lançamento do Plano Nacional de Adaptação em 2016 marca um passo 

significativo na resposta do Brasil aos desafios impostos pela mudança do clima. Ao 

alinhar-se com políticas e compromissos internacionais, o PNA demonstra um 

compromisso claro do país em fortalecer sua capacidade de adaptação e resiliência. 

Ao fazê-lo, visa aproveitar as oportunidades emergentes, evitar perdas e danos e 

desenvolver instrumentos que permitam a adaptação dos sistemas naturais, 

humanos, produtivos e de infraestrutura. 

Os princípios gerais do PNA estabelecem uma base sólida para sua 

implementação eficaz e abrangente. A busca por benefícios mútuos entre adaptação 

e mitigação é destacada, enfatizando a importância de ações que possam abordar 

simultaneamente os desafios climáticos e as emissões de gases de efeito estufa 

(Menin, 2018). 

A elaboração do PNA considerou uma ampla gama de setores, cada um 

representado pelos órgãos governamentais competentes. Esses setores incluem 

agricultura, recursos hídricos, segurança alimentar e nutricional, biodiversidade, 

cidades, gestão de risco de desastres, indústria e mineração, infraestrutura (energia, 

transportes e mobilidade urbana), povos e populações vulneráveis, saúde e zonas 

costeiras (Brasil, 2016). 

Uma panorâmica sucinta das iniciativas internacionais destinadas a apoiar a 

adaptação à mudança climática revela uma série de esforços globais. O Programa de 

Trabalho de Nairóbi (United Nations, [20--]), por exemplo, estabelece uma estrutura 

para a implementação do componente de adaptação do Acordo de Paris. Há ainda, 

os Planos Nacionais de Adaptação (NAPs) ((United Nations, 2024) representam um 

passo adiante, visando a integração da adaptação às políticas, programas e 

estratégias nacionais; o Mecanismo de Varsóvia para Perdas e Danos (Boechat; 

Ribeiro, 2021), por sua vez, busca abordar as consequências irreversíveis da 

mudança climática, proporcionando apoio financeiro e técnico aos países afetados. 
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Além disso, o Marco de Adaptação de Cancún (CAF)7 oferece diretrizes para 

avaliar a eficácia das ações de adaptação e facilitar o compartilhamento de 

informações entre os países (Lima, 2017). Essas iniciativas refletem um compromisso 

global em fortalecer a capacidade de adaptação e resiliência das comunidades em 

face dos desafios climáticos em constante evolução. 

 

5.5.2 Os consórcios da Amazônia  

 

Ao longo dos últimos anos, os estados da Amazônia Legal têm buscado 

aumentar o seu protagonismo na questão ambiental, aproveitando as novas 

oportunidades de financiamento internacional e desenvolvendo iniciativas para 

fortalecer as suas políticas ambientais. Estas ações, que têm desde a promoção de 

projetos de conservação até a criação de fundos para investimento, são 

acompanhadas de um trabalho de cooperação regional que busca estabelecer 

relações de cooperação com outros entes internacionais (Silva; Teixeira, 2021). 

Desde a Constituição Federal de 1988, inspirada pela Declaração das Nações 

Unidas de Estocolmo sobre Meio Ambiente de 1972, o Brasil vem aprimorando sua 

legislação específica acerca da proteção ambiental. Além de aderir a compromissos 

internacionais sobre o tema, o país concretizou leis importantes como a Lei de Crimes 

Ambientais (Lei n. 9.605/98), Lei sobre Política Nacional de Resíduos Sólidos e o Novo 

Código Florestal (Teixeira; Cichovsk, 2020). 

Além de fortificar as leis ambientais, a Constituição Federal (1988) solidificou, 

também, o princípio federativo no qual parametriza as competências da União e dos 

Estados e Municípios. Tal conjuntura fortaleceu a práxis histórica do Brasil em 

centralizar as responsabilidades sob a União, o que resultou em dependência 

econômica e cerceamento da autonomia dos entes federativos em gerir seus próprios 

territórios, sobretudo, no tocante à solução de problemas urgentes envolvendo 

questões ambientais e de saúde pública.  

Na trilha desses acontecimentos, particularmente na última década, houve uma 

transformação no paradigma das políticas públicas de preservação ambiental no 

campo internacional, resultando em maior protagonismo para as cidades e Estados-

 

7 Ver em: UNDRR. PrevetionWeb. 2025. Disponível em: https://www.preventionweb.net/. Acesso em: 
17 maio 2025. 
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membros na construção de agendas que possibilitem uma maior eficácia em sua 

gestão (Pinho, 2017).  

Por consequência, o federalismo brasileiro, nos moldes tradicionais, foi 

colocado em discussão na tentativa de encontrar novas possibilidades para atuação 

dos governos estaduais, como é o caso dos governos da região Amazônica, que 

tentam resguardar os investimentos estrangeiros (Fundo Amazônia) após o repasse 

ter sido suspenso devido ao grande aumento no nível de desmatamento na região em 

tempos recentes (Instituto de Pesquisa Ambiental da Amazônia, 2022). 

Liziero e Carvalho (2018) argumentam que, ao contrário do esperado, as 

disposições da Constituição de 1988 acabaram por enfraquecer o federalismo, 

centralizando o poder na União. Essa estrutura dificulta a capacidade de ação dos 

Estados-membros na abordagem de questões próximas à população.  

No entanto, essa dinâmica começou a mudar com a promulgação da Lei 

Federal 11.107/2005 (Brasil, 2005b), que permite a criação de Consórcios Públicos 

entre entidades federativas. Um exemplo notável é o Consórcio Interestadual de 

Desenvolvimento Sustentável da Amazônia Legal (2017) 8, conhecido como Consórcio 

da Amazônia Legal, e o Consórcio dos Estados do Nordeste brasileiro (2019) 

(Teixeira; Cichovsk, 2020). 

Para além da Lei Federal 11.107/2005 (Brasil, 2005b) que autoriza os 

Consórcios Públicos, o Consórcio da Amazônia Legal está amparado pala Reforma 

da Administração Pública estabelecida pela Emenda Constitucional n. 19/1998 (Brasil, 

1988) e pelo Decreto 6.017/2007 (Brasil, 2007) que estabelece as normas de 

funcionamento dos Consórcios. O Consórcio da Amazônia Legal foi celebrado, em 

2017, entre os Estados do Acre, Amapá, Amazonas, Maranhão, Mato Grosso, Pará, 

Rondônia, Roraima e Tocantins, visando a proteção e desenvolvimento do território 

amazônico.  

Dentre as normativas dessa celebração fica estabelecido na cláusula 7ª que o 

acordo objetiva, dentre outras questões, fomentar “o desenvolvimento de projetos de 

infraestrutura e logística com vistas à integração da região e inserção nacional e 

internacional” (Consórcio Interestadual de Desenvolvimento Sustentável, [2017], 

grifo do autor), validando a atuação dos Estados-membros em assuntos que envolvam 

o campo do estrangeiro para fins de desenvolvimento da região (Teixeira; Cichovsk, 

 

8 Disponível em: https://consorcioamazonialegal.portal.ap.gov.br/. 
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2020). 

A gestão ambiental, em nível nacional, revigorou nos Estados-membros da 

Amazônia Legal as possibilidades de uma atuação mais abrangente, pois, através do 

movimento transnacional de proteção à floresta, os entes federativos se 

compreenderam como importantes atores no campo internacional em defesa do meio 

ambiente.  

Esse funcionamento, associado a má gestão dos territórios por parte de União, 

resultou em uma nova visão dos Estados-membros sobre suas atribuições, 

entendendo-se que é necessário o envolvimento destes em questões mais urgentes 

e próximas à população, visando a solução de problemas que, via de regra, acabam 

não solucionados devido à burocracia necessária para a atuação em nível federal. 

Os Consórcios Estaduais, aqui mencionados, não são a única maneira de 

possibilitar uma atuação mais abrangentes dos entes federativos. Como mencionado 

anteriormente, este é um problema de caráter multidisciplinar e interinstitucional, 

perpassando, para além dos Consórcios Estaduais já mencionados, por questões 

atinentes as organizações multilaterais.  

Considerando que a resolução desse problema requer a cooperação entre as 

instituições dos países afetados, destaca-se o papel da Organização do Tratado de 

Cooperação Amazônica (OTCA) (2025) que representa um marco regulatório 

importante no arco norte da América do Sul  (ARIMA Júnior, 2022; Egler, 2009)..  

A OTCA se configura como único bloco regional de caráter socioambiental na 

região e trabalha com os seguintes temas: 1) político-diplomática, 2) estratégica e 

técnica, 3) criando sinergias entre governos, 4) organizações multilaterais, 5) agências 

de cooperação, 6) sociedade civil organizada, 8) movimentos sociais, 9) comunidade 

científica, 10) setores produtivos e 11) a sociedade como um todo no âmbito da 

implementação do TCA (Vital; Quaglia, 2020). 

Além disso, o Direito Internacional do Meio Ambiente estabelece a obrigação 

para os países ribeirinhos de controlarem o uso das águas dos rios internacionais, 

garantindo que não ocorra degradação ao atravessarem seus territórios, o que poderia 

afetar outros países da mesma bacia hidrográfica transfronteiriça (Pozzetti; 

Nascimento, 2019). 

Dentre outras instituições que atuam na região amparado a atuação 

paradiplomáticas podemos citar:  

- A Rede Pan-Amazônica (REPAM), que reúne ONGs, igrejas, universidades e 
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movimentos sociais de toda a região, para promover a defesa dos direitos humanos, 

a preservação da cultura e da espiritualidade dos povos amazônicos e a proteção da 

casa comum.  

- A Iniciativa Amazônia Viva (IAV), que é uma plataforma de articulação e 

mobilização de governos estaduais, municipais e regionais da Amazônia, que visa 

fortalecer a gestão integrada do território, a valorização da economia verde, a 

promoção da cidadania e a mitigação dos efeitos das mudanças climáticas. 

 

5.5.3 Agenda 2030 

 

Em 2015, teve início uma nova agenda global denominada Agenda 2030 para 

o Desenvolvimento Sustentável, adotada por 193 Estados-membros da ONU. Este é 

um plano de ação global abrangendo as dimensões ambiental, econômica e social do 

desenvolvimento sustentável, de maneira integrada e inter-relacionada (Nações 

Unidas, 2015). 

Dentro dessa agenda, encontram-se os Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS)9, compostos por 17 objetivos (Figura 9) e 169 metas de ação global 

para serem alcançadas até 2030. Orientados por essas metas globais, espera-se que 

os países, além de atingir os objetivos acordados, estabeleçam suas próprias metas 

nacionais e as integrem em suas políticas, programas e planos de governo.   

O Brasil, enquanto membro das Nações Unidas, comprometeu-se com os ODS 

desde o início de sua implementação. Em 2016, foi criada a Comissão Nacional para 

os ODS (CNODS) com o intuito de incorporar, disseminar e dar transparência ao 

processo de execução da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável da ONU 

(Brasil, 2024b).  

Contudo, com a revogação da CNODS em 2019, a responsabilidade pela 

condução da implementação da Agenda 2030 passou a ser coordenada pela 

Secretaria Especial de Articulação Social, vinculada à Secretaria de Governo da 

Presidência da República (Cruz et al., 2022). 

A Agenda 2030 destaca o papel crucial dos governos locais e regionais na 

promoção do desenvolvimento sustentável. Este plano de ação requer o 

comprometimento dos países em transformar o planeta rumo a um futuro mais 

 

9 Para conhecer mais, acessar: https://www.estrategiaods.org.br/conheca-os-ods/. 
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sustentável, por meio da implementação dos 17 Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável e suas 169 metas (Rocha Neto, 2021).  

Ao reconhecer a importância dos níveis local e regional de governança, a 

Agenda 2030 busca garantir que as políticas e ações em prol do desenvolvimento 

sustentável sejam adaptadas às necessidades específicas das comunidades e 

regiões, promovendo uma abordagem integrada e inclusiva para alcançar um futuro 

mais justo e equitativo (Basílio; Silva, 2023). 

Assim sendo, aqui é proposto como norteador de políticas públicas os ODS no 

Brasil, preconizados pela Agenda 2030 da Organização das Nações Unidas, em 

particular com os objetivos de número 13 (Ação contra a mudança global do clima)10 

e 16 (Paz, justiça e instituições eficazes)11, como podemos ver na Figura 8. Para o 

cumprimento desses objetivos é necessário o fortalecimento das instituições 

nacionais, regionais e locais, uma vez que eles exigem novas formas de cooperação 

multiníveis como redes paradiplomáticas (Granziera; Riani, 2020). 

O Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 13 (ODS 13) destaca a relevância 

da resiliência e da capacidade de adaptação das comunidades diante dos riscos 

decorrentes das mudanças climáticas e das catástrofes naturais. Seu foco central é a 

luta contra a mudança climática e seus efeitos adversos. Implementar esta meta 

exigirá investimentos substanciais em conscientização, sensibilização, formação e 

educação (Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada, 2024). A Figura 8 a seguir 

apresenta uma comparação entre as metas do Objetivo de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS) 13 em nível global e nacional. 

 

10 Ver em: https://www.ipea.gov.br/ods/ods13.html. 
11 Ver em: https://www.ipea.gov.br/ods/ods16.html. 
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Figura 8 - Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 

 
Fonte: Nações Unidas (2025). 

 

A Figura 8 apresenta uma tabela comparando metas globais e metas nacionais 

relacionadas à mudança do clima, destacando os compromissos assumidos 

internacionalmente e as adaptações feitas pelo Brasil. As metas globais incluem ações 

como reforço da resiliência climática (13.1), integração da mudança do clima em 

políticas nacionais (13.2), educação e conscientização sobre o tema (13.3), 

financiamento para mitigação climática (13.a) e fortalecimento de capacidades nos 

países em desenvolvimento (13.b). No Brasil, as metas nacionais correspondentes 

(BR 13.1, BR 13.2, BR 13.3 e BR 13.b) alinham-se a esses objetivos globais, exceto 

a meta 13.a, que não se aplica ao país, pois trata de financiamento internacional para 

nações em desenvolvimento. 
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Figura 9 - Relação das metas globais e nacionais do ODS 13 

 
Fonte: Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (2024). 

 

A Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável define o 16 Objetivo de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS) como a promoção de sociedades pacíficas e 

inclusivas, garantindo o acesso à justiça para todos e estabelecendo instituições 

eficazes, responsáveis e inclusivas em todos os níveis (Figura 9). Este ODS encapsula 

um ideal para o Brasil de uma sociedade pacífica, justa e inclusiva, com acesso 

equitativo à justiça, respeito aos direitos humanos, Estado de direito eficaz, boa 

governança e instituições transparentes, eficientes e responsáveis. Isso ilustra como 

os ODS estão interligados e dependentes entre si (Instituto de Pesquisa Econômica 

Aplicada, 2024). 
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Figura 10 – Metas Globais ODS 16 

 
Fonte: Fundação BB (2018). 

 

A Figura 10 apresenta as metas ODS 16 da Agenda 2030, que busca promover 

sociedades pacíficas, justas e inclusivas. As metas incluem a redução da violência 

(16.1), a erradicação do abuso e tráfico de crianças (16.2), a garantia do Estado de 

Direito e acesso à justiça para todos (16.3), o combate à corrupção, crime organizado 

e fluxos financeiros ilícitos (16.4 e 16.5), além do fortalecimento de instituições 

eficazes e transparentes (16.6).  

Além disso, também são destacados objetivos como a participação inclusiva 

em tomadas de decisão (16.7), a ampliação da governança global (16.8), o 

fornecimento de identidade legal para todos (16.9) e a proteção do acesso à 

informação e liberdades fundamentais (16.10). Por fim, enfatiza-se o fortalecimento 

das instituições por meio da cooperação internacional (16.a) e a promoção de leis não 

discriminatórias para o desenvolvimento sustentável (16.b). 

No Brasil, a implementação do Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 
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(ODS) 16 enfrenta quatro desafios cruciais. O primeiro diz respeito à violência, 

abrangendo diversos tipos de agressão física, psicológica e sexual, especialmente 

direcionada a grupos vulneráveis como negros, mulheres, crianças, adolescentes, 

jovens, LGBTs, indígenas e defensores dos direitos humanos (Hey et al., 2022).  

O segundo desafio está relacionado ao acesso à cidadania, incluindo questões 

como identidade civil, liberdades fundamentais, justiça, informações públicas e 

inclusão de grupos minoritários como travestis, transexuais, negros e indígenas nas 

políticas educacionais, mercado de trabalho e representação política (Nascimento; 

Silva; Pinheiro, 2022).  

O terceiro desafio envolve a situação do Estado brasileiro, marcada pela 

fragilidade diante da sonegação fiscal, corrupção e sua relação com o crime 

organizado, apesar da existência de instituições para lidar com esses problemas, cuja 

eficácia é afetada pela falta de transparência e responsabilidade.  

Por fim, a quarta dificuldade reside na necessidade de priorizar a Agenda 2030 

por parte dos governos federal, estaduais e municipais, bem como pelo sistema 

judiciário e demais órgãos públicos, para assegurar o cumprimento efetivo dos 

objetivos do ODS. 

Ao considerarmos os ODS 13 e 16, fica evidente sua estreita ligação com a 

adaptação climática e a gestão de risco climático. Esses objetivos constituem uma 

base fundamental e um guia para o desenvolvimento e implementação de políticas 

públicas de forma mais eficiente e consistente, especialmente em regiões mais 

vulneráveis. Na próxima seção, exploraremos a região da Amazônia, especialmente 

sua porção sul-ocidental, destacando seus aspectos que demandam uma atenção 

especial devido às suas vulnerabilidades únicas. 

 

5.6 A tríplice fronteira da amazônia sul-ocidental 

 

5.6.1 O clúster MAP 

 

Não é de hoje que tenta-se entender a região MAP. Atendendo às diretrizes 

regionais de desenvolvimento da Amazônia, conforme estabelecido pela Política 

Integrada para a Amazônia Legal, a Superintendência do Desenvolvimento da 

Amazônia (SUDAM), em parceria com o Serviço Geológico do Brasil (CPRM), 

conduziu a elaboração do Diagnóstico Socioeconômico da Região Fronteiriça Brasil-
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Peru, abrangendo os municípios de Assis Brasil e Brasiléia, no Estado do Acre 

(Pereira et al., 1999). 

Contudo, muitos anos se passaram e fazem-se necessários novos dados para 

acompanhar a evolução do território. Sendo assim, seguem alguns dados relevantes 

para o entendimento deste estudo. 

Na Bolívia, a região de Cobija abrange uma área de 2.799 quilômetros 

quadrados e representa 10,80% da população total do cluster, sendo a segunda 

cidade mais dinâmica depois de Rio Branco. A densidade populacional em Cobija é 

de 28,07 habitantes por quilômetro quadrado. 

Da mesma forma, no Brasil, a região de Rio Branco possui uma área de 8.835 

quilômetros quadrados e abriga 57,69% da população total. Quando analisamos o 

peso populacional dos cinco maiores municípios/províncias do clúster, observamos 

que Rio Branco representa 73,9%, seguido por Cobija com 13,8%, Brasileia com 4,7%, 

Senador Guiomard com 4% e Plácido de Castro com 3,5%, conforme ilustrado na 

Figura 11. 

 

Figura 11 - Gráfico perfil populacional (5 maiores núcleos urbanos cúster MAP) 

 
Fonte: Equipe GeoLAB. 

 

No entanto, para estabelecer um contexto adequado, é fundamental realizar 



63 

63 

 

 

uma contextualização histórica que lança luz sobre a formação do cluster tri-fronteira 

MAP. Esta região, localizada no extremo Oeste da América do Sul, é marcada por 

características geopolíticas distintas e disputas territoriais que moldaram as dinâmicas 

socioeconômicas atuais. Assim, considerando essas nuances metodológicas relativas 

às cidades e regiões fronteiriças, a próxima seção do relatório abordará os 

antecedentes e a dinâmica da fronteira como ponto de partida. 

Durante o século XX, a conexão entre Madre de Dios (PE), Acre (BR) e Pando 

(BO) era mediada por estradas precárias e de difícil acesso. Apesar de estarem 

geograficamente próximas na região da fronteira Sul da Amazônia, essas três 

unidades políticas pareciam distantes entre si. 

 Embora compartilhassem uma história e estivessem localizadas em terrenos 

cobertos pela mesma floresta e drenadas pelas mesmas redes hidrográficas, as 

conexões internas eram frágeis e não refletiam essas condições comuns de destino. 

No entanto, à medida que a ocupação se expandia e as fronteiras econômicas 

avançavam, especialmente na parte brasileira da região, uma nova dinâmica 

capitalista começou a moldar a produção do espaço no final do século XX (Rodrigues; 

Silva; Farias, 2023). 

Em relação à integração com as rodovias provenientes das regiões centrais do 

Brasil, Peru e Bolívia, o progresso máximo alcançado foi a conexão com as capitais 

de Madre de Dios (PE), Acre (BR) e Pando (BO). Essas três áreas estavam 

interligadas por via terrestre, compartilhando uma história e geografia próximas, mas 

eram isoladas por outros fatores políticos e socioculturais, sendo consideradas nas 

regiões centrais desses países como áreas periféricas ou remotas (Rioja-Ballivián, 

2021). 

Em determinado momento da historiografia, o Acre era conhecido como a 

Sibéria brasileira, um lugar de desterro que recebia não apenas migrantes atraídos 

pelo ciclo da borracha, mas também "vagabundos e criminosos irrecuperáveis, que 

em muitos momentos eram manipulados por adversários políticos do governo com 

intuito de golpe ou fragilização da ordem estabelecida". Esse isolamento era resultado 

da distância em relação aos centros nacionais, especialmente acentuada no caso do 

Brasil, além de serem territórios estabelecidos mais recentemente no contexto da 

formação econômica das fronteiras sul-americanas (Silva, 2014). 

Faz-se crucial ressaltar que, embora a presença do Estado nessas áreas não 

fosse totalmente ausente, ela sempre foi tênue em todos os lados das fronteiras 
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nacionais. Essa fragilidade na presença estatal está intimamente ligada à maneira 

como esses lugares foram integrados à economia global, sendo considerados 

espaços produtivos desde os estágios iniciais de ocupação até os dias atuais (Rioja-

Ballivian, 2015). 

Assim, no Sudoeste Amazônico, surgiu a região conhecida como MAP (Madre 

de Dios, Acre e Pando) (Figura 12), que passou por transformações significativas nos 

últimos anos, alterando sua paisagem e ameaçando sua biodiversidade. O termo MAP 

foi cunhado durante uma reunião realizada em dezembro de 2000, em Rio Branco-

Acre, onde a principal preocupação dos participantes era o impacto de uma rodovia 

interoceânica na faixa de fronteira (Gudynas, 2007). 

 

Figura 12 - Localização da região do MAP 

 
Fonte: Equipe GeoLAB (2025). 

 

A Figura 12, parte de uma iniciativa do Instituto GeoLAB, enfatiza a conexão 

geográfica e administrativa dessas regiões, que compartilham características 

socioeconômicas, culturais e ambientais. A imagem apresenta um mapa da região 

transfronteiriça entre Brasil, Peru e Bolívia, também intitulada MAP. Destacando o 

estado do Acre (Brasil), o departamento de Madre de Dios (Peru) e o departamento 

de Pando (Bolívia), as áreas estão delimitadas em diferentes tons de laranja para 
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facilitar a identificação, com as fronteiras internacionais marcadas em amarelo. 

A iniciativa MAP representa uma construção social que espelha um paradigma 

e uma visão de mundo, onde a colaboração transfronteiriça pode ser um bem social 

na abordagem dos desafios de um mundo em constante evolução, buscando 

promover o desenvolvimento sustentável impulsionado por atores sociais. As políticas 

públicas na região são influenciadas por paradigmas e visões emergentes, refletindo 

as diferenças e prioridades de cada país do MAP. 

Essa iniciativa, nunca formalizada ou institucionalizada juridicamente, sendo 

apenas um esforço multi-institucional que surgiu em meio à implementação de 

projetos externos, em resposta à necessidade do Brasil de ter uma saída para o 

Pacífico, foi concebida para promover uma integração efetiva e um desenvolvimento 

sustentável na região. Isso se deve ao fato de que, historicamente, as políticas 

nacionais também careciam de iniciativas robustas de integração. 

A motivação por trás do "movimento" MAP foi liderada por organizações e 

atores extrarregionais, com o objetivo de monitorar os impactos causados pela 

implementação da Iniciativa de Integração da América do Sul (IIRSA) e pelos 

macroprojetos de energia associados que chegaram à região na primeira década do 

século XXI. Esses elementos geraram incertezas e obstáculos ao progresso da região 

em termos de integração e sustentabilidade (Rioja-Ballivián, 2021). 

Essa dinâmica resultou na implementação de políticas públicas diversas e, 

muitas vezes, contraditórias. No caso de Pando (Bolívia), observa-se a dificuldade em 

alcançar a integração interna, nacional e birregional devido à aplicação da nova 

Constituição Política, que transformou o país em um estado plurinacional. Essa 

transformação levou à sobreposição de competências e atribuições das autonomias, 

o que, por vezes, dificulta ainda mais o desenvolvimento da região (Rioja-Ballivian, 

2015).  

Em Madre de Dios, no Peru, a luta pela descentralização real dominou o 

discurso, deixando a integração da região do MAP em segundo plano. Por outro lado, 

o Acre, no Brasil, mantém um interesse relativo pela integração, vendo a região como 

um importante porta de entrada para o Pacífico. No entanto, é afetado pelo ciclo 

eleitoral que varia de acordo com o grupo político no poder (Gudynas, 2007). 

Para entender o histórico de intenção de integração através do MAP, é 

relevante mencionar o Fórum MAP III, realizado em Cobija, Pando, em setembro de 

2002. Esse evento marcou uma mudança significativa na visão e foco da Iniciativa 
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MAP. Nele, abandonou-se a perspectiva exclusivamente acadêmica dos fóruns 

anteriores e deu-se início a uma nova etapa caracterizada pela inclusão e participação 

de diversos atores sociais, dentro do referencial teórico do desenvolvimento 

sustentável (Perz et al., 2022). 

O evento, considerado crucial em vários aspectos para a iniciativa MAP, reuniu 

pela primeira vez acadêmicos dos três países, junto com representantes de 

instituições estatais, universidades, ONGs e organizações internacionais. Embora não 

tenha gerado avanços institucionais, as recomendações da Carta de Cobija, 

originadas do Fórum MAP III, estabeleceram as bases para os fóruns temáticos 

trinacionais, posteriormente conhecidos como mini MAPs. 

A Carta de Cobija, divulgada durante o Fórum MAP III, tornou-se uma 

referência importante no processo de integração da região MAP. Contudo, o destaque 

na época foi o surgimento da voz indígena e camponesa, evidenciado por duas 

declarações marcantes: o "Manifesto do Primeiro Encontro de Povos Indígenas da 

Região do MAP", elaborado em Puerto Maldonado, entre os dias 2 e 3 de maio de 

2003, e a "Carta das Organizações dos Trabalhadores Rurais Camponeses da Região 

MAP", apresentada em Madre de Dios, em 15 de julho de 2003 (Santana, 2012). 

Essas declarações refletiram a inclusão e participação dos setores indígenas e 

camponeses no processo de integração da região do MAP. No entanto, essas 

iniciativas foram pontuais e mostraram baixa articulação regional. Apesar disso, essas 

vozes forneceram uma perspectiva valiosa, enriquecendo a discussão e contribuindo 

para indicar uma direção na construção de políticas públicas mais inclusivas e 

equitativas para os povos tradicionais. 

A seguir, apresenta-se a metodologia utilizada neste trabalho, detalhando o 

processo de análise regional e a abordagem qualitativa empregada. 
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6 METODOLOGIA 

 

6.1 Análise regional 

 

Nesta seção foram apresentados os principais métodos e abordagens 

adotados para a análise regional neste estudo. Para isso, foi considerada a 

perspectiva das cidades-regiões, que englobam concentrações urbanas compostas 

por municípios onde se encontram cidades-regiões, metrópoles e capitais regionais 

do Brasil, especialmente aquelas localizadas em áreas de fronteira. 

Essa consideração é relevante, pois envolveu a seleção de características 

geoeconômicas, e por extensão socioambientais, para a formação do que será 

denominado aqui como cluster. Assim, ao caracterizar o território, realizou-se uma 

análise geoeconômica detalhada, combinada com o comportamento dos indicadores, 

visando identificar ações prioritárias para enfrentar as fragilidades territoriais.  

Em termos teórico-metodológicos, para delimitar a área regional, optou-se pelo 

uso do método das Regiões Geográficas Imediatas e Intermediárias do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2017), que abrange 22 municípios no 

estado do Acre, Brasil. Este método é embasado em diversos estudos regionais e 

territoriais, incluindo a Rede Urbano-Regional (REGIC) (Dantas; Clementino, 2014), 

Territórios-rede e Territórios Zona (Haesbaert, 2004), logística dos transportes no 

Brasil (Shalders, 2017), bem como os Arranjos populacionais e Concentração Urbana 

no Brasil (Haddad; Araújo; Perobelli, 2020). 

Esses estudos fornecem as bases analíticas para uma nova forma de 

regionalização, substituindo as antigas mesorregiões e microrregiões homogêneas, e 

servem como instrumentos para definir o clúster formado por regiões da Bolívia, do 

Peru e do Brasil. 

Essa abordagem reflete uma visão holística e prática do território, 

reconhecendo que essa dinâmica urbano-regional transcende os limites político-

administrativos estabelecidos por atores nacionais e subnacionais, resultando na 

formação de clusters, os quais serão caracterizados aqui pela conurbação e/ou 

conexão territorial de núcleos urbanos na região amazônica. Esses clusters possuem 

características fronteiriças distintas, compartilhando serviços, transportes e redes de 

infraestrutura que desempenham um papel central nas esferas econômica, social, 

cultural e ambiental. 
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Assim, a construção metodológica de uma tipologia de análise de cluster busca 

fornecer uma compreensão da faixa de fronteira e suas diversas dimensões, além de 

oferecer uma ferramenta de intervenção territorial que promova iniciativas 

sustentáveis em territórios com potencial bioeconômico e geoestratégico.  

Estudos anteriores sobre a tipologia das cidades no Brasil, como os de Bitoun 

e Miranda (2009), utilizaram uma classificação baseada no tamanho populacional, a 

qual adotou-se aqui para examinar as informações socioeconômicas. Além disso, 

incorporou-se a caracterização territorial (relevo, clima, hidrografia, solos, litologia) 

para aprimorar a metodologia e aplicá-la na análise do cluster. 

Para examinar essa tipologia de dimensão territorial, adotou-se a divisão do 

país (Brasil) em regiões geoeconômicas proposta por Geiger (1970) e Egler (1993; 

2009), com ajustes feitos para coincidir com os limites das unidades federativas. Em 

casos envolvendo países fronteiriços, adaptou-se a seleção das variáveis de modo 

que os dados se alinhassem com a mesma escala geográfica de análise da América 

do Sul nesta metodologia. 

 É relevante notar que a divisão regional proposta por Geiger (1970) é 

amplamente reconhecida na literatura especializada sobre o debate regional e 

fronteiriço, como delineado no Artigo 43 da Constituição Federal do Brasil12. Além 

disso, incluiu-se elementos que permitem a análise da dinâmica fronteiriça (Figura 

13).  

Assim, nesse enfoque regional específico, considera-se a interligação de 

cidades-regiões conurbadas em uma extensão territorial contínua, como 

exemplificado por Brasileia/Acre - Brasil, Cobija/Pando - Bolívia e Epitaciolândia/Acre 

- Brasil. Também se incluiu os territórios das regiões fronteiriças não conurbadas, mas 

conectadas por infraestrutura, como é o caso de Assis Brasil/Acre – Brasil e 

Iñapari/Tahuamanu - Peru.  

Essa abordagem metodológica auxilia na compreensão da relação entre o 

cluster e as cidades regionais de maior relevância na hierarquia urbana de serviços e 

infraestrutura na região, tais como Rio Branco (Acre) no Brasil e Puerto Maldonado 

(Tambopata) no Peru. A representação visual na Figura 14 esboça essa análise, 

 

12  Art. 43. Para efeitos administrativos, a União poderá articular sua ação em um mesmo complexo 
geoeconômico e social, visando a seu desenvolvimento e à redução das desigualdades regionais. 
Ver em: https://portal.stf.jus.br/constituicao-
supremo/artigo.asp?abrirBase=CF&abrirArtigo=43#:~:text=43.,%C3%A0%20redu%C3%A7%C3%
A3o%20das%20desigualdades%20regionais. 
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inicialmente facilitando a compreensão da diversidade e disparidade territorial nas 

regiões de fronteira. 

 

Figura 13 – Mapa da América do Sul - Regiões geoeconômicas do Brasil 

 
Fonte: Equipe GeoLAB (2025). 
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Figura 14 - Cluster tri-fronteira em esquema metodológico e analítico. 

 
Fonte: Amazonia360 (2025). 

   

Portanto, considerando esse contexto, este estudo adota a região amazônica 

como uma dimensão territorial fundamental e inalterável para a análise de 

desempenho geoeconômico, conforme destacado em pesquisas anteriores 

conduzidas por Silva (2016; 2020) e Silva et al. (2022).  

Utilizando cartogramas como suporte, são apresentadas as unidades 

territoriais que compõem o cluster, à luz das obras de Geiger (1970). Além disso, 

buscou-se identificar a dimensão territorial do cluster sob uma perspectiva 

demográfica e econômica. 

 

6.1.1 Nota metodológica analítica fixadora do cluster e sua performance 

geoeconômica 

 

Nota 1: A dimensão territorial dos Clusters – Amazon360   

O cluster é o resultado de uma nova metodologia que trata da dimensão 

territorial de forma analítica, caracterizada pela agregação de cidades-regiões 



71 

71 

 

 

próximas geograficamente, as quais compartilham características econômicas, sociais 

e/ou infraestruturais semelhantes na região de fronteira.  

Essa abordagem, conforme delineada pela metodologia adotada aqui, está 

alinhada com estudos prévios conduzidos por Silva (2016) e pelo Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística (IBGE) (IBGE, 2017). Os clusters podem abranger áreas 

urbanas conurbadas que se estendem e se mesclam em uma única região 

homogênea, ou ainda, regiões fronteiriças que não estão conurbadas e não possuem 

continuidade territorial.  

 Nota 2: Sobre a abordagem de Performance Geoeconômica de Silva (2020; 

2022; 2023) 

A avaliação da performance geoeconômica consiste na análise do 

desempenho econômico de uma determinada região, sub-região ou área geográfica 

específica, como é o caso nesta abordagem de cluster. Essa avaliação abrange uma 

variedade de indicadores e métricas, quando disponíveis em portais de dados públicos 

e/ou privados dos respectivos países. Tais indicadores podem incluir o crescimento 

do Produto Interno Bruto (PIB), a taxa de emprego, o volume de Investimento Externo 

Direto (IED), a qualidade da infraestrutura, as políticas governamentais e a 

capacidade de inovação.  

Além disso, ao avaliar a performance geoeconômica, são considerados 

aspectos como as relações comerciais, os fluxos de comércio internacional, as 

vantagens competitivas, a diversificação econômica, o acesso aos recursos naturais, 

o potencial bioeconômico, a conectividade e a capacidade de integração regional 

transfronteiriça dos núcleos urbanos selecionados. 

Nota 3: Aplicando a Análise de Cluster e Performance Geoeconômica 

Através da aplicação da análise de cluster e da avaliação da performance 

geoeconômica, busca-se compreender o funcionamento desses agrupamentos 

estruturados e seu desempenho econômico. Isso implica em identificar tanto os 

pontos fortes quanto os pontos fracos, as oportunidades para crescimento e 

desenvolvimento, bem como os desafios e ameaças que podem afetar sua 

infraestrutura. A partir dessa análise, é possível formular políticas e estratégias 

destinadas a promover o desenvolvimento econômico sustentável, a competitividade 

e a resiliência do cluster.  

Do ponto de vista territorial e metodológico, observa-se: em primeiro lugar, a 

cidade/província, que se encontra na escala local e está conectada à linha 
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internacional e transfronteiriça. Em segundo lugar, o estado/departamento, que está 

na escala regional e, portanto, na faixa de fronteira delimitada constitucionalmente por 

cada país. E, por último, o cluster, que representa a dimensão territorial em escala 

transnacional e é composto pelas unidades territoriais conforme ilustrado na Figura 

15. 

 

Figura 15 - Unidades territoriais e de escala de análise do cluster 

 
Fonte: Amazonia360 (2025). 

 

A identificação das unidades territoriais que compõem o cluster foi conduzida 

por meio da análise conjunta de dados secundários e do levantamento fisiográfico 

realizado previamente em campo, conforme estabelecido na metodologia proposta por 

Geiger (1970). Essa abordagem metodológica permite uma compreensão abrangente 

da região, considerando tanto os aspectos geográficos quanto as características 

específicas de cada área dentro do cluster.  

Os dados foram compilados a partir de diversas fontes, incluindo censos 

nacionais, pesquisas e relatórios governamentais. Durante esse processo, foram 

selecionadas variáveis que abrangiam a proximidade geográfica, características 

econômicas, sociais e infraestruturais, além da influência regional, conforme descrito 

no REGIC (Dantas; Clementino, 2014). 

Para continuar com essa abordagem metodológica na compilação dos 

conjuntos de dados, foram utilizadas fontes específicas para obtenção das 

informações necessárias. Isso incluiu o Índice de Vulnerabilidade Social, produzido 

pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Costa, 2015), o PIB Municipal e os 

Arquivos de Limites Administrativos dos Municípios do Cluster – Brasil (IBGE, 2021), 
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bem como os Dados de Comércio Exterior - Exportações e Importações - para os 

Municípios selecionados – SECEX (Escola Superior de Agricultura Luiz de Queiroz, 

2022).  

Além disso, foram consultados os Dados Socioeconômicos da Bolívia (INE)13 

e do Peru (INEI)14, bem como os Arquivos de Limites Administrativos das Províncias 

do Cluster - Peru e Bolívia (DIVA-GIS)15 (GADM)16. Para informações adicionais, 

foram utilizados Dados de Desmatamento para os Municípios e Províncias do Cluster 

(RAISG)17, Dados Hidrográficos (HydroSHEDS)18, e a Base de Dados de Solo e 

Terreno da Região do Cluster (SOTERLAC)19. 

Utilizando o software QGIS v.3.28, adotou-se a base territorial da metodologia 

Amazon 360 e delineou-se um buffer de 63 km a partir da linha internacional como 

ponto de partida para a definição do cluster. A escolha desse buffer foi embasada em 

sua amplitude adequada para abranger todos os municípios/províncias contíguos, 

sem incluir áreas que não possuem ligação geográfica ou econômica direta com a 

fronteira transfronteiriça. 

Além dos municípios/províncias contíguos, nossa análise também identificou 

centros urbanos que exercem influência regional. Esses centros urbanos foram 

considerados parte do cluster devido ao seu papel na dinâmica territorial e econômica 

regional. 

 

6.2 Análise qualitativa 

 

A análise qualitativa deste estudo teve como objetivo identificar e examinar 

políticas públicas voltadas para a gestão de riscos climáticos na região MAP, 

composta pela tríplice fronteira entre Brasil, Bolívia e Peru. A abordagem adotada 

baseou-se na análise de conteúdo, permitindo a interpretação estruturada dos 

documentos e entrevistas coletadas, de modo a compreender a dinâmica das 

estratégias e ações implementadas. 

 

13 Ver em: https://www.ine.gob.bo/. 
14 Ver em: https://m.inei.gob.pe/estadisticas/indice-tematico/economia/. 
15 Ver em: https://www.diva-gis.org/gdata. 
16 Ver em: https://gadm.org/. 
17 Ver em: https://www.raisg.org/pt-br/. 
18 Ver em: https://www.hydrosheds.org/. 
19 Ver em: https://data.isric.org/geonetwork/srv/api/records/436bd4b0-7ffc-4272-be57-686b7d7eea7d. 
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6.2.1 Levantamento e Seleção de Documentos 

 

A identificação das políticas de gestão de risco foi conduzida por meio de uma 

pesquisa bibliográfica e documental, consultando fontes regionais, nacionais e 

internacionais. A busca incluiu legislações, decretos, programas governamentais e 

iniciativas de cooperação transfronteiriça, extraídos de bases de dados e sites oficiais 

dos órgãos responsáveis. As palavras-chave utilizadas na pesquisa incluíram: clima, 

risco, fronteira, paradiplomacia, meio ambiente, mudanças climáticas, gestão de risco, 

cooperação transfronteiriça e governança ambiental global. 

Os documentos analisados foram selecionados a partir dos seguintes critérios: 

• Serem políticas públicas implementadas em ao menos um dos 

departamentos da região MAP ou nas cidades fronteiriças de Brasileia 

(Brasil), Cobija (Bolívia) ou Iñapari (Peru); 

• Referirem-se especificamente à gestão de risco climático; 

• Envolverem políticas ambientais diretamente relacionadas à mitigação e 

adaptação aos impactos climáticos; 

• Apresentarem relevância indireta para a gestão de riscos climáticos, com 

potencial para integrar estratégias regionais. 

Os documentos selecionados foram sistematizados em uma tabela estruturada 

contendo informações essenciais, tais como: 

• Município de execução 

• Nome da ação e área temática 

• Unidade federativa responsável 

• Ano de implementação 

• Território atendido 

• Status da ação 

• Principais atores envolvidos 

• Conexão com iniciativas de cooperação transfronteiriça 

Essa estruturação possibilitou uma análise comparativa da abrangência, 

impacto e nível de articulação entre as políticas vigentes na região MAP. 
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6.2.2 Entrevistas Semiestruturadas e Coleta de Percepções 

 

Além da revisão documental, foram conduzidas entrevistas semiestruturadas 

com gestores públicos, pesquisadores e líderes comunitários envolvidos na gestão de 

riscos climáticos. Essa abordagem permitiu captar não apenas as ações institucionais, 

mas também as percepções, desafios e experiências vivenciadas pelos atores locais. 

Foram realizadas nove entrevistas distribuídas entre três cidades: 

• Rio Branco (Brasil): cinco entrevistados, incluindo coordenadores da Defesa 

Civil, pesquisadores acadêmicos e gestores ambientais estaduais; 

• Brasileia (Brasil): três entrevistados, abrangendo secretários municipais, 

coordenadores de defesa civil e representantes comunitários; 

• Cobija (Bolívia): um entrevistado, especialista em gestão de riscos e 

integração trinacional. 

As entrevistas seguiram o modelo de análise de conteúdo proposto por Bardin 

(1977), estruturado em três fases: 

I. Pré-análise: organização do material coletado e leitura exploratória para 

identificação de padrões discursivos iniciais; 

II. Exploração do material: categorização temática dos conteúdos, agrupando 

os discursos em eixos relevantes para a pesquisa; 

III. Tratamento dos resultados e interpretação: identificação de padrões, 

contradições e lacunas nos discursos, relacionando-os ao contexto 

socioambiental da região MAP. 

A triangulação dos dados provenientes das entrevistas e da análise documental 

permitiu uma visão mais ampla sobre as políticas de gestão de riscos climáticos, suas 

limitações e potencialidades. A combinação dessas metodologias contribuiu para uma 

compreensão aprofundada dos desafios enfrentados na cooperação transfronteiriça e 

na formulação de estratégias mais eficazes para a resiliência climática na região MAP. 

 

. 
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7 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

A partir da aplicação da metodologia adotada, foi identificado o cluster tri-

fronteira MAP, composto por quatorze unidades territoriais subnacionais distribuídas 

entre o Departamento de Pando (Bolívia), o Estado do Acre (Brasil) e o Departamento 

de Madre de Dios (Peru). Esse cluster representa uma região de intensa interação 

social, econômica e ambiental, marcada por desafios e oportunidades compartilhadas. 
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Tabela 1 - Panorama quantitativo das características territoriais e populacionais das unidades que integram o cluster, 
possibilitando uma compreensão mais aprofundada da dinâmica regional. 

Pais Municipio Area (KM²) 

Área em 

Relação ao  

Cluster (%) 

População 

População em 

Relação ao  

Cluster  (%) 

Densidade 

Demografica 

Bolívia Bella Flor 1.721 2,31% 3.909 0,59% 2,27 

Bolívia Bolpebra 2.153 1,60% 400 0,06% 0,19 

Bolívia Porvenir 10.388 7,71% 9.641 1,46% 0,93 

Bolívia Cobija 2.799 2,08% 78.555 11,93% 28,07 

Brasil Rio Branco 8.835 6,56% 419.452 63,69% 47,48 

Brasil Brasileia 3.916 2,91% 26.702 4,05% 6,82 

Brasil Assis Brasil 1.556 1,15% 7.649 1,16% 4,92 

Brasil Epitaciolandia 1.238 0,92% 17.340 2,63% 14,01 

Brasil Xapuri 5.251 3,90% 19.048 2,89% 3,63 

Brasil 
Senador 

Guiomard 
3.648 2,71% 22.810 3,46% 6,25 

Brasil Capixaba 3.423 2,54% 12.008 1,82% 3,51 

Brasil Plácido de Castro 4.200 3,12% 19.955 3,03% 4,75 

Peru Inãpari 9.271 6,88% 3.500 0,53% 0,38 

Peru Tahuamanu 15.953 11,84% 17.652 2,68% 1,11 

 Total 74.352   658.621   

Fonte: IBGE (2016). 
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A análise da Tabela 1 revela uma dinâmica desigual de ocupação e 

desenvolvimento dentro do cluster MAP. As disparidades populacionais e territoriais 

(Figura 16) evidenciam diferenças estruturais que impactam diretamente as políticas 

de governança e planejamento regional: 

I. Concentração populacional em Rio Branco – O município brasileiro abriga 

mais de 63% da população do cluster e apresenta a maior densidade 

demográfica (47,48 hab/km²), evidenciando seu papel como principal centro 

urbano e econômico da região. 

II. Distribuição desigual do território – Embora os municípios de Tahuamanu 

(Peru) e Porvenir (Bolívia) possuam grandes áreas territoriais, sua densidade 

demográfica é extremamente baixa, indicando predominância de paisagens 

naturais e atividades econômicas de baixa intensidade, como agricultura e 

pecuária extensiva. 

III. Papel econômico de Cobija e Brasileia – Cobija (Bolívia) se destaca como 

ponto de integração comercial e logística, possuindo densidade populacional 

elevada (28,07 hab/km²). Da mesma forma, Brasileia desempenha uma 

função estratégica como centro de comércio e mobilidade transfronteiriça. 

 

Figura 16 - Localização do Cluster MAP 

 
Fonte: Equipe GeoLAB (2025). 
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A distribuição da população e do território indica que os municípios brasileiros 

possuem maior concentração populacional e infraestrutura consolidada, enquanto 

localidades bolivianas e peruanas assumem papéis complementares na dinâmica 

regional, muitas vezes com menor integração econômica e acesso limitado a serviços 

públicos essenciais. 

A delimitação do cluster em vermelho destaca a interconexão socioeconômica 

e ambiental entre as regiões, reforçando a importância de ações coordenadas entre 

os países que compartilham este espaço geográfico. O limite transfronteiriço, 

representado por linhas pontilhadas amarelas, evidencia a presença de fronteiras 

políticas, mas também aponta para a fluidez e as interações cotidianas que permeiam 

essa divisão, seja no comércio, na cultura ou na circulação de pessoas. 

A dinâmica interdependente do território reflete-se na complementaridade entre 

as regiões. Municípios brasileiros e bolivianos atuam como polos de integração 

econômica e logística, facilitando o comércio de bens e serviços, especialmente em 

setores como a agricultura, pecuária e produtos florestais. Além disso, a interligação 

sociocultural é marcante, com trocas frequentes em mercados, festividades e redes 

familiares que ultrapassam as barreiras formais das fronteiras nacionais. Essa 

interdependência também enfrenta desafios relacionados à governança, uma vez que 

a região é marcada por assimetrias econômicas, desigualdade no acesso a serviços 

públicos e vulnerabilidades socioambientais. 

Por fim, o mapa aponta para a importância estratégica dessa área em questões 

ambientais e de desenvolvimento sustentável. A região transfronteiriça está inserida 

na Amazônia, um bioma de relevância global que demanda uma abordagem conjunta 

para o enfrentamento de problemas comuns, sobretudo os associados as mudanças 

climáticas. 

Além disso, a gestão integrada do território, considerando as diferentes 

legislações e políticas dos países, é essencial para promover um desenvolvimento 

equilibrado que beneficie as populações locais e preserve os ecossistemas 

compartilhados. Assim, o mapa não apenas delimita o espaço, mas também simboliza 

a complexidade e as oportunidades de cooperação regional na construção de um 

futuro sustentável. 

Diante do exposto, na próxima seção, serão explorados em maior detalhe os 

aspectos relativos aos elementos geográficos que compõem o cluster. Analisar-se-ão 

não apenas as características físicas do ambiente em que está inserido, mas também 
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os fatores geográficos que influenciam sua dinâmica e desenvolvimento. A 

compreensão desses elementos geográficos é essencial para uma análise abrangente 

do cluster e para a formulação de estratégias eficazes que levem em consideração o 

contexto geográfico em que ele está situado. 

 

7.1 Aspectos geográficos do clúster MAP 

 

Nesta seção, será apresentada a caracterização geográfica do cluster MAP, 

destacando a influência da localização sobre os aspectos socioeconômicos da tríplice 

fronteira. Além disso, serão discutidos os impactos da configuração territorial na 

performance geoeconômica e na gestão de riscos climáticos. Para tal, a análise será 

estruturada nos seguintes fatores: altimetria, relevo, hidrografia, uso do solo, 

pedologia, geologia, climatologia e áreas desmatadas, considerando suas implicações 

para os municípios e províncias da região. 

 

7.1.1 Altimetria e relevo 

 

A altimetria e o relevo são elementos fundamentais para a compreensão das 

dinâmicas ambientais e econômicas da região. As Figuras 17 e 18 ilustram as 

variações altimétricas dentro do cluster, permitindo uma visualização detalhada das 

características topográficas. Essas variações influenciam diretamente fatores como 

uso do solo, disponibilidade de recursos naturais, drenagem hídrica e suscetibilidade 

a desastres ambientais. 
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Figura 17 – Altimetria do Cluster MAP 

 
Fonte: Equipe GeoLAB (2025). 

 

Figura 18 - Geomorfologia do Cluster MAP 

 
Fonte: Equipe GeoLAB(2025). 

 

A análise das altitudes mínimas e máximas revela que os municípios do cluster 

apresentam uma topografia diversificada, oscilando entre áreas planas e regiões 
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montanhosas. Essa diversidade impacta diretamente a ocupação do território e as 

atividades produtivas: 

• Regiões de baixa altitude (100 – 250 metros): incluem municípios como Rio 

Branco, Xapuri, Senador Guiomard, Capixaba e Plácido de Castro, 

caracterizados por áreas predominantemente planas a suavemente 

onduladas, favoráveis à agricultura mecanizada e ao desenvolvimento 

urbano. 

• Regiões de alta altitude (acima de 400 metros): abrangem municípios como 

Assis Brasil, Epitaciolândia, Iñapari e Tahuamanu, que apresentam relevo 

mais acidentado e montanhoso. Nestas localidades, a mecanização agrícola 

é dificultada, e há maior propensão à erosão e instabilidade do solo, o que 

exige planejamento adequado para ocupação sustentável. 

A Figura 18 apresenta a geomorfologia da região, evidenciando a variação de 

declividades e suas implicações para o uso e ocupação do solo: 

I. Terrenos Planos (0 – 3% de inclinação): abrangem cerca de 6.057,92 km², 

favorecendo atividades agropecuárias intensivas e urbanização. 

II. Áreas Onduladas (3 – 8% de inclinação): representam 18.965,19 km², com 

relevo moderado e potencial para agricultura de pequeno e médio porte, bem 

como pecuária extensiva. 

III. Terrenos Fortemente Ondulados (8 – 20% de inclinação): totalizam 

28.823,29 km², apresentando colinas e vales pronunciados, dificultando a 

mecanização agrícola e aumentando a propensão à erosão. 

IV. Áreas Montanhosas (20 – 45% de inclinação): ocupam 6.206,28 km², sendo 

mais adequadas para preservação ambiental e pastoreio extensivo. 

V. Regiões de Serra e Picos Elevados (45 – 75% de inclinação): com 27,53 

km², essas áreas possuem uso restrito, devido à sua natureza escarpada e 

instabilidade para atividades humanas. 

A variação de relevo influencia não apenas o potencial produtivo da região, mas 

também sua vulnerabilidade a processos erosivos (figura 19), enchentes e 

deslizamentos de terra, especialmente em municípios como Brasileia, Assis Brasil e 

Epitaciolândia. 
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Figura 19 – Fotografia de um perfil de solo em Brasileia – Brasil 

 
Fonte: Equipe GeoLAB (2025). 

 

A Figura 19, também retrata um perfil de solo em processo de erosão localizado 

no município de Brasileia, Acre, evidenciando as camadas que compõem o solo 

exposto. As camadas aparentam variações de textura e cor, indicando diferentes 

horizontes do solo que sofreram alterações ao longo do tempo devido a processos 

naturais e/ou antrópicos. A presença de vegetação escassa no topo do perfil sugere 

que o local possui baixa cobertura vegetal, o que contribui para a intensificação do 

processo erosivo. Esse cenário é comum em áreas onde há desmatamento ou 

práticas inadequadas de manejo do solo, deixando-o vulnerável à ação das chuvas e 

à perda de partículas sedimentares. 

Na região do cluster, as áreas com declive extremamente acentuado, 

representadas pela classe Escarpado (maior que 75% de declividade), totalizam 

apenas 0,18 km². Essas áreas se caracterizam por declives tão íngremes que formam 

falésias e precipícios. Embora tenham um valor paisagístico e geológico importante, 

são limitadas em termos de uso e ocupação humana devido à sua natureza escarpada 

e instável, não sendo exploradas como potencial turístico no cluster. 
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7.1.2 Hidrografia e pedologia 

 

A hidrografia da região MAP desempenha um papel essencial na 

sustentabilidade ecológica e econômica do território, influenciando o abastecimento 

de água, a navegabilidade dos rios, a agricultura irrigada e a regulação climática. 

A Figura 20 apresenta a rede hidrográfica do cluster, evidenciando a alta 

densidade de cursos d'água e seu impacto na ocupação humana. O Rio Acre, principal 

corpo hídrico da região, é fundamental para a economia local, mas também representa 

um fator de risco ambiental devido às recorrentes enchentes que impactam cidades 

como Rio Branco, Brasileia e Cobija. 

Além disso, as mudanças climáticas representam um desafio adicional para a 

gestão da hidrografia na região do cluster. O aumento das temperaturas e o 

incremento das chuvas torrenciais já estão impactando o regime de vazão do Rio Acre, 

afetando tanto as cidades conurbadas quanto as não conurbadas do cluster, como foi 

observado em março de 2023 e fevereiro de 2024. 

 

Figura 20 - Hidrografia do Cluster MAP 

 
Fonte: Equipe GeoLAB (2025). 

 

 



85 

85 

 

 

Diante dos desafios e oportunidades apresentados pela hidrografia do cluster, 

é imprescindível adotar medidas robustas de gestão sustentável. Isso envolve não 

apenas a implementação de políticas de conservação ambiental, mas também a 

promoção ativa de práticas agrícolas sustentáveis e o monitoramento constante da 

qualidade da água, conforme apontado pela CRPM (2020). Além disso, é crucial 

sensibilizar e engajar as comunidades locais sobre a importância da preservação dos 

recursos hídricos, incentivando a participação ativa na proteção e conservação dos 

cursos d'água. 

Nesse sentido, é fundamental estabelecer uma abordagem de gestão integrada 

dos recursos hídricos, envolvendo não só os governos locais do cluster, mas também 

as comunidades e o setor privado. Essa cooperação multidisciplinar e multissetorial é 

essencial para buscar um equilíbrio entre o desenvolvimento econômico regional e a 

preservação ambiental, garantindo um uso sustentável e equitativo dos recursos 

hídricos para as gerações presentes e futuras. 

 

7.1.3 Pedologia e Uso do Solo 

 

A estrutura pedológica desempenha um papel crucial no entendimento do 

potencial da bioeconomia regional e, por conseguinte, na dinâmica econômica da 

região tri-fronteiriça. As características e propriedades do solo são determinantes para 

atividades econômicas como agricultura, silvicultura e mineração, especialmente em 

um bioma tão sensível como a Amazônia (Absáber, 2003). 

A análise pedológica revela que o cluster é dominado por três principais tipos 

de solo: 

I. Latossolos (6,93% do território): apresentam alta profundidade e boa 

capacidade de retenção de água, sendo adequados para a agricultura. No 

entanto, são propensos à erosão e apresentam acidez elevada, exigindo 

manejo sustentável para manter a produtividade. 

II. Argissolos (35% do território): naturalmente férteis, porém suscetíveis à 

compactação e erosão, dificultando a drenagem da água e contribuindo 

para enchentes em áreas urbanas. 

III. Cambissolos (52% do território): predominantes no oeste do cluster, onde 

há maior degradação florestal, sendo altamente sensíveis a processos 

erosivos e deslizamentos de terra. 
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A degradação do solo, aliada ao desmatamento indiscriminado, afeta a 

segurança alimentar e hídrica, tornando essencial a adoção de políticas de 

conservação e recuperação das áreas degradadas. 

Compreender a composição e as características desses solos é fundamental 

para o desenvolvimento de uma abordagem estratégica eficaz para sua utilização. 

Isso envolve um foco na sustentabilidade e na geração de valor bioeconômico, 

evitando práticas que possam ser prejudiciais e comprometer as economias locais do 

cluster. 

Os impactos decorrentes da erosão e dos deslizamentos de terra vão além dos 

prejuízos à atividade agrícola, afetando também as infraestruturas essenciais para a 

dinâmica econômica da região. Em alguns casos, as enchentes e deslizamentos de 

terra podem inviabilizar novos investimentos e negócios no cluster, destacando a 

importância de medidas eficazes de gestão ambiental e territorial para mitigar esses 

riscos. 

Nesse contexto, é crucial explorar maneiras de entender como um território 

pode converter seus recursos em soluções que mitiguem ou atenuem as fragilidades 

encontradas, transformando-as em potencialidades que impulsionem a performance 

geoeconômica local e promovam o desenvolvimento econômico de forma sustentável. 

 

7.1.4 Geologia e Potencial Econômico  

 

Os recursos geológicos da região do cluster oferecem possíveis vantagens 

econômicas e sustentáveis. Destacam-se extensas áreas de rochas Siliciclásticas 

Neógenas (Ns1), cobrindo pouco mais de 35 mil km² dentro do cluster. Além disso, há 

rochas Siliciclásticas do Neógeno ao Quaternário (NQs1), ocupando 24.021,21 km², e 

rochas Siliciclásticas do Quaternário (Qs1), com 945,48 km², sendo predominantes 

arenitos, silte, argila, calcário e dolomita. Esses recursos geológicos representam uma 

oportunidade para explorar atividades econômicas sustentáveis, como a mineração 

responsável e a utilização de materiais para construção civil e outras indústrias, 

contribuindo para o desenvolvimento socioeconômico da região. 

Esses recursos geológicos possuem um potencial significativo de impacto em 

indústrias como a construção civil, cerâmica e mineração, podendo também conter 

depósitos de águas subterrâneas em pontos estratégicos de recarga do lençol 

freático. No entanto, em meio a essa litologia recente, do ponto de vista geológico, as 
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enchentes e deslizamentos de terra têm se tornado mais frequentes, principalmente 

devido às mudanças climáticas, afetando cada vez mais cidades na região do cluster. 

Em março de 2023, somente em Rio Branco, no Acre, estima-se que mais de 27 mil 

pessoas residentes em 36 bairros foram afetadas, totalizando cerca de 5.500 famílias 

(Rodrigues, 2023). 

Esse cenário exige uma adaptação às mudanças climáticas, especialmente 

considerando que o clima da região é classificado como tropical úmido pelo sistema 

de classificação de Köppen, com uma estação chuvosa que ocorre comumente no 

verão, conhecida como inverno amazônico (outubro-abril). Durante essa estação, há 

um aumento de até 200% na precipitação em comparação com a estação seca, com 

uma média de 240mm de chuva. Isso confere um papel crucial à gestão dos recursos 

hídricos, especialmente diante das chuvas torrenciais frequentes, que acarretam 

prejuízos infraestruturais, econômicos e sociais significativos. 

Portanto, a gestão inadequada dos recursos hídricos na região do cluster pode 

resultar em estações mais secas e uma diminuição nas chuvas, o que traz desafios 

adicionais para a navegabilidade de médias e pequenas embarcações. É crucial 

reconhecer que, apesar do clima predominantemente tropical úmido, podem ocorrer 

variações climáticas de temperatura, como ondas de calor e frio atípico, dentro do 

cluster, devido à sua vasta extensão geográfica e à influência de fatores locais, como 

a topografia. 

É essencial identificar não apenas as fragilidades apontadas, mas também 

concentrar esforços na formulação de estratégias que transformem esses desafios em 

oportunidades. Uma tipologia de análise de clusters visa principalmente orientar a 

compreensão da região de fronteira e suas múltiplas perspectivas. Nesse processo, 

ela se torna uma ferramenta valiosa para intervir no território de maneira estratégica, 

buscando sua estruturação e desenvolvimento de forma abrangente.  

Conforme apresentado na introdução metodológica deste estudo, a pedologia, 

a geologia, a geomorfologia e o clima constituem a dimensão geoambiental 

estruturante, uma parte indissociável da performance geoeconômica, como está 

sendo apresentado aqui. Esses elementos fornecem insights cruciais para orientar 

políticas e práticas que promovam o desenvolvimento sustentável e resiliente na 

região do cluster. 

Com base nas considerações apresentadas, a próxima seção abordará de 

forma mais detalhada os aspectos geopolíticos que envolvem o cluster em análise. 
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Serão investigadas minuciosamente as dinâmicas políticas e estratégicas que moldam 

o ambiente de negócios no cluster, bem como as interações e relações entre os 

diferentes atores regionais e internacionais. Uma compreensão aprofundada desses 

aspectos geopolíticos é crucial para uma análise abrangente do cluster, visto que eles 

exercem influência direta sobre sua estabilidade, competitividade e perspectivas de 

desenvolvimento futuro. 

 

7.2 Aspectos Geopolíticos 

 

Após a caracterização geoambiental, esta seção examina a configuração 

geopolítica do cluster MAP, analisando como as dinâmicas políticas e institucionais 

moldam a governança, o desenvolvimento econômico e a gestão de fronteiras na 

tríplice fronteira entre Brasil, Bolívia e Peru. A complexidade dessa região é 

evidenciada pela diversidade de atores envolvidos, incluindo governos subnacionais, 

organizações internacionais, sociedade civil e o setor privado, que atuam de maneira 

interconectada em diversos mecanismos de articulação e implementação de projetos. 

A governança no cluster MAP não se alinha perfeitamente às fronteiras 

nacionais e administrativas tradicionais, resultando em um cenário de cooperação 

informal e interdependência funcional. Esse modelo de articulação se manifesta na 

forma de paradiplomacia, na qual cidades e estados desempenham um papel ativo 

em negociações e cooperações internacionais, sobretudo em áreas como segurança, 

infraestrutura e gestão de recursos naturais. 

 

7.2.1 Governança e Organização Administrativa  

 

A organização administrativa na região do cluster apresenta características 

distintas nos três países, influenciando a forma como políticas públicas são 

implementadas e os desafios regionais são enfrentados. 

I. Brasil – O modelo federativo brasileiro confere autonomia significativa aos 

estados e municípios, tornando a administração pública descentralizada. A 

gestão de serviços essenciais, como saúde e educação, é de 

responsabilidade compartilhada entre governos estaduais e municipais, o que 

facilita a implementação de projetos locais, mas também exige maior 

coordenação entre as esferas de governo. 
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II. Bolívia – Como um Estado Plurinacional, a Bolívia reconhece a presença de 

diversas nacionalidades indígenas, cada uma com direitos e autonomia 

assegurados pela Constituição. Essa configuração influencia diretamente o 

processo de tomada de decisão, uma vez que grupos indígenas devem ser 

consultados em grandes projetos de infraestrutura e desenvolvimento 

regional. Um exemplo disso é a construção da estrada de Pucallpa, que 

envolveu um intenso debate entre comunidades indígenas e o governo 

nacional (Muniz, 2023). 

III. Peru – A estrutura administrativa do Peru é altamente centralizada, com um 

menor grau de autonomia para governos subnacionais quando comparado ao 

Brasil e à Bolívia. No entanto, as cidades fronteiriças desempenham um papel 

estratégico, tanto na integração econômica quanto na cooperação para 

segurança e desenvolvimento sustentável. 

A diversidade de sistemas administrativos e jurídicos exige maior articulação 

entre os países para lidar com desafios comuns, como infraestrutura, segurança 

pública e mudanças climáticas, tornando fundamental o fortalecimento de 

mecanismos de cooperação transfronteiriça. 

Assim, a organização administrativa presente nessas áreas, revela 

particularidades notáveis. Por exemplo, a administração da justiça pode se dar de 

maneira colaborativa no âmbito municipal, apoiada por uma cooperação 

paradiplomática informal, delineando um modelo próximo a uma governança climática 

de emergência (Gomes Filho, 2011). 

 

7.2.2 Segurança e Gestão de Fronteiras  

 

A segurança pública na região fronteiriça do cluster MAP é um fator crítico, 

especialmente diante de desafios como tráfico de drogas, contrabando e fluxos 

migratórios irregulares. Cada país adota uma abordagem distinta para a gestão das 

fronteiras: 

• Brasil: A segurança fronteiriça é de competência da Polícia Federal, Força 

Nacional e Exército Brasileiro, que atuam na fiscalização de fluxos 

migratórios e combate a crimes transnacionais. 

• Bolívia: A responsabilidade é compartilhada entre a Polícia Nacional e o 

Exército Boliviano, com foco na regulação comercial e controle 
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alfandegário. 

• Peru: A segurança nas fronteiras é conduzida pela Polícia Nacional e o 

Exército Peruano, que enfrentam desafios na fiscalização de atividades 

ilegais em áreas remotas. 

A cooperação entre esses órgãos de segurança é essencial para garantir a 

integridade territorial e a estabilidade regional. No entanto, barreiras burocráticas e 

diferenças legislativas dificultam uma coordenação mais eficiente entre os países, 

tornando necessária uma integração mais robusta de políticas e operações 

transfronteiriças. 

A provisão de serviços sociais e educacionais também emerge como uma 

questão relevante. Os governos subnacionais são incumbidos desses serviços, como 

no caso do Brasil, onde a responsabilidade pelos serviços de educação e saúde recai 

sobre os governos estaduais e municipais. Entretanto, a questão da regionalização da 

Bolívia, enquanto Estado Plurinacional, pode interferir na gestão e execução dessas 

atividades, especialmente na região fronteiriça, onde a coordenação e 

compartilhamento de serviços são consideravelmente afetados.  

 

7.2.3 Potencial Geoeconômico e Desenvolvimento Regional  

 

O desempenho geoeconômico do cluster e sua interação com questões 

regionais são aspectos cruciais a serem considerados. Primeiramente, a região 

amazônica destaca-se pelo imenso potencial econômico derivado de sua vasta 

biodiversidade, recursos naturais abundantes e localização estratégica. Em segundo 

lugar, as cidades fronteiriças, especialmente aquelas que compõem o cluster em 

questão, desempenham um papel ainda mais relevante na arena internacional, uma 

vez que têm o poder de influenciar e contribuir significativamente para a formulação 

de políticas e acordos internacionais voltados para a gestão e proteção dos recursos 

naturais da região. 

No entanto, o estabelecimento de uma agenda de desenvolvimento sustentável 

e inclusivo requer uma abordagem cautelosa, que equilibre o crescimento econômico, 

a conservação ambiental e a promoção da justiça social. Dada a diversidade de atores 

e jurisdições presentes na região do cluster, é fundamental uma coordenação eficaz 

e uma visão abrangente para impulsionar o progresso geoeconômico de maneira 

sustentável, garantindo benefícios socioeconômicos para as comunidades locais e 
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mantendo o equilíbrio ambiental. 

Assim o cluster MAP possui grande potencial econômico, impulsionado por três 

fatores principais: 

I. Riqueza em biodiversidade e recursos naturais – A Amazônia, onde está 

inserido o cluster, detém vastos recursos naturais, incluindo madeira, 

minérios e produtos florestais não madeireiros, que representam uma 

oportunidade para o desenvolvimento sustentável. 

II. Integração comercial transfronteiriça – As cidades fronteiriças, como 

Brasileia, Cobija e Epitaciolândia, desempenham um papel crucial no 

comércio regional, facilitando o fluxo de mercadorias, serviços e 

trabalhadores entre os três países. 

III. Infraestrutura estratégica – A localização da região MAP é fundamental para 

corredores logísticos, como a Rodovia Interoceânica, que conecta o Brasil 

ao Oceano Pacífico, fortalecendo as relações comerciais com a Ásia. 

Contudo, o crescimento econômico da região enfrenta desafios como falta de 

infraestrutura, desigualdade social e pressão sobre os recursos naturais. O 

desenvolvimento sustentável requer uma abordagem integrada, que equilibre 

crescimento econômico, conservação ambiental e inclusão social. 

 

7.2.4 Instituições e Cooperação Regional 

 

Ao analisar a configuração da geografia política do cluster, é essencial 

promover a cooperação entre governos subnacionais, organizações internacionais, 

sociedade civil e setor privado (Tabela 2), com foco nas mudanças climáticas e na 

pressão sobre os recursos naturais. Para avançar na agenda paradiplomática tri-

fronteiriça, estratégias inovadoras devem ser adotadas, incluindo a diversificação 

econômica, o estímulo a cadeias produtivas sustentáveis, o investimento em 

infraestrutura adequada e o fortalecimento do conhecimento e da cultura local. 

Além disso, a urbanização exponencial e espontânea no sudoeste da 

Amazônia é marcada por desigualdades socioeconômicas entre os países da região, 

que se tornam ainda mais evidentes nas áreas fronteiriças. Essas disparidades afetam 

diretamente a dinâmica dos fluxos territoriais, dificultando o acesso a serviços públicos 

essenciais e limitando as oportunidades de negócios para as populações locais. Um 

exemplo crítico é o acesso desigual à educação e à saúde, especialmente na fronteira 
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entre Brasil e Bolívia, onde há significativas diferenças entre os municípios e 

províncias dessa área. 

Diante desses desafios, a integração funcional informal surge como uma 

alternativa potencialmente mais eficaz do que as políticas de integração formais para 

lidar com as questões transfronteiriças. Essa abordagem, que muitas vezes ocorre de 

maneira espontânea entre comunidades locais, pode ajudar a mitigar os impactos das 

desigualdades e fortalecer as relações entre as populações fronteiriças. Assim, a 

adaptação a partir das dinâmicas locais e informais parece ser uma estratégia crucial 

para enfrentar os problemas estruturais que caracterizam essa região. 

 

Tabela 2 - Instituições atuantes no cluster MAP 

 
Fonte: Equipe GeoLAB (2025). 

 

A Tabela 2 apresenta uma diversidade de organizações, incluindo 

universidades, institutos de pesquisa, ONGs e consórcios intermunicipais, que 

refletem a ampla variedade de atores envolvidos na sustentabilidade, conservação 

ambiental e desenvolvimento socioeconômico dessa região.  

Além disso, ela sugere uma integração entre esforços acadêmicos e práticas 
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locais. Universidades, como a UFAC (Brasil) e a UNSAAC (Peru), participam do 

cluster, reforçando a base científica para as iniciativas da região. Essa integração 

entre academia, ONGs e governos é crucial para resolver desafios como mudanças 

climáticas, desmatamento e questões sociais que afetam o MAP. A presença de 

instituições de diferentes setores sugere um esforço coordenado e multidisciplinar 

para alcançar objetivos comuns, como o equilíbrio entre conservação ambiental e 

desenvolvimento humano. 

A governança do cluster MAP exige uma abordagem inovadora para superar 

desafios estruturais e potencializar oportunidades. Entre os principais obstáculos, 

destacam-se: 

• Desigualdade socioeconômica – A discrepância no acesso a serviços 

públicos essenciais impacta negativamente as populações fronteiriças, 

limitando oportunidades de desenvolvimento. 

• Falta de coordenação entre governos – Diferenças nas políticas nacionais e 

marcos regulatórios dificultam a implementação de iniciativas regionais 

conjuntas. 

• Pressão ambiental – O avanço do desmatamento e a exploração predatória 

dos recursos naturais ameaçam a sustentabilidade e a resiliência climática 

da região. 

A configuração geopolítica do cluster MAP evidencia a interdependência entre 

os territórios fronteiriços, ressaltando a necessidade de cooperação para o 

desenvolvimento sustentável. A integração funcional informal, muitas vezes mais 

eficaz do que políticas de integração formais, pode ser uma alternativa viável para 

lidar com os desafios transfronteiriços. 

Na próxima seção, serão detalhadas as principais áreas urbanas do cluster, 

com enfoque especial em Brasileia, Cobija e Epitaciolândia, analisando suas 

características socioeconômicas e sua importância estratégica dentro da região MAP. 

 

7.3 A performance geoeconômica das cidades gêmeas 

 

A cidade de Brasileia, localizada no estado do Acre, desempenha um papel 

estratégico dentro do cluster MAP devido à sua proximidade com a Bolívia e à sua 

função como um ponto de interconexão comercial e logística entre os dois países. A 
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dinâmica transfronteiriça é uma característica marcante da região, impulsionando 

fluxos econômicos e sociais que moldam a organização espacial e produtiva da 

cidade. 

Entretanto, essa interdependência econômica enfrenta desafios estruturais 

significativos, como a disparidade de preços entre produtos bolivianos e brasileiros, 

as barreiras alfandegárias e a falta de infraestrutura adequada para o comércio e o 

turismo. Apesar dessas dificuldades, Brasileia possui um potencial econômico 

expressivo, especialmente no setor de turismo e bioeconomia, devido à sua 

localização privilegiada na Amazônia e à crescente valorização da biodiversidade e 

dos produtos florestais não madeireiros. 

 

7.3.1 Comércio e Desenvolvimento Urbano  

 

A Figura 21 retrata a entrada da cidade de Brasileia, evidenciando o dinamismo 

econômico da região, caracterizado pelo intenso fluxo de veículos, motocicletas e 

pedestres. Esse cenário reflete o comércio transfronteiriço, que é uma das principais 

atividades econômicas do município. A proximidade com Cobija, cidade boliviana que 

opera como zona franca, cria oportunidades comerciais, mas também desafios 

relacionados à competitividade de preços e à regulamentação tributária. 

 

Figura 21 - Entrada da cidade de Brasileia – Brasil 

 
Fonte: Equipe GeoLAB (2025). 



95 

95 

 

 

No entanto, apesar das interações socioculturais entre as cidades, com a 

influência da cultura brasileira em Cobija por meio de mídias como as novelas da Rede 

Globo e a música popular, existem diferenças culturais marcantes, com Cobija sendo 

conhecida por seu conservadorismo e preservação de tradições. 

Por outro lado, Brasileia, situada em um conjunto de dois meandros do Rio 

Acre, enfrenta desafios geográficos, particularmente devido ao risco iminente de um 

dos meandros se tornar abandonado, como é o caso do bairro Leonardo Barbosa. 

Além disso, a cidade tem sido duramente atingida por enchentes devastadoras ao 

longo dos anos, causando danos expressivos. Nos últimos anos, essas enchentes têm 

se tornado mais intensas e frequentes, o que tem impactado negativamente a 

economia local e a qualidade de vida dos moradores, conforme relatório da Defesa 

Civil do Brasil em 2022 (Brasil, 2022). 

 

7.3.2 Impacto das Enchentes e a Expansão Urbana  

 

Brasileia enfrenta desafios geográficos, especialmente os impactos das 

enchentes do Rio Acre, que têm se tornado mais frequentes e intensas nos últimos 

anos. O bairro Leonardo Barbosa (Figura 22) é um exemplo emblemático desse 

problema, sendo uma das áreas mais vulneráveis às inundações recorrentes. 

 

Figura 22 - Vista aérea do bairro Leonardo Barbosa em Brasileia – Brasil 

 
Fonte: Muniz (2023) 
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A Figura 22 apresenta uma vista aérea do bairro, demonstrando como a 

urbanização ocorre em áreas de risco, sujeitas a inundações severas. Esse fenômeno 

não apenas provoca danos materiais e deslocamentos forçados, mas também impacta 

negativamente a economia local e a qualidade de vida dos moradores. O relatório da 

Defesa Civil do Brasil (2022) aponta que os danos das enchentes em Brasileia 

totalizaram aproximadamente R$ 299 milhões em perdas materiais, afetando milhares 

de pessoas. 

O impacto das enchentes tem desencadeado mudanças significativas na 

organização espacial dos serviços urbanos em Brasileia, incentivando o surgimento 

de um eixo de crescimento ao longo da rodovia BR-317, que liga Brasileia a Assis 

Brasil. Esse crescimento tem sido notável e está moldando uma nova área urbana 

com uma morfologia peculiar, assemelhando-se a uma "espinha de peixe", padrão 

comum em cidades que se expandem ao longo das estradas na fronteira agrícola 

brasileira, conforme observado por Egler (1993). 

Essa expansão é impulsionada por duas forças principais. Primeiramente, a 

busca por segurança motiva a ocupação dos terrenos mais elevados, menos 

suscetíveis a inundações durante as cheias do Rio Acre, ao contrário das regiões mais 

baixas, como o bairro Leonardo Barbosa (Figura 24), frequentemente afetadas pelas 

enchentes.  

Em segundo lugar, há uma valorização dos terrenos próximos ao eixo 

rodoviário devido à consolidação do projeto da Rodovia do Pacífico, que transforma a 

BR-317 em uma importante ligação com o extremo oeste da América do Sul. Esse 

contexto tem impulsionado o desenvolvimento urbano ao longo da rodovia, 

consolidando uma nova área de crescimento para Brasileia. 

O crescimento urbano ao longo da rodovia BR-317 apresenta implicações tanto 

positivas quanto negativas para o futuro de Brasileia. Por um lado, a expansão urbana 

nessa área traz desafios em termos de segurança contra inundações, dada a sua 

propensão a desastres naturais, como evidenciado pela vulnerabilidade do bairro 

Leonardo Barbosa. Por outro lado, a localização estratégica da cidade em relação à 

rodovia e ao projeto da Rodovia do Pacífico tem contribuído para a valorização da 

terra e o aumento do potencial econômico da região.  

Essa dualidade de fatores ressalta a importância de uma abordagem 

equilibrada no planejamento e desenvolvimento urbano, que considere tanto os riscos 

ambientais quanto as oportunidades econômicas. No entanto, o rápido crescimento 
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urbano também traz consigo uma série de desafios e problemas. A falta de ruas 

secundárias que se conectem perpendicularmente à estrada principal pode resultar 

em congestionamentos e dificuldades de mobilidade, comprometendo a fluidez do 

tráfego na região.  

Além disso, os desastres naturais, conforme relatado pela Defesa Civil 

Brasileira, têm causado prejuízos significativos ao longo dos anos, totalizando 

aproximadamente R$ 299 milhões em danos materiais, afetando cerca de 2 milhões 

de pessoas em suas residências e estabelecimentos comerciais. Essas ocorrências 

se intensificaram nos anos de 2010 e 2022 (Figura 23), destacando a urgência de 

medidas eficazes de gestão de riscos e adaptação às mudanças climáticas. 

 
Figura 23 – Gráfico de desabrigados e desalojados entre (1991-2022) 

 
Fonte: Equipe GeoLAB (2025). 

 

A Figura 23 mostra o número de pessoas desabrigadas e desalojadas 

anualmente em Brasileia, Acre, devido a enchentes. Esses dados refletem a 

vulnerabilidade da região às enchentes, que têm origem na localização geográfica e 

nas características climáticas locais. A irregularidade dos números sugere que fatores 

como mudanças climáticas e urbanização desordenada podem agravar a situação. 

 

7.3.3 Dinâmica Populacional e Transformações Econômicas  

 

Os dados do último Censo de 2022, divulgados pelo IBGE, indicam que a 

população de Brasileia cresceu 21,51% em relação a 2010, atingindo 26.000 

habitantes. Esse crescimento demográfico reflete a atração exercida pela cidade 
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devido à sua posição estratégica na fronteira e às oportunidades econômicas geradas 

pelo comércio e pela agroindústria. 

Entretanto, apesar do crescimento populacional, alguns indicadores 

socioeconômicos preocupam: 

• Redução de escolas – O número de unidades escolares em funcionamento 

caiu 51%, refletindo desafios na oferta de serviços públicos essenciais. 

• Fechamento de estabelecimentos comerciais – Algumas áreas da cidade 

enfrentam dificuldades para manter negócios sustentáveis, especialmente 

devido à concorrência com Cobija. 

• Expansão da agroindústria – Apesar das dificuldades em outros setores, 

Brasileia e Epitaciolândia se consolidaram como polos da indústria de 

produtos alimentícios, principalmente produção de suínos e aves, 

impulsionada pela demanda interna e exportação para a Bolívia. 

Esse rápido crescimento populacional, aliado aos desafios enfrentados pela 

infraestrutura urbana e aos impactos dos desastres naturais, ressalta a necessidade 

de um planejamento urbano integrado e sustentável para garantir o bem-estar e a 

qualidade de vida dos residentes de Brasileia. 

Apesar desses desafios, Brasiléia tem testemunhado um crescimento 

expressivo em seu PIB per capita, com um aumento de quase 56% em termos reais. 

Isso ressalta sua importância como um polo significativo na produção de suínos e 

aves, com potencial para exportação para países vizinhos, como a Bolívia. 

Além disso, destaca-se o declínio da participação da indústria e da 

agropecuária no PIB estadual, contrastando com o dinamismo observado em 

municípios como Brasiléia e Epitaciolândia, localizados na fronteira com o Peru e a 

Bolívia. Embora haja uma tendência de diminuição nessas áreas, o setor de produtos 

alimentícios emerge como um protagonista, quase dobrando sua participação na 

produção industrial total do estado. Isso evidencia o papel estratégico de frigoríficos 

de grande porte situados em regiões como Epitaciolândia e Brasiléia, não apenas no 

abastecimento interno, mas também na oferta para o mercado de exportação. 

A análise da performance geoeconômica das cidades gêmeas demonstra que 

Brasileia e Cobija são altamente interdependentes, tanto no aspecto comercial quanto 

social. No entanto, essa relação não está isenta de desafios, exigindo soluções 

inovadoras para garantir um desenvolvimento equilibrado. 

Nas seções seguintes, analisaremos os impactos das enchentes no Acre, com 
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especial atenção para o município de Brasileia. Esse fenômeno, de significativa 

relevância na região, tem causado consequências devastadoras para a população 

local. Para ilustrar poeticamente a gravidade desse desastre, optei por chamá-lo de 

"a destrutiva dança das águas", uma metáfora que captura tanto a força quanto o 

impacto caótico dessas inundações. 

 

7.4 A destrutiva dança das águas 

 

A Amazônia, um dos biomas mais importantes do planeta, está passando por 

transformações climáticas significativas nas últimas décadas. Anteriormente 

caracterizada por apenas duas estações distintas - chuvosa e menos chuvosa - agora 

enfrenta uma variedade de fenômenos extremos, desde inundações catastróficas até 

secas prolongadas e severas. Os eventos extremos das secas de 2005, 2010 

juntamente com as inundações severas de 2009, 2012 e 2015, 2022 e 2024 indicam 

que a região está à beira de pontos de inflexão ecológica críticos (MARENGO; SOUZA 

Júnior, 2018). 

A região MAP, tem enfrentado uma série de desafios decorrentes de eventos 

climáticos extremos, como secas e inundações, que têm se tornado cada vez mais 

frequentes nos últimos anos. Por exemplo, em 2015, chuvas intensas causaram 

inundações ao longo do Rio Acre, afetando severamente as cidades ribeirinhas e 

resultando em grandes prejuízos econômicos, como no caso de Brasileia e 

Epitaciolândia, no estado do Acre, fronteira com a Bolívia (Mendonça et al., 2017). 

 Esses eventos extremos são exacerbados pelo uso desordenado do solo e 

pelo rápido crescimento populacional nas áreas urbanas, destacando a urgente 

necessidade de estratégias para lidar com os impactos das mudanças climáticas e 

promover o desenvolvimento sustentável na região (Ferreira; Pimentel; Brown, 2020). 

 

7.4.1 Grandes Enchentes na História do Acre 

 

A enchente ocorrida em 2012 ficou marcada como uma das maiores da história 

do Estado do Acre em termos de impacto humano, afetando diretamente 134 mil 

pessoas. A cidade de Brasileia, situada às margens do rio, foi duramente atingida 

pelas águas, que cobriram cerca de 95% de sua área urbana (Duarte, 2015). 

 Em 4 de março de 2015, o Rio Acre atingiu uma marca histórica ao alcançar o 



100 

100 

 

 

nível mais alto já registrado até então. Mais de 100 mil pessoas foram afetadas pelo 

avanço das águas, desencadeando uma crise humanitária sem precedentes na 

região. O Governo Estadual, diante da magnitude da situação, decretou estado de 

emergência e calamidade pública, medidas prontamente reconhecidas pelo Governo 

Federal. Por 32 longos dias, o rio permaneceu acima da cota de alerta, estabelecida 

em 13,50 metros (Monteiro; Menezes, 2024a). 

Os impactos foram avassaladores: mais de 10 mil pessoas perderam suas 

casas, enquanto mais de 25 mil famílias viram suas vidas serem afetadas pela 

inundação. Cinquenta e três bairros foram completamente invadidos pelas águas, 

resultando em um prejuízo estimado entre R$200 milhões e R$600 milhões. Diante 

desse cenário desolador, o governo estadual mobilizou uma verdadeira operação de 

guerra para prestar apoio aos milhares de famílias desabrigadas, considerado o maior 

desastre ambiental documentado no estado (Muniz, 2024). 

A devastação causada pela enchente de 2015 marcou profundamente o 

município de Brasileia, localizado às margens do rio Acre. Com a rápida elevação das 

águas, cerca de 80% da área da cidade foi submersa, resultando em danos 

irreparáveis e obrigando milhares de pessoas a deixarem suas residências A capital, 

Rio Branco, atingiu patamares alarmantes, apontando uma marca de 17,88 metros 

em 2 de março de 2015, superando assim o recorde estabelecido na enchente de 

1997 (Marques; Bergamo, 2015). 

 

7.4.2 A Crise da Enchente de 2024 

 

A recente inundação desencadeada pelo Rio Acre em fevereiro de 2024 forçou 

mais de 11,2 mil pessoas a deixarem suas residências, conforme dados divulgados 

pelo governo estadual. Deste contingente, 5.578 indivíduos estão desabrigados, sem 

ter onde morar, enquanto 5.703 estão desalojados, abrigados provisoriamente em 

locais seguros.  

O reconhecimento da gravidade da situação foi formalizado por meio de um 

decreto publicado no Diário Oficial da União (DOU), datado do domingo, 25 de 

fevereiro de 2024. Além disso, a medida também foi veiculada em edição 

extraordinária do Diário Oficial do Estado (DOE) (Nascimento; Marcel, 2024). 

Entre os municípios afetados, destaca-se Brasileia, onde o estado de 

emergência foi decretado em resposta à crise causada pelas enchentes. Nesta 
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localidade, o número de desabrigados chega a 1.540, abrigados em 10 abrigos 

improvisados, enquanto 1.256 pessoas foram desalojadas, buscando refúgio em 

locais temporários (Monteiro; Menezes, 2024b). 

 

7.4.3 Fatores Agravantes das Enchentes na Região MAP  

 

As enchentes cada vez mais frequentes e intensas na região MAP não são 

apenas eventos naturais, mas sim fenômenos agravados por fatores antrópicos. Entre 

os principais fatores estão: 

I. Uso do Solo e Desmatamento: O avanço do desmatamento na Amazônia 

tem impacto direto no ciclo hidrológico, reduzindo a capacidade do solo de 

absorver água e aumentando o escoamento superficial, o que agrava as 

enchentes. Estudos indicam que áreas desmatadas retêm até 50% menos 

água do que áreas florestadas, tornando os rios mais suscetíveis a 

oscilações bruscas de nível (Ferreira; Pimentel; Brown, 2020). 

II. Crescimento Urbano Desordenado: As cidades de Brasileia e Epitaciolândia 

cresceram sem um planejamento adequado, resultando na ocupação de 

áreas de várzea e leitos aluviais, zonas naturalmente propensas a 

enchentes. A expansão urbana sem infraestrutura adequada compromete o 

escoamento das águas pluviais e aumenta a exposição da população a 

desastres ambientais. 

III. Mudanças Climáticas: O aumento das temperaturas médias globais tem 

alterado os padrões de precipitação na Amazônia, intensificando os 

extremos climáticos. Estudos de Marengo e Souza Junior (2018) indicam que 

a frequência de eventos hidrológicos extremos tem aumentado 

significativamente, tornando as enchentes mais severas e as secas mais 

prolongadas. 

Vale ressaltar, que a destrutiva dança das águas que se desenrola na região 

MAP não é um evento isolado, mas sim parte de um ciclo crescente de vulnerabilidade 

ambiental e social. As enchentes registradas em 2012, 2015 e 2024 são marcos 

críticos, evidenciando a necessidade urgente de estratégias integradas de mitigação 

e adaptação climática. 
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7.5 Brasileia e as inundações 

 

O município de Brasileia, localizado na região sudeste do Estado do Acre, é 

uma cidade estratégica na tríplice fronteira, conectando o Brasil à Bolívia através da 

cidade de Cobija. O acesso à cidade se dá principalmente pela rodovia BR-317, que 

se conecta à AC-040 a partir da capital Rio Branco, tornando-a um importante ponto 

de fluxo econômico e social na região MAP. 

Entretanto, sua localização geográfica às margens do Rio Acre, em uma 

planície aluvial sinuosa, torna Brasileia altamente suscetível a inundações, o que 

representa um desafio recorrente para seus habitantes e para a gestão pública 

municipal (Brasil, 2015a; Brasil, 2015b). Esse risco hidrológico é amplificado por 

fatores como: 

• A configuração do relevo, com terraços sub-recentes e meandros 

abandonados dentro da área urbana. 

• O uso inadequado do solo, com ocupação irregular de áreas de várzea e 

encostas frágeis. 

• A degradação ambiental, incluindo desmatamento de áreas ribeirinhas e 

erosão acelerada. 

A Figura 24 apresenta um mapa de suscetibilidade a enchentes na cidade de 

Brasileia, destacando as áreas de maior risco, representadas em vermelho e laranja. 
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Figura 24 – Áreas de risco (Brasileia) 

 
Fonte: Lucio et al. (2022). 

 

A Figura 24 apresenta o mapa de suscetibilidade a enchentes na região de 

Brasileia, Acre, destacando as áreas com diferentes níveis de risco. As áreas mais 

críticas (em vermelho e laranja) coincidem com regiões urbanizadas e densamente 

habitadas, como o centro de Brasileia e zonas próximas à fronteira com Cobija, na 

Bolívia. A presença do rio Acre, que serpenteia pela região, é o principal fator que 

contribui para o elevado risco de enchentes, sobretudo nas zonas de baixa altitude 

próximas ao leito do rio. 

 

7.5.1 A Vulnerabilidade Urbana às Inundações  

 

A cidade se destaca por sua paisagem urbana caracterizada por planícies de 

inundação e terraços sub-recentes, aumentando sua vulnerabilidade a enchentes, 

como evidenciado na Figura 24 em vermelho e laranja. O centro histórico, em especial, 

está erguido sobre uma antiga planície aluvial, agora representada por um terraço 

baixo, tornando-o suscetível a inundações mais severas. A presença de meandros 

abandonados dentro da área urbana aponta para regiões com alto risco hidrológico. 
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Figura 25 – Prefeitura de Brasileia inundada 

 
Fonte: Tavares (2024) 

 

A Figura 25 retrata a Prefeitura Municipal de Brasileia, no Acre, durante uma 

inundação severa que atingiu o centro da cidade. A área, visivelmente submersa, 

reflete a gravidade das enchentes que frequentemente afetam o município, localizado 

às margens do rio Acre. A cena ilustra como a infraestrutura pública é vulnerável a 

eventos climáticos extremos, comprometendo serviços essenciais e deixando a 

administração local inoperante em momentos críticos. Além disso, destaca o impacto 

direto nas áreas urbanizadas, onde moradores enfrentam desafios como perdas 

materiais, deslocamento e riscos à saúde. 

 

7.5.2 O Papel da Dinâmica Fluvial e os Processos Erosivos  

 

A considerável flutuação sazonal das vazões do rio Acre acarreta 

consequências devastadoras para as comunidades ao longo de sua extensão e para 

o ecossistema, agravadas pela frequência recorrente desse fenômeno. Diante desse 

quadro, os líderes públicos estaduais buscam meios de regular as vazões, com o 

intuito de melhor controlar as inundações e secas, ou até mesmo evitá-las (Brasil, 

2015b).  

Simultaneamente, os processos de erosão fluvial agem de forma praticamente 

ininterrupta nas margens do rio, resultando em movimentos de massa ascendentes 
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e/ou descendentes. A remoção da vegetação das margens, especialmente nos 

terraços subverticalizados, intensifica essa erosão, aumentando o transporte de 

sedimentos para o leito do rio, o que pode ocasionar o assoreamento e a diminuição 

do nível da água, acelerando o transbordamento durante os períodos de cheias 

(Brasil, 2015a). 

 

7.5.3 O Impacto da Enchente de 2024 

 

Em fevereiro de 2024, a cidade de Brasiléia enfrentou uma devastadora 

inundação devido ao transbordamento do Rio Acre, atingindo uma marca histórica e 

submergindo cerca de 80% de suas áreas urbanas. O rio atingiu a marca de 15,58 

metros em Brasileia e Epitaciolândia, ultrapassando o recorde anterior estabelecido 

em 2015, considerado até então como a pior enchente na história desses dois 

municípios (Lebre, 2024).  

Além disso, a água do rio invadiu e comprometeu a estrutura da ponte José 

Augusto de Araújo (Figura 26), essencial para a conexão entre Brasileia e 

Epitaciolândia, provocando o isolamento da cidade por via terrestre e aumentando 

ainda mais as dificuldades enfrentadas pela população. 

 

Figura 26 – Ponte José Augusto de Araújo 

 
Fonte: Tavares (2024) 
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A Figura 26 mostra a ponte José Augusto de Araújo, um ponto essencial de 

ligação entre os municípios de Brasileia e Epitaciolândia. Essa ponte é vital para a 

mobilidade, o comércio e o transporte entre os dois municípios, conectando 

comunidades e facilitando o fluxo econômico e social. Em situações como esta, em 

que o acesso é comprometido, as populações locais enfrentam grandes dificuldades, 

incluindo isolamento, falta de suprimentos e risco à segurança. 

Com milhares de pessoas desabrigadas ou desalojadas, a prefeitura de 

Brasiléia relatou que quase 4 mil indivíduos sofreram com condições precárias. Os 

moradores, tanto de Brasiléia quanto de Epitaciolândia, a cidade vizinha, enfrentam 

longas filas para aguardar o transporte por embarcações que têm sido essenciais para 

realizar diversas atividades diárias (Lebre, 2024). 

A previsão de eventos futuros de inundação ressalta a urgência de implementar 

políticas públicas que abordem tanto a realocação da população afetada quanto a 

restrição da ocupação de áreas de alto risco. Adamy (2015) destaca a importância 

crucial de medidas legais para evitar novas ocupações em regiões vulneráveis a 

desastres naturais. 

Na última inundação (no ano de 2024), a situação se agravou ainda mais no 

bairro Leonardo Barbosa, que possui apenas uma via de acesso ligando-o ao restante 

de Brasileia, e essa única rota esteve ameaçada de ser rompida pelas águas do rio. 

A vulnerabilidade dessa área é destacada pelo fato de que sua conexão com o resto 

da cidade poderia ter sido completamente interrompida devido às enchentes, 

colocando parte significativa do bairro sob risco de ficar isolada na margem boliviana 

do rio. 

Na próxima seção, dedicaremos uma análise mais detalhada ao bairro 

Leonardo Barbosa, explorando os desafios enfrentados por essa comunidade diante 

das enchentes e as medidas necessárias para mitigar os impactos desses eventos 

recorrentes. 

 

7.5.4 O bairro Leonardo Barbosa  

 

Localizado na periferia de Brasileia, o bairro Leonardo Barbosa abriga 

aproximadamente 1,1 mil residentes, e apesar de ocupar uma área relativamente 

pequena, totalizando 44 hectares, segundo o Instituto Nacional de Pesquisas da 

Amazônia (INPA), o bairro enfrenta desafios significativos relacionados à sua 
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geografia e às cheias recorrentes do Rio Acre, além de desafios socioeconômicos 

(Nascimento, 2024). 

A ocupação da área ocorreu ao longo de uma ponta de meandro do Rio Acre 

(Figura 27), uma localização que, apesar de proporcionar solos aluviais férteis para a 

agricultura de subsistência, expõe os moradores ao risco iminente de erosão fluvial e 

mudanças abruptas no curso do rio. Esse fenômeno, conhecido como "corte do 

meandro", pode isolar partes da comunidade ou transformá-las em ilhas fluviais, 

aumentando a precariedade da infraestrutura local e a dificuldade de acesso a 

serviços essenciais. 

 

Figura 27 – Bairro Leonardo Barbosa 

 
Fonte: Machado (2024) 

 

Também é possível observar na Figura 27, o evento de inundação que tomou 

conta da região, com o rio Acre transbordando e invadindo ruas, casas e áreas verdes. 

A paisagem apresenta um contraste marcante entre a água barrenta, resultado de 
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sedimentos carregados pela água, e a vegetação ao redor, parcialmente submersa. A 

configuração geográfica, com o rio em forma de meandro, mostra a vulnerabilidade 

natural do bairro à ação de cheias, já que sua localização em área baixa e próxima ao 

curso d’água aumenta o risco de alagamentos em períodos de chuvas intensas. 

 

7.5.5 O Processo de Avulsão e o Risco de Isolamento  

 

A dinâmica fluvial do Rio Acre tem sido estudada por diversos especialistas, 

incluindo o Serviço Geológico do Brasil (CPRM/SGB) e pesquisadores acadêmicos. O 

fenômeno do corte do meandro, evidenciado na Figura 28, ocorre quando a erosão 

da margem côncava do rio força uma mudança abrupta no curso d’água, 

abandonando um lago em ferradura (lago oxbow) e criando novas barreiras naturais 

na paisagem. 

 

Figura 28 - Esquema do processo de avulsão em canal meândrico 

 
Fonte: Scalloway (2025) 

 

Se esse processo ocorrer no bairro Leonardo Barbosa, há risco real de 

isolamento da comunidade, dificultando o deslocamento de seus moradores e o 

acesso a serviços públicos. Além disso, a possibilidade de que parte do território fique 

cercada por água ou incorporada à margem boliviana do rio adiciona uma dimensão 

geopolítica ao problema, uma vez que mudanças na linha de fronteira podem gerar 



109 

109 

 

 

novas disputas territoriais e desafios administrativos. 

Os estudos técnicos realizados entre 2005 e 2013 indicam que o bairro já 

perdeu aproximadamente 50% de seus sedimentos devido às cheias recorrentes, 

reforçando a tendência acelerada de erosão (Almeida; Santos; Arcos, 2014). Essa 

degradação tem afetado a única via de acesso ao bairro, como ilustrado na Figura 31, 

evidenciando a fragilidade da infraestrutura e o risco iminente de colapso da estrada. 

O desafio enfrentado pelo bairro Leonardo Barbosa é multifacetado: de um 

lado, lida com o processo natural de erosão fluvial do Rio Acre, um curso d'água 

sinuoso e meândrico. Por outro lado, a questão assume uma dimensão social e 

geopolítica, visto que o rio serve como linha de fronteira entre o Brasil e a Bolívia, 

acarretando em altos níveis de vulnerabilidade social na região. Essa interseção de 

fatores complexifica ainda mais a situação do bairro, demandando abordagens 

integradas que considerem não apenas os aspectos ambientais, mas também os 

geopolíticos e socioeconômicos. 

Sobre o processo de avulsão em Brasileia/AC, há quatro importantes trabalhos 

técnico-científicos tratando sobre o tema:  

1) as notas do Serviço Geológico do Brasil – CPRM/SGB20, intitulados (I) “O 

Processo de Avulsão do Rio Acre em Brasileia/Acre” (BRASIL, 2015b), (II) 

“Avaliação preliminar dos efeitos da inundação em Brasileia” (Adamy, 2015) 

e (III) “Ação Emergencial para Delimitação de Áreas em Alto e Muito Alto 

Risco a Enchentes, Inundações e Movimentos de Massa Brasileia (BRASIL, 

2015a) – AC” (2);  

2) os estudos realizados por Almeida, Santos e Arcos, de 2014, intitulado de 

(IV) “Estudo da dinâmica erosiva do Rio Acre na área urbana de Brasileia-

Acre: riscos geomorfológicos na fronteira Brasil-Bolívia”. 

Nos textos, fica explicito o alerta sobre o movimento tectônico em curso e suas 

consequências geomorfológicas, as quais têm impactos socioeconômicos 

significativos. Nesse contexto, o CPRM/SGB emitiu recomendações para 

monitoramento técnico da situação e propôs medidas de contenção para lidar com os 

desafios enfrentados em Brasileia/AC.  

No período de apenas oito anos, de 2005 a 2013, registrou-se uma significativa 

 

20  SGB - A Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais (CPRM) é uma empresa governamental 
brasileira, vinculada ao Ministério de Minas e Energia, que tem as atribuições de Serviço 
Geológico do Brasil - para mais detalhes, acesse: http://www.cprm.gov.br/. 

http://www.cprm.gov.br/
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perda de sedimentos em alguns pontos da região, totalizando aproximadamente 50%. 

Esse fenômeno foi atribuído, em parte, às cheias recorrentes na área, juntamente com 

outros fatores ambientais (Almeida; Santos; Arcos, 2014).  

Essas informações sugerem uma tendência preocupante de aceleração do 

processo de erosão na única via de acesso ao bairro (Figura 29), demandando 

intervenções urgentes para conter essa degradação ambiental. 

 

Figura 29 – Acesso ao Bairro Leonardo Barbosa 

 
Fonte: Brasil (2015a) 

 

Como ser observado na Figura 29, a erosão fluvial da entrada do bairro 

Leonardo Barbosa, evidencia os impactos geomorfológicos e socioambientais 

associados à instabilidade das margens do rio. A partir de uma visão integrada, que 

combina imagem de satélite e registos fotográficos in loco, é possível identificar a 

intensa erosão na zona de quebra do meandro, onde residências e a única via de 

acesso encontra-se comprometida. O processo erosivo, agravado pela ocupação 

desordenada e ausência de infraestrutura adequada, resulta na perda de solo, 

instabilidade estrutural e risco para os moradores, conforme ilustrado nos diferentes 

pontos destacados na imagem. 

Embora não existam estudos específicos sobre o bairro, é possível inferir um 
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alto grau de vulnerabilidade social com base em notícias que expõem a alta 

criminalidade na região (Nascimento, 2022)21 . O domínio por facções criminosas e as 

precárias infraestruturas (Figura 30) são indicativos claros dos desafios enfrentados 

pela comunidade local. A presença desses elementos sugere uma série de problemas 

sociais, como falta de segurança, acesso limitado a serviços básicos e deterioração 

das condições de vida dos residentes. 

 

Figura 30 – Trecho destruído após enchente - Bairro Leonardo Barbosa 

 
Fonte: Araújo (2025) 

 

A Figura 30 retrata um trecho do bairro Leonardo Barbosa após uma enchente, 

evidenciando os danos estruturais causados pelo transbordamento do rio. O 

rompimento da via de acesso, com grandes rachaduras e desabamento do asfalto, 

impossibilita a passagem de veículos e pedestres, isolando parte da comunidade. 

Além disso, destroços como tijolos, pedaços de concreto e cercas danificadas indicam 

 

21 Ver mais em: https://juruaonline.com.br/em-brasileia-dois-homens-sao-executados-dentro-de-casa/; 
https://acreagora.com/2020/06/01/em-brasileia-pm-prende-homem-com-drogas-dinheiro-e-arma-
de-fogo/; https://www.acre.com.br/jovem-tem-casa-invadida-e-sofre-tentativa-de-homicidio-por-
arma-de-fogo-em-brasileia; https://agazetadoacre.com/2023/05/noticias/policia/apos-operacao-
policia-prende-dois-homens-armados-e-com-drogas-no-interior-do-acre/ 

https://juruaonline.com.br/em-brasileia-dois-homens-sao-executados-dentro-de-casa/
https://acreagora.com/2020/06/01/em-brasileia-pm-prende-homem-com-drogas-dinheiro-e-arma-de-fogo/
https://acreagora.com/2020/06/01/em-brasileia-pm-prende-homem-com-drogas-dinheiro-e-arma-de-fogo/
https://www.acre.com.br/jovem-tem-casa-invadida-e-sofre-tentativa-de-homicidio-por-arma-de-fogo-em-brasileia
https://www.acre.com.br/jovem-tem-casa-invadida-e-sofre-tentativa-de-homicidio-por-arma-de-fogo-em-brasileia
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a força da correnteza e o impacto da água sobre a infraestrutura local. Poças de água 

barrenta e restos de vegetação acumulados reforçam a gravidade do evento climático, 

sugerindo que a área foi severamente atingida. 

Em 2024, semelhantemente ao que ocorreu em 2015, as enchentes 

desencadearam uma série de desafios para o bairro Leonardo Barbosa, resultando na 

interrupção total da rua, bloqueio das vias e colapso dos sistemas de abastecimento 

de água e energia. O coordenador da Defesa Civil Municipal, coronel Eden Santos, 

destacou que o Centro de Brasileia e o bairro Leonardo Barbosa foram as áreas mais 

impactadas pela inundação. Segundo suas observações, uma árvore foi um dos 

fatores que contribuíram para a obstrução da rua, agravando a situação já crítica 

(Nascimento, 2024). 

 

7.5.6 A Resiliência Comunitária e a Mobilização do Moradores 

 

Diante da falta de uma resposta governamental eficaz, os próprios moradores 

do bairro Leonardo Barbosa tiveram de se organizar para garantir a sobrevivência da 

comunidade. Durante a enchente de 2024, a população formou uma "corrente 

humana" para transportar suprimentos essenciais, incluindo kits de limpeza, cestas 

básicas, água potável e produtos de higiene pessoal, como ilustrado na Figura 31. 

Essa mobilização demonstra a resiliência e a solidariedade da comunidade, 

mas também expõe a falta de infraestrutura adequada e a ineficiência da assistência 

governamental. O isolamento forçado da população não pode ser resolvido apenas 

com ações emergenciais, sendo essencial a implementação de estratégias estruturais 

e preventivas para mitigar os impactos de futuras enchentes. 
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Figura 31 – Moradores do bairro Leonardo Barbosa 

 
Fonte: Nascimento (2024) 

 

O desmoronamento da estrada, com grande erosão do solo e rompimento de 

tubulações, demonstra a força da correnteza que arrastou terra e infraestrutura. Além 

dos danos físicos, a imagem revela um cenário de crise humanitária. O isolamento da 

comunidade dificulta o acesso a serviços de saúde, transporte e socorro emergencial. 

A mobilização dos moradores demonstra um esforço coletivo para lidar com a 

tragédia, mas também expõe a falta de infraestrutura resiliente para enfrentar eventos 

climáticos extremos. Esse desastre destaca a necessidade urgente de planejamento 

urbano adequado, investimento em drenagem e fortalecimento da infraestrutura para 

prevenir novos colapsos no futuro. 

A formação de uma 'corrente humana' para o transporte de suprimentos 

essenciais revela a solidariedade e resiliência dos moradores diante das 

adversidades, porém, ao mesmo tempo, destaca a carência de recursos e assistência 

governamental para enfrentar tais desafios de forma eficaz. 

O impacto das enchentes vai além das questões imediatas de infraestrutura e 

acessibilidade, penetrando profundamente na qualidade de vida e no bem-estar da 

população do bairro Leonardo Barbosa. A falta de resposta eficaz e de medidas 

preventivas adequadas por parte das autoridades governamentais agrava ainda mais 

a situação, deixando os moradores em constante vulnerabilidade diante dos eventos 

climáticos extremos. Diante desse cenário, torna-se evidente a necessidade urgente 

de estratégias integradas de adaptação e mitigação de desastres, que abordem tanto 

os aspectos físicos quanto os sociais da vulnerabilidade do bairro. 
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Diante desse contexto desafiador, marcado pela distância geográfica do 

Governo Federal Brasileiro, torna-se crucial que os governos subnacionais assumam 

um papel proativo e colaborativo. Buscar soluções ágeis, eficazes e eficientes na 

gestão dos riscos climáticos não apenas mitigará os impactos das mudanças 

ambientais, mas também fortalecerá a resiliência das comunidades locais diante de 

futuros desafios (Andrade; Granziera, 2021). 

Assim, o bairro Leonardo Barbosa representa um exemplo crítico dos desafios 

enfrentados por comunidades ribeirinhas na Amazônia, onde a combinação de fatores 

ambientais, infraestrutura precária e vulnerabilidade social agrava os impactos dos 

desastres naturais. As enchentes de 2015 e 2024 evidenciaram a urgência de medidas 

preventivas, pois, sem intervenções estruturais eficazes, a população continuará 

sujeita a ciclos recorrentes de perdas e desassistência. 

Além da necessidade de investimentos em infraestrutura e planejamento 

urbano, torna-se essencial que os governos subnacionais assumam um papel mais 

proativo, articulando políticas de adaptação climática e desenvolvimento sustentável. 

 

7.6 Políticas de risco climático na região MAP 

 

A governança ambiental na Amazônia Sul-Ocidental enfrenta desafios 

estruturais decorrentes das mudanças climáticas, degradação ambiental e falta de 

integração entre os entes subnacionais. Diante da intensificação dos eventos 

climáticos extremos, como enchentes, secas e queimadas, torna-se essencial adotar 

uma gestão de risco climático eficiente e coordenada. No entanto, a ausência de 

planejamento de longo prazo, a burocracia na cooperação transfronteiriça e a falta de 

justiça climática ainda representam entraves significativos para a efetividade das 

estratégias ambientais na região MAP. 

A Tabela 3 apresenta um panorama das políticas de gestão de riscos 

ambientais e climáticos implementadas entre 2015 e 2024 nos estados e 

departamentos de Acre (Brasil), Pando (Bolívia) e Madre de Dios (Peru). A análise 

dessas iniciativas revela que, embora existam planos estaduais e nacionais de 

mitigação e adaptação, sua efetividade ainda é limitada devido à falta de integração 

entre os três países e a ausência de estratégias preventivas robustas. 
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Tabela 3 - Políticas de gestão de risco climático na região MAP  
(continua) 

 

Políticas de gestão de risco e meio ambiente no período de 2015 a 2024 com implicações para o 
território de Madre de Dios, Acre e Pando 

Estado 
Depart. 

Unidade 
Federativa 
que produz 

a ação 

Ano Território 
atendido 

Status Nome da ação 
Atores 

envolvidos 

Conexão 
com 

estratégias 
envolvendo 

cooper. 
transfront. 

Acre 

Estadual 2024 
Municíp
ios do 
Acre 

Em 
andamento/ 
temporário 

Gabinete de 
crise para 
tratar de 

mudanças 
climáticas 

(Decreto nº 
11.504 

Coordenadoria 
Estadual de 
Proteção e 
Defesa Civil 

não 

Estadual 2021 
Municípios 

do Acre 
Em 

andamento 

Plano Estadual 
de 

Contingência 
para 

Enfrentamento 
de Desastre e 
Emergência 
em Saúde 
Pública por 
Enchentes 

Secretária 
Estadual de 

Saúde 
não 

Estadual 2012 
Municípios 

do Acre 
Em 

andamento 

Plano de 
Gestão de 
Riscos de 

Desastres do 
Estado do 
Acre  (Lei 

Complementar 
no. 171 de 31 
de agosto de 

2007) 

Secretária de 
Estado de Meio 

Ambiente 
não 

Estadual 1994 

Municí
pios 
do 

Acre 

permanente 

Sistema 
Estadual de 

Meio 
Ambiente, 
Ciência e 

Tecnologia-
Sismact (Lei 
estadual no 
1.117/1994). 

Secretária de 
Estado de Meio 

Ambiente; 
Instituto de Meio 

Ambiente do 
Acre; Imac; 
Instituto de 

Terras do Acre-
Iteracre, 

Instituto de 
Mudanças 
Climática e 

Regulação de 
Serviços 

Ambientais 
(Sistema de 

Meio Ambiente 
e Território do 
Acre-Sismat) 

não 
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Tabela 3 - Políticas de gestão de risco climático na região MAP  
(continuação) 

 

Políticas de gestão de risco e meio ambiente no período de 2015 a 2024 com implicações para 
o território de Madre de Dios, Acre e Pando 

Acre 

Estadual 2020 
Municípi

os do 
Acre 

permanente 

CIGMA: 
Centro 

Integrado de 
Geoprocessa

mento e 
Monitoramento 

Ambiental ( 
DECRETO Nº 
6.843, DE 22 

DE 
SETEMBRO 

DE 2020) 

Secretária de 
Estado de Meio 

Ambiente; 
Instituto de Meio 

Ambiente do 
Acre 

não 

Estadual 2023 
Municí
pios do 

Acre 
permanente 

Rede de 
Governança 
Ambiental do 
Acre ( decreto 

nº 11.374) 

Secretária de 
Estado de Meio 

Ambiente; 
não 

Estadual 2023 
Municípios 

do Acre 
Em 

andamento 
Circuito 

Ambiental 

Secretária de 
Estado de Meio 

Ambiente;  
Instituto de Meio 

Ambiente do 
Acre (Imac) 

não 

Estadual 2020 
Municípios 

do Acre 
permanente 

Comissão 
Estadual de 
Gestão de 

Riscos 
Ambientais do 

Acre – 
CEGdRA 

(DECRETO Nº 
5.286, DE 13 

DE 
FEVEREIRO 

DE 2020) 

SECC; SECOM; 
SEPLAG; 

SEPA; 
SESACRE; 
CEPDEC; 

IMAC; IMC; 
ITERACRE; 

PGE; CBMAC 

Não 

Federal 2022 

AC, AL, 
AM, BH, 
DF, ES, 
GO, MA, 
MG, MS, 
MG, PA, 
PB, PR, 
PE, PI, 
RN, RS, 
RR, SC, 
SP, SE e 

TO 

Permanente 

CONSÓRCIO 
INTERESTAD
UAL SOBRE 
O CLIMA – 

CONSÓRCIO 
BRASIL 

VERDE (LEI 
Nº 3.973, DE 
25 DE JULHO 

DE 2022) 

Governos 
estaduais 

brasileiros (casa 
civil) 

sim 
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Tabela 3 - Políticas de gestão de risco climático na região MAP  
(continuação) 

 

Políticas de gestão de risco e meio ambiente no período de 2015 a 2024 com implicações para 
o território de Madre de Dios, Acre e Pando 

Acre 

Estadual 2023 
Municípios 

do Acre 
permanente 

Comitê Gestor 
de Mudanças 
Climáticas do 

Estado do 
Acre 

(DECRETO Nº 
11.217, DE 31 
DE MARÇO 

DE 2023) 

SECC; 
SEPLAN; 

SEMAPI; IMC; 
CDSA; PGE; 

SEPI 

não 

Estadual 2020 
Municipios 

do Acre 
Permanente 

Comitê de 
Ações 

Integradas de 
Meio Ambiente 
(DECRETO Nº 
5.866, DE 29 
DE ABRIL DE 

2020) 

SEMA; 
SEPLAG; 
SEINFRA; 

SEDUR; SEICT; 
PMAC; PGE; 
IMAC; IMC; 
ITERACRE; 

CBMAC; 
CIOPAER; 

MPAC 

não 

Estadual 2022 
Municipios 

do Acre 
Permanente 

Plataforma de 
Integração e 

Monitoramento 
de Dados 

Ambientais do 
Centro 

Integrado de 
Geoprocessa

mento e 
Monitoramento 

Ambiental – 
PCIGMA e a 

Plataforma de 
Gestão do 
Cadastro 
Ambiental 

Rural – 
PGCAR 

(DECRETO Nº 
11.093, DE 26 
DE JULHO DE 

2022) 

SEMAPI; 
SEICT; 

FUNTAC; 
ITERACRE; 
IMC; IMAC 

sim 
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Tabela 3 - Políticas de gestão de risco climático na região MAP  
(continuação) 

 

Políticas de gestão de risco e meio ambiente no período de 2015 a 2024 com implicações para 
o território de Madre de Dios, Acre e Pando 

 

Estadual 2024 
Municípios 

do acre 
finalizado 

Gabinete de 
Crise 

temporário 
para tratar da 
redução dos 
índices de 

chuvas e dos 
cursos hídricos 
e do risco de 

incêndios 
florestais 

(DECRETO Nº 
11.504, DE 25 

DE JUNHO 
DE 2024) 

Secretárias de 
estado do Acre; 

IMAC; IMC; 
PMAC; 

REPRESENTA
NTE DO 

GOVENO 
FEDERAL; 

Sim 

 
Pando 

Federal 2014 Bolívia finalizado 

Guía 
orientativa de 
incorporación 

de la 
Reducción del 

Riesgo de 
Desastres 
(RRD) y la 

Adaptación al 
Cambio 

Climático 
(ACC)  en 
Planes de 
Desarrollo 

Municipales y 
Departamental

es 

Governo da 
Bolívia e 

Governo da 
Suiça 

sim 

Federal 2014 Bolívia permanente 

Sistema 
Nacional de 

Reducción de 
Riesgos y 

Atención de 
Desastres y/o 
Emergencias 
(SISRADE) 

(LEY Nº 602) 

Governo da 
Bolívia 

não 

Federal 2000 Bolívia permanente 

•Consejo 
Nacional para 
la Reducción 
de Riesgos y 
Atención de 

Desastres y/o 
Emergencias 
(CONARADE) 
(Ley Nº 2140) 

Governo da 
Bolívia 

não 
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Tabela 3 - Políticas de gestão de risco climático na região MAP 
(continuação) 

 
Políticas de gestão de risco e meio ambiente no período de 2015 a 2024 com implicações para o 

território de Madre de Dios, Acre e Pando 

 

Regional 2018 Pando  

•Comités 
Departamental

es de 
Reducción de 

Riesgo y 
Atención de 
Desastres 

(CODERADE) 
- Ley 

Departamental 
N° 78. 

Governo de 
Pando 

não 

Municipal 2020 Cobija permanente 

Programa de 
Gobierno 

Municipio de 
cobija 2021 - 

2026 

Gobierno de 
cobija não 

Federal 2006 
Municípios 
da Bolívia 

permanente 
Programa 

Nacional de 
Cuencas 

Ministerio de 
Desarrollo 
Sostenible; 

Reino de los 
Países Bajos, 
Cooperación 

técnica alemana 
GTZ y 

COSUDE. 

sim 

Federal 2021 
Municípi

os da 
Bolívia 

Em 
andamento 

Política 
Plurinacional 
de Cambio 
Climático 

(PPCC) y el 
Plan de Acción 

sobre el 
Cambio 

Climático 
2021-2025. 

Ministerio de 
Desarrollo 
Sostenible 

sim 

Municipal 2022 Cobija permanente 

Ley 
autonómica 
municipal 

Nº03/2022 - 
marco 

institucional y 
competencial 

para la gestión 
de riesgos d 

Gobierno 
autonomo 

municipal de 
cobija 

não 

Madre de 
Dios 

Federal 2004 Peru permanente 

Sistema 
Nacional de 
Información 
Ambiental 

(SINIA) 

Ministerio del 
Ambiente 

não 
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Tabela 3 - Políticas de gestão de risco climático na região MAP 
(continuação) 

 
Políticas de gestão de risco e meio ambiente no período de 2015 a 2024 com implicações para 

o território de Madre de Dios, Acre e Pando 

 

Federal 2008 Peru permanente 

Sistema 
Nacional de 
Evaluación y 
Fiscalización 

Ambiental 
(SINEFA) 

Ministerio del 
ambiente 

Não 

Federal 2009 Peru permamente 

Sistema 
Nacional de 
Gestión de 
Recursos 
Hídricos 

Todas os 
ministérios 
federais, 
governos 

regionais e 
locais; 

não 

Regional 2021 
Madre de 

Dios 
Atualizado 

Plan de 
prevención y 
reducción de 
riesgos de 

desastres de 
la región 

Madre de Dios 
al 2021 -  Ley 

N° 29664 

Governo 
regional madre 

de dios 
não 

Federal 2011 Peru Permanente 

Sistema 
Nacional de 
Gestión del 
Riesgo de 
Desastres 

(Sinagerd) -  
Ley N° 29664, 

Governos 
locais e 

regionais,  
Centro 

Nacional de 
Planeamiento 
Estratégico;  

Centro 
Nacional de 
Estimación, 

Prevención y 
Reducción del 

Riesgo de 
Desastres 

não 

Regional 2023 
Madre 

de 
Dios 

Em 
andame

nto 

Plan de 
prevención y 
reducción del 

riesgo de 
desastres del 

Gobierno 
Regional de 

Madre de Dios 
2023 - 2030 

Governo 
regional madre 

de dios 
não 

Regional 2023 
Tahua
manu 

Em 
andamento 

Plan de 
Preparación 

ante 
Emergencias y 
Desastres de la 
Municipalidad 
Provincial de 
Tahuamanu 
2023- 2027 

 não 
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Tabela 3 - Políticas de gestão de risco climático na região MAP 

(conclusão) 
 

Políticas de gestão de risco e meio ambiente no período de 2015 a 2024 com implicações para 
o território de Madre de Dios, Acre e Pando 

Tri-nacional 
Internaciona
l e regional 

2016 

8 
paíse

s 
memb

ros 
OTCA 

permanente 

Programa de 
Ações 

Estratégicas 
(PAE) - Projeto 

Bacia 
Amazônica 

(OTCA/PNUMA
/GEF) 

sim 

 
Internaciona
l e regional 

2008 

Acre, 
Pand
o e 

Madre 
de 

Díos 

permanente 

Plano 
Participativo de 
Implementação 
do Sistema de 
Alerta Precoce 

(SAP) 
Trinacional 

Prefeitos, 
autoridades de 
meio ambiente 

e água, 
gestores da 
Defesa Civil, 

técnicos e 
representantes 
da sociedade 

civil da Bolívia, 
do Brasil e do 

Peru 

não 

Fonte: Elaborada pelo autor (2025). 

 

A governança ambiental na região MAP (Madre de Dios, Acre e Pando) 

enfrenta desafios estruturais significativos devido às mudanças climáticas, 

degradação ambiental e a falta de coordenação entre os entes subnacionais. Embora 

existam diversas iniciativas de gestão de riscos climáticos, a análise das políticas 

públicas implementadas entre 2015 e 2024 revela a predominância de ações 

fragmentadas, ausência de uma abordagem trinacional coordenada e pouca ênfase 

na prevenção de desastres. Esse cenário compromete a resiliência socioambiental da 

região, que sofre cada vez mais com eventos extremos como enchentes, secas e 

queimadas. 

Um dos principais problemas identificados é a falta de integração regional entre 

Brasil, Bolívia e Peru na formulação e execução de políticas ambientais e climáticas. 

A maior parte das iniciativas mapeadas está vinculada a governos estaduais ou 

nacionais e não contempla estratégias de cooperação transfronteiriça. No Acre, por 

exemplo, as ações são majoritariamente estaduais e focadas na gestão de desastres, 

sem uma articulação direta com os vizinhos Pando e Madre de Dios. Na Bolívia, as 

políticas são centralizadas pelo governo nacional, limitando a autonomia dos 

departamentos para desenvolver parcerias regionais. Já no Peru, os planos 

ambientais são elaborados a nível nacional e regional, mas não possuem mecanismos 
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claros para articulação com as políticas ambientais do Acre e de Pando. 

A predominância de políticas reativas, em vez de preventivas, também 

compromete a efetividade das ações climáticas na região MAP. A criação de gabinetes 

de crise e planos emergenciais, como o Plano Estadual de Contingência para 

Enfrentamento de Desastres e Emergências em Saúde Pública por Enchentes (Acre, 

2012) e o Plan de Prevención y Reducción del Riesgo de Desastres (Madre de Dios, 

2023-2030), demonstra que a gestão climática ainda se baseia em respostas pontuais 

a desastres já ocorridos, ao invés de priorizar investimentos em infraestrutura 

preventiva e adaptação climática. Esse modelo aumenta os custos financeiros e 

sociais dos eventos extremos, uma vez que medidas emergenciais geralmente são 

mais dispendiosas e menos eficazes do que ações estruturantes de longo prazo. 

Outro entrave significativo à governança ambiental na região MAP é a 

dependência excessiva dos governos centrais, o que compromete a continuidade e 

execução de políticas públicas. No Brasil, o Acre participa do Consórcio Brasil Verde, 

uma iniciativa interestadual para enfrentar as mudanças climáticas. No entanto, a 

implementação de ações concretas depende do governo federal, o que limita a 

autonomia do estado para atuar de maneira independente. Na Bolívia, programas 

como o Sistema Nacional de Reducción de Riesgos y Atención de Desastres 

(SISRADE) são permanentes, mas têm alcance reduzido nas áreas de fronteira, 

devido à centralização da gestão no governo nacional. No Peru, a maioria das políticas 

ambientais são elaboradas pelo governo central, com pouca participação dos 

governos regionais na formulação de estratégias locais. 

Além da fragmentação e centralização, a análise das políticas ambientais na 

região MAP evidencia a falta de programas estruturados de educação ambiental e 

participação comunitária, elementos fundamentais para fortalecer a resiliência 

climática da população. A ausência de iniciativas voltadas à capacitação das 

comunidades locais compromete a adoção de práticas sustentáveis e estratégias 

coletivas para enfrentamento dos desastres ambientais. A população mais afetada 

pelas mudanças climáticas, como ribeirinhos, indígenas e moradores de periferias 

urbanas, é frequentemente excluída dos processos de tomada de decisão, 

aumentando sua vulnerabilidade aos eventos climáticos extremos. Dessa forma, o 

fortalecimento da educação ambiental e do engajamento comunitário deveria ser uma 

prioridade para garantir uma governança ambiental participativa e eficaz. 

Outro aspecto crítico da análise das políticas públicas da região MAP é a 
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ausência de uma abordagem estruturada para a justiça climática. As populações mais 

vulneráveis, que vivem em condições precárias e possuem menor acesso a recursos 

de adaptação, são as mais impactadas pelos desastres ambientais. No entanto, não 

há políticas públicas específicas voltadas para a distribuição equitativa dos recursos 

ambientais e a proteção dessas comunidades. A justiça climática deveria ser 

incorporada como um eixo central da governança ambiental, garantindo que os 

impactos das mudanças climáticas não aprofundem ainda mais as desigualdades 

socioeconômicas existentes na região. 

Apesar dos desafios identificados, a tabela de políticas ambientais também 

evidencia oportunidades estratégicas para fortalecer a cooperação trinacional e 

aprimorar a governança climática na região MAP. Algumas iniciativas já contemplam 

elementos de cooperação, como o Programa Nacional de Cuencas na Bolívia e o 

Consórcio Brasil Verde no Brasil, que poderiam servir como base para a criação de 

um Acordo Trinacional de Gestão de Riscos Climáticos. Um mecanismo permanente 

de cooperação entre Acre, Pando e Madre de Dios poderia viabilizar ações conjuntas 

para monitoramento ambiental, prevenção de desastres e compartilhamento de 

tecnologias para mitigação dos impactos climáticos. 

Em síntese, a análise das políticas ambientais na região MAP demonstra que, 

embora existam iniciativas voltadas para a gestão de riscos climáticos, a falta de 

coordenação trinacional, a dependência dos governos centrais e a ausência de 

medidas preventivas comprometem a resiliência socioambiental da região. Para 

enfrentar os desafios impostos pelas mudanças climáticas, é fundamental que Acre, 

Pando e Madre de Dios adotem uma abordagem integrada, descentralizada e 

baseada na participação comunitária. Somente por meio de uma governança climática 

mais estruturada e inclusiva será possível garantir o desenvolvimento sustentável da 

Amazônia Sul-Ocidental. 

 

7.6.1 Governança Climática e Fragmentação das Políticas Ambientais 

 

A governança ambiental na região amazônica enfrenta desafios estruturais 

decorrentes das mudanças climáticas, da degradação ambiental e da falta de 

integração entre os entes subnacionais. A paradiplomacia tem se consolidado como 

um instrumento estratégico para enfrentar esses desafios, permitindo que estados e 

municípios estabeleçam relações internacionais sem a intermediação direta do 
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governo federal. A partir da análise dos estudos acadêmicos e da tabela de políticas 

públicas implementadas entre 2015 e 2024, verifica-se que a ausência de um 

planejamento de longo prazo, a burocracia na cooperação transfronteiriça e a falta de 

justiça climática são entraves significativos para a efetividade das estratégias 

ambientais na Amazônia. 

A intensificação dos eventos climáticos extremos tem exigido respostas mais 

ágeis e coordenadas na gestão de riscos. Andrade (2022) destaca que as enchentes, 

secas e queimadas na Amazônia são cada vez mais frequentes e severas, exigindo 

uma governança climática eficiente e descentralizada. No entanto, a tabela de 

políticas públicas demonstra que, apesar da existência de planos estaduais e 

nacionais de mitigação e adaptação, a efetividade dessas iniciativas ainda é limitada. 

O Plano Estadual de Contingência para Enfrentamento de Desastres e Emergências 

em Saúde Pública por Enchentes (Acre, 2012) e o Plan de prevención y reducción del 

riesgo de desastres del Gobierno Regional de Madre de Dios (2023-2030) são 

exemplos de ações voltadas para a gestão de riscos. Entretanto, esses planos são 

predominantemente reativos, e não há uma política de prevenção integrada entre os 

três países. Essa fragmentação compromete a resposta a desastres e reforça a 

vulnerabilidade socioambiental da região. 

A falta de planejamento e a descontinuidade das políticas públicas são fatores 

críticos para a governança ambiental amazônica. Teixeira e Cichovski (2020) 

argumentam que a dependência dos estados amazônicos em relação ao governo 

federal compromete a estabilidade das políticas ambientais, pois as mudanças na 

agenda política frequentemente resultam no abandono de programas estruturantes. A 

tabela corrobora essa análise ao demonstrar que, embora existam políticas de gestão 

de riscos e sustentabilidade, como o Sistema Estadual de Meio Ambiente, Ciência e 

Tecnologia do Acre (SISMACT, 1994) e o Sistema Nacional de Gestión del Riesgo de 

Desastres do Peru (SINAGERD, 2011), a maior parte das iniciativas ambientais não 

possui garantia de continuidade. Esse cenário reforça a tese de Farias e Rei (2016), 

que apontam a necessidade de um arcabouço legal mais sólido para a 

paradiplomacia, garantindo segurança jurídica para os acordos ambientais e evitando 

a interrupção de programas essenciais. 

 

 



125 

125 

 

 

7.6.2 A dependência do Governo Federal e a Burocracia na Cooperação 

Internacional 

 

A burocracia e a falta de integração regional constituem entraves significativos 

para a implementação de políticas ambientais efetivas. A pesquisa de Baumgratz e 

Gherlandi (2021) demonstra que as cidades-gêmeas na fronteira enfrentam 

dificuldades na formulação de estratégias conjuntas para a mitigação dos impactos 

climáticos, pois não há canais institucionais sólidos para a cooperação internacional. 

A tabela reforça essa problemática ao evidenciar que os programas estaduais e 

nacionais da região MAP são elaborados de forma isolada, sem contemplar um eixo 

de integração transfronteiriça.  

A ausência de uma política trinacional voltada para a mitigação das mudanças 

climáticas enfraquece a capacidade de resposta da região aos desastres ambientais 

e compromete a construção de soluções compartilhadas. Além disso, Farias e Rei 

(2016) destacam que a centralização das relações internacionais no governo federal 

limita a autonomia dos estados na busca por parcerias internacionais, dificultando a 

formalização de acordos e a captação de recursos externos. 

 

7.6.3 Educação Ambiental e Participação Comunitária  

 

A educação ambiental e a participação comunitária são aspectos fundamentais 

para fortalecer a resiliência climática da Amazônia, mas ainda são negligenciados nas 

políticas públicas. Teixeira e Cichovski (2020) apontam que a falta de programas 

estruturados de conscientização ambiental compromete a adaptação das populações 

locais às mudanças climáticas. Esse déficit é corroborado pela tabela, que demonstra 

que, apesar da existência de iniciativas como o Plano Nacional de Educação 

Ambiental do Brasil (1999), não há políticas estaduais específicas voltadas para a 

educação ambiental na região MAP.  

A ausência desses programas compromete a capacitação das populações mais 

vulneráveis e reduz a eficácia das políticas de adaptação climática. Além disso, 

Matsumoto (2011) argumenta que municípios com baixa capacidade administrativa 

enfrentam dificuldades para implementar projetos educativos ambientais, pois a 

gestão municipal geralmente está focada na resposta a crises, e não na prevenção. 

Dessa forma, o fortalecimento da educação ambiental deve ser uma prioridade para 
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garantir a participação ativa das comunidades na governança climática da Amazônia. 

 

7.6.4 Justiça Climática e Desigualdades Socioambientais  

 

A justiça climática é um eixo central para a governança ambiental na Amazônia, 

pois os impactos das mudanças climáticas afetam desproporcionalmente as 

populações mais vulneráveis. Andrade (2022) destaca que os grupos sociais mais 

atingidos por desastres ambientais são aqueles que já vivem em condições precárias, 

como indígenas, ribeirinhos e moradores de periferias urbanas.  

No entanto, a tabela evidencia que não há políticas públicas específicas para 

abordar a justiça climática na região MAP. Esse vácuo institucional reforça a análise 

de Farias e Rei (2016), que apontam que a paradiplomacia pode ser uma ferramenta 

para promover maior equidade na distribuição de recursos ambientais e fortalecer a 

proteção das populações vulneráveis. Baumgratz e Gherlandi (2021) também 

ressaltam que as cidades fronteiriças enfrentam desigualdades estruturais que limitam 

sua capacidade de adaptação às mudanças climáticas, tornando essencial a 

formulação de políticas públicas voltadas para esses territórios. 

 

7.6.5 Sistema de Alerta Precoce (SAP) Trinacional 

 

A implementação do Plano Participativo de Implementação do Sistema de 

Alerta Precoce (SAP) Trinacional, representa um avanço significativo na governança 

ambiental transfronteiriça entre Acre (Brasil), Pando (Bolívia) e Madre de Dios (Peru). 

A iniciativa reflete um esforço conjunto para mitigar os impactos das mudanças 

climáticas, fortalecendo a resiliência das comunidades amazônicas diante de eventos 

extremos, como secas e inundações.  

A abordagem participativa do plano, evidenciada pelo levantamento de campo 

realizado nos 15 municípios da região, demonstra a importância da integração de 

conhecimento local e científico para aprimorar a gestão de riscos. Além disso, essa 

articulação trinacional se conecta diretamente às recentes notícias sobre a 

cooperação entre os três países para a criação de um sistema de alerta precoce 

(Amazônica, 2024), reforçando a necessidade de ações coordenadas para a proteção 

ambiental na Amazônia. 

A governança ambiental transfronteiriça promovida pelo SAP Trinacional 
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dialoga com os conceitos de paradiplomacia explorados por Teixeira e Cichovski 

(2020), que apontam a crescente atuação internacional de governos subnacionais na 

Amazônia. O plano demonstra como a paradiplomacia pode ser aplicada na prática, 

permitindo que estados e departamentos colaborem diretamente na gestão de 

recursos naturais, superando limitações impostas por políticas nacionais 

centralizadas.  

Sob esse viés, Gomes Filho (2011) complementa essa análise ao destacar que 

a paradiplomacia subnacional na Amazônia frequentemente ocorre por meio de 

estratégias cooperativas e mediadas, garantindo alinhamento com diretrizes 

diplomáticas nacionais. No caso do SAP Trinacional, essa característica se reflete na 

participação da OTCA, PNUMA e do Fundo Global para o Meio Ambiente (GEF), que 

atuam como facilitadores institucionais na implementação do plano. 

Apesar de sua relevância, a efetividade do plano dependerá da capacidade dos 

governos subnacionais de estabelecer canais contínuos de cooperação e de superar 

desafios estruturais, como a falta de recursos e a burocracia institucional. A integração 

com iniciativas como a Plataforma de Integração e Monitoramento de Dados 

Ambientais do CIGMA, no Acre, poderia potencializar os resultados do SAP 

Trinacional, permitindo o compartilhamento de informações estratégicas sobre 

cobertura florestal e condições hidrológicas. 

A análise da dimensão trinacional da tabela evidencia que, apesar dos avanços 

institucionais, ainda há desafios significativos para consolidar uma governança 

ambiental eficaz na região. O SAP Trinacional surge como um modelo promissor de 

cooperação subnacional, mas sua implementação bem-sucedida dependerá da 

institucionalização de mecanismos permanentes de colaboração entre os países 

envolvidos. A conexão com políticas emergenciais, como o Gabinete de Crise 

Temporário no Acre, poderia fortalecer a resiliência ambiental da região, garantindo 

uma abordagem integrada para a mitigação de riscos. 

A análise das políticas estaduais e regionais de gestão ambiental na região 

MAP (Madre de Dios, Acre e Pando) revela um descompasso significativo em relação 

às iniciativas trinacionais. Embora os governos subnacionais tenham desenvolvido 

mecanismos próprios para lidar com riscos ambientais, como os planos estaduais e 

regionais de contingência, esses esforços permanecem fragmentados e sem conexão 

direta com estratégias de cooperação internacional. 

A tabela evidencia que políticas como o Plano Estadual de Contingência do 



128 

128 

 

 

Acre, os planos de redução de riscos de Madre de Dios e os comitês departamentais 

de Pando operam de forma isolada, sem a integração necessária para enfrentar 

desafios transfronteiriços. Essa ausência de articulação compromete a efetividade das 

ações locais, uma vez que os impactos ambientais não respeitam fronteiras políticas 

e exigem respostas coordenadas entre os países. 

O contraste entre as políticas locais e as trinacionais também reflete um 

problema estrutural de governança ambiental na Amazônia. O Plano Participativo de 

Implementação do Sistema de Alerta Precoce (SAP) Trinacional, por exemplo, surge 

como uma resposta integrada aos desafios ambientais compartilhados entre Brasil, 

Bolívia e Peru, mas não possui vínculos institucionais sólidos com as políticas 

estaduais e regionais. O resultado é uma lacuna operacional, onde informações 

críticas sobre riscos ambientais e medidas de mitigação não são devidamente 

compartilhadas entre os diferentes níveis de governo. 

Essa desconexão entre políticas estaduais/regionais e iniciativas trinacionais 

evidencia a necessidade de um redesenho institucional que favoreça a paradiplomacia 

ambiental e a governança cooperativa na região MAP. Sem mecanismos formais de 

articulação entre os diferentes níveis de governo, as ações permanecem 

fragmentadas e ineficazes diante da escala dos desafios ambientais enfrentados.  

A implementação de plataformas de compartilhamento de dados, a 

formalização de acordos entre estados e departamentos e a criação de redes 

permanentes de cooperação poderiam reduzir essa fragmentação, tornando a gestão 

ambiental mais eficiente e resiliente. Enquanto essas mudanças estruturais não 

ocorrerem, os esforços locais continuarão limitados em seu impacto, comprometendo 

a capacidade da região de responder de forma eficaz aos desafios ambientais comuns 

aos três países. 

A Tabela 3 evidencia que a grande maioria das políticas analisadas carece de 

mecanismos efetivos de cooperação transfronteiriça, reforçando a hipótese central da 

pesquisa. A falta de integração entre Brasil, Peru e Bolívia na gestão de riscos 

climáticos demonstra um padrão de isolamento administrativo, no qual as políticas são 

desenvolvidas e implementadas de maneira autônoma, sem articulação com os 

países vizinhos. 

Essa fragmentação compromete a efetividade das ações de mitigação e 

resposta a desastres naturais, uma vez que os impactos ambientais não respeitam 

fronteiras políticas. A ausência de acordos institucionais e estratégias conjuntas 
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reforça a necessidade de avançar em mecanismos de paradiplomacia ambiental e 

governança transfronteiriça, a fim de promover uma abordagem mais coordenada e 

eficiente no enfrentamento dos desafios climáticos compartilhados. 

Os achados da pesquisa indicam que, apesar de haver iniciativas bem 

estruturadas em nível nacional e subnacional, elas não dialogam entre si no contexto 

regional trinacional. Isso reforça a necessidade de aprimoramento da governança 

multilateral e da criação de espaços institucionais que facilitem a colaboração entre 

os três países, garantindo a troca de dados, o planejamento conjunto e a execução 

integrada de políticas ambientais. 

 

7.7 Ações paradiplomáticas locais 

 

As cidades fronteiriças de Epitaciolândia, no Brasil, e Cobija, na Bolívia, têm 

intensificado suas relações por meio de ações paradiplomáticas que buscam 

fortalecer a cooperação bilateral e melhorar a qualidade de vida de seus habitantes. 

Em abril de 2016, os prefeitos de Epitaciolândia, André Hassem, e de Cobija, Luis 

Garry Ribeiro, firmaram um termo de cooperação(Lima, 2016) entre as cidades 

vizinhas, reforçando os laços entre essas comunidades fronteiriças. A cerimônia 

contou com a presença do governador do Acre, que destacou a importância da 

integração regional para o desenvolvimento econômico e social da região.  

O acordo estabelecido visava promover iniciativas conjuntas em áreas como 

saúde, educação, segurança e infraestrutura. Entre as ações previstas, destacavam-

se o combate coordenado a doenças endêmicas, programas educacionais integrados 

e melhorias nas vias de acesso que ligam as duas cidades. Essa parceria buscava 

não apenas solucionar problemas comuns, mas também fortalecer os laços culturais 

e econômicos entre Epitaciolândia e Cobija. 

A assinatura desse termo de cooperação em 2016 marcou um passo 

significativo na paradiplomacia regional, demonstrando como governos locais podem 

atuar de forma proativa na resolução de desafios compartilhados. A colaboração direta 

entre as administrações municipais permitiu a implementação de políticas públicas 

mais eficazes, adaptadas às necessidades específicas das comunidades fronteiriças. 

Em abril de 2021, os prefeitos Sérgio Lopes e Luis Gatty Ribeiro Roca firmaram 

um acordo de reciprocidade para garantir o tráfego de pessoas na fronteira, facilitando 

a mobilidade dos residentes das chamadas "cidades-gêmeas". Este acordo, 
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fundamentado na Portaria CC-PR MJSP_SP MINFRE-SP MS nº 419 de 26 de agosto 

de 2020 (Brasil 2020b), assegura que os moradores possam transitar livremente 

mediante a apresentação de documentos comprobatórios de residência fronteiriça. 

Além das questões de mobilidade, a saúde pública também tem sido uma 

prioridade nas iniciativas de cooperação transfronteiriça. Em janeiro de 2019, os 

prefeitos de Epitaciolândia, Brasiléia e Cobija, juntamente com setores de endemias 

do Estado do Acre, uniram esforços para criar um plano integrado de combate à 

dengue. Diante do aumento dos índices de infestação e dos casos da doença na 

região, as autoridades locais reconheceram a necessidade de ações conjuntas para 

enfrentar o Aedes aegypti. O plano de cooperação técnica incluiu atividades 

coordenadas de combate e conscientização, visando reduzir a incidência da dengue 

nas comunidades fronteiriças. 

Essas iniciativas refletem a importância da paradiplomacia como ferramenta 

para a gestão de desafios comuns em regiões transfronteiriças. A colaboração direta 

entre governos locais permite a implementação de soluções adaptadas às realidades 

específicas das comunidades envolvidas, promovendo o desenvolvimento sustentável 

e a integração regional. No caso de Epitaciolândia e Cobija, a formalização de acordos 

de reciprocidade e a elaboração de planos conjuntos de saúde pública demonstram 

um compromisso mútuo em buscar o bem-estar de suas populações, 

independentemente das fronteiras nacionais. 

A continuidade e o sucesso dessas ações dependem da institucionalização dos 

mecanismos de cooperação e do engajamento constante das autoridades locais e da 

sociedade civil. A criação de comitês binacionais permanentes, a realização de 

reuniões periódicas e o monitoramento conjunto dos resultados são passos essenciais 

para assegurar a eficácia das iniciativas implementadas. Além disso, é fundamental 

que essas ações sejam respaldadas por políticas nacionais que reconheçam e 

incentivem a paradiplomacia como instrumento legítimo de governança em áreas 

fronteiriças. 

A experiência de Epitaciolândia e Cobija pode servir de modelo para outras 

regiões que enfrentam desafios semelhantes. A troca de boas práticas e a 

disseminação de conhecimentos adquiridos por meio dessas parcerias podem inspirar 

outras cidades-gêmeas a adotarem abordagens colaborativas na resolução de 

problemas comuns. Nesse sentido, a paradiplomacia não apenas fortalece os laços 

entre comunidades vizinhas, mas também contribui para a construção de uma cultura 
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de paz e cooperação internacional. 

Em suma, as ações paradiplomáticas entre Epitaciolândia e Cobija evidenciam 

o potencial transformador da cooperação local na promoção do desenvolvimento 

regional e na melhoria das condições de vida das populações fronteiriças. Ao abordar 

conjuntamente questões como mobilidade e saúde pública, essas cidades 

demonstram que a colaboração transcende as barreiras geográficas e políticas, 

reforçando a importância de iniciativas locais na construção de soluções eficazes para 

desafios globais. 
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8 CATEGORIAS TEMÁTICAS IDENTIFICADAS  

 

Para a análise das entrevistas utilizou-se o modelo de análise de conteúdo 

proposto por Bardin (1977). Esse método permite a interpretação sistemática e 

estruturada de dados qualitativos, identificando padrões discursivos, categorias 

temáticas e relações entre os discursos dos entrevistados. 

• Entrevistados de Brasileia (Brasil) 

1) Secretária Municipal de Meio Ambiente e Turismo – Atua na gestão 

ambiental do município, lidando com desafios como política de resíduos 

sólidos, mudanças climáticas e cooperação transfronteiriça. 

2) Coordenador Municipal da Defesa Civil – Responsável pela resposta a 

desastres naturais, planejamento da gestão de riscos e implementação de 

políticas preventivas no município. 

3) Conselheira Tutelar e Líder Comunitária – Moradora de uma área de risco 

e representante da comunidade, com atuação na defesa dos direitos de 

crianças e adolescentes e na cobrança de políticas públicas para populações 

vulneráveis. 

• Entrevistados de Rio Branco (Brasil) 

1) Coordenador Estadual da Defesa Civil – Responsável pela gestão de 

riscos em nível estadual, destacando os desafios da integração entre 

municípios e países vizinhos e a falta de recursos para a prevenção de 

desastres. 

2) Pesquisador Acadêmico e Cientista Ambiental – Especialista em 

mudanças climáticas e adaptação ambiental na Amazônia, com atuação em 

projetos de resiliência climática e governança territorial. 

3) Gestora da Secretaria Estadual de Meio Ambiente (SEMA) – Atua no 

monitoramento climático e ambiental do Acre, coordenando ações de 

prevenção e resposta a desastres naturais. 

4) Assistente Social Municipal – Atua diretamente com populações 

vulneráveis afetadas por enchentes e secas, destacando os desafios sociais 

da adaptação climática e a falta de políticas públicas eficazes para a 

população mais carente. 

5) Especialista em Assistência Social no Estado – Responsável pelo 

desenvolvimento de programas sociais voltados para comunidades 
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ribeirinhas e periféricas, enfatizando a relação entre desigualdade social e 

impactos ambientais. 

• Entrevistado de Cobija (Bolívia) 

1) Antropólogo e Pesquisador em Gestão de Riscos – Atua na análise da 

integração trinacional da gestão de riscos na fronteira, identificando desafios 

e oportunidades na cooperação regional entre Brasil, Bolívia e Peru. 

A análise das entrevistas realizadas com gestores públicos, membros da 

Defesa Civil e profissionais da área ambiental revelou cinco eixos temáticos 

principais, que refletem os desafios estruturais e as oportunidades para a governança 

climática na região MAP (Madre de Dios, Acre e Pando). Esses eixos abordam 

desde a crise climática e social até questões relacionadas à burocracia, 

participação comunitária e justiça climática: 

I. Cenário de Crise Climática e Social 

A Amazônia Sul-Ocidental tem sido cada vez mais impactada por eventos 

climáticos extremos, como enchentes históricas, secas severas e incêndios florestais, 

que afetam desproporcionalmente as populações mais vulneráveis. De acordo com 

Andrade (2022), a ausência de um plano climático estruturado no Brasil tem levado 

estados amazônicos a buscar cooperação internacional via paradiplomacia para 

mitigar os impactos ambientais. Essa realidade foi reforçada pelos entrevistados, que 

mencionaram as dificuldades enfrentadas por municípios como Brasileia e Rio Branco 

na gestão de desastres, especialmente devido à falta de suporte federal e 

infraestrutura inadequada. 

Além disso, a fragilidade da governança climática na Amazônia também foi um 

ponto central destacado pelos entrevistados. Baumgratz e Gherlandi (2021) apontam 

que as cidades-gêmeas na fronteira enfrentam desafios ambientais agravados pela 

ausência de políticas coordenadas entre Brasil, Bolívia e Peru. Isso foi evidenciado 

nos depoimentos dos representantes da Defesa Civil, que relataram que Brasileia e 

Cobija compartilham problemas relacionados a enchentes recorrentes, mas não há 

uma estratégia binacional efetiva para mitigação dos impactos. 

Dessa forma, as entrevistas sugerem que a falta de uma política climática 

integrada tem aprofundado a vulnerabilidade de populações indígenas, ribeirinhas e 

periféricas, que possuem acesso limitado a infraestrutura e serviços básicos. Como 

apontado por Matsumoto (2011), municípios com baixo suporte administrativo e 

financeiro enfrentam dificuldades para responder a eventos extremos, perpetuando 
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desigualdades socioambientais. Assim, a paradiplomacia emerge como uma 

ferramenta essencial para permitir que estados e municípios amazônicos tenham 

maior autonomia na busca por financiamento climático, tecnologias de adaptação e 

cooperação técnica internacional. 

II. Falta de Planejamento e Descontinuidade das Políticas Públicas 

Um dos problemas mais evidentes na governança ambiental da Amazônia é a 

descontinuidade das políticas públicas voltadas para a prevenção de desastres e 

mitigação dos impactos climáticos. O estudo de Teixeira e Cichovski (2020) destaca 

que os estados amazônicos enfrentam um grande desafio para estruturar políticas 

ambientais de longo prazo, pois muitas ações dependem de decisões do governo 

federal, que nem sempre prioriza a agenda climática. Esse cenário foi amplamente 

mencionado nas entrevistas, onde gestores ambientais ressaltaram que programas 

de adaptação são frequentemente interrompidos por falta de repasse de verbas 

federais e mudanças políticas. 

Nos relatos dos entrevistados, identificou-se que, mesmo quando há iniciativas 

de cooperação entre estados amazônicos e parceiros internacionais, a burocracia e a 

falta de institucionalização impedem a sua continuidade. Nesse sentido, Farias e Rei 

(2016) analisam como a ausência de um arcabouço legal sólido para a paradiplomacia 

prejudica a continuidade de acordos internacionais em nível estadual.  

Além disso, Andrade (2022) argumenta que os governadores da Amazônia têm 

buscado protagonismo internacional para garantir apoio climático, mas sem o respaldo 

de uma política nacional integrada, esses esforços se tornam fragmentados e 

limitados 

Os entrevistados da Defesa Civil mencionaram que a resposta a desastres 

climáticos é predominantemente emergencial, sem uma estratégia preventiva 

eficiente. Essa visão está alinhada com a análise de Matsumoto (2011), que aponta 

que municípios sem um planejamento estruturado tendem a focar apenas na 

recuperação dos impactos dos desastres, sem desenvolver mecanismos preventivos 

eficazes. Dessa forma, a falta de planejamento e a ausência de investimentos 

estruturantes agravam os riscos climáticos na região, reforçando a necessidade de 

maior atuação paradiplomática para garantir apoio internacional a políticas de 

adaptação. 

III. Burocracia e Falta de Integração Regional 

A falta de cooperação institucional entre Brasil, Bolívia e Peru tem sido um 
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entrave significativo para a gestão integrada dos riscos climáticos na Amazônia. O 

estudo de Baumgratz e Gherlandi (2021) destaca que as cidades-gêmeas da fronteira 

brasileira poderiam ser polos estratégicos de cooperação internacional, mas sofrem 

com a ausência de acordos formais. Esse ponto foi enfatizado pelos entrevistados de 

Brasileia, que relataram que mesmo em situações de emergência, como enchentes, 

a cooperação entre municípios brasileiros e bolivianos ocorre de maneira informal, 

sem protocolos estabelecidos.  

Farias e Rei (2016) destacam que a legislação brasileira não oferece um 

suporte jurídico adequado para formalizar acordos internacionais entre estados e 

municípios. Isso reforça os desafios mencionados pelos gestores estaduais 

entrevistados, que afirmaram que, sempre que tentam estabelecer parcerias 

transfronteiriças, enfrentam barreiras burocráticas impostas pelo governo federal. 

Andrade (2022) sugere que a paradiplomacia pode ser utilizada como um mecanismo 

para superar essas barreiras e permitir maior autonomia aos estados amazônicos na 

cooperação ambiental. 

IV. Educação Ambiental e Participação Comunitária 

A falta de acesso à informação sobre riscos ambientais foi amplamente 

mencionada pelos entrevistados, especialmente por aqueles que atuam na 

assistência social. O estudo de Teixeira e Cichovski (2020) destaca que a educação 

ambiental ainda é uma área negligenciada pelas políticas públicas, o que limita a 

capacidade das populações mais vulneráveis de se prepararem para eventos 

climáticos extremos. 

Os entrevistados enfatizaram que as comunidades ribeirinhas e periféricas não 

recebem informações adequadas sobre adaptação climática e prevenção de 

desastres. Matsumoto (2011) argumenta que municípios que possuem programas 

educacionais estruturados conseguem desenvolver uma maior cultura de resiliência 

ambiental, reduzindo os impactos das mudanças climáticas. Dessa forma, fortalecer 

a educação ambiental e a mobilização comunitária é essencial para tornar a Amazônia 

mais preparada para os desafios climáticos futuros. 

V. Justiça Climática e Desigualdade Social 

A relação entre mudanças climáticas e desigualdade social é um dos aspectos 

mais críticos identificados tanto nos estudos acadêmicos quanto nos relatos dos 

entrevistados. A pesquisa de Farias e Rei (2016) argumenta que a justiça climática 

deve ser um eixo central das políticas ambientais, garantindo que os grupos mais 
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vulneráveis sejam priorizados nas estratégias de adaptação. 

Os entrevistados mencionaram que as populações mais pobres, especialmente 

indígenas e ribeirinhos, enfrentam dificuldades para acessar políticas de mitigação 

climática, uma realidade confirmada por Baumgratz e Gherlandi (2021), que destacam 

que os municípios fronteiriços enfrentam desigualdades estruturais que dificultam sua 

adaptação às mudanças climáticas. Dessa forma, a paradiplomacia pode ser um 

instrumento para garantir maior equidade na distribuição de recursos ambientais, 

promovendo maior justiça climática para as comunidades amazônicas. 

A análise do discurso das entrevistas evidencia um consenso entre os 

entrevistados sobre os desafios da gestão de riscos climáticos na região MAP. Apesar 

das diferentes áreas de atuação, os entrevistados convergem em uma crítica à falta 

de planejamento, à descontinuidade das políticas públicas e à ausência de integração 

entre os países vizinhos. No entanto, o discurso não se limita à denúncia dos 

problemas. Os entrevistados também propõem soluções concretas, incluindo: 

✓ Fortalecer a educação ambiental e a participação comunitária. 

✓ Utilizar a paradiplomacia para superar os entraves burocráticos. 

✓ Ampliar os investimentos na prevenção de desastres, e não apenas na 

resposta emergencial. 

✓ Integrar a justiça climática nas políticas públicas, garantindo proteção para 

as populações mais vulneráveis. 
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9 RECONHECIMENTO À INICIATIVA MAP 

 

A Iniciativa MAP surgiu no final da década de 1990 e início dos anos 2000, 

como um espaço de cooperação transfronteiriça entre os territórios de Madre de Dios 

(Peru), Acre (Brasil) e Pando (Bolívia). O MAP não foi criado por um governo 

específico, mas sim como um processo colaborativo entre pesquisadores, 

organizações da sociedade civil, comunidades locais e instituições públicas dos três 

países. 

O MAP começou a se estruturar a partir de encontros entre cientistas, 

organizações ambientais e comunidades amazônicas, que reconheciam a 

necessidade de uma gestão compartilhada dos desafios ambientais e sociais no 

tríplice fronteira. 

Instituições de ensino e pesquisa desempenharam um papel fundamental na 

concepção da iniciativa. Pesquisadores das universidades da região, como a 

Universidade Federal do Acre (UFAC), a Universidade Nacional Amazônica de Madre 

de Dios (UNAMAD) e a Universidade Amazônica de Pando (UAP), foram alguns dos 

principais articuladores do projeto. 

Movimentos sociais e ONGs ambientais também tiveram um papel essencial 

na criação do MAP, promovendo discussões sobre desenvolvimento sustentável, 

conservação da biodiversidade e impactos das mudanças climáticas na região. 

Embora inicialmente tenha sido uma iniciativa da academia e da sociedade civil, 

ao longo dos anos, governos estaduais e municipais passaram a se envolver, 

reconhecendo a importância da cooperação regional para o desenvolvimento 

sustentável e a mitigação de riscos climáticos, apresentando-se como exemplo 

emblemático de paradiplomacia aplicada à governança ambiental e climática.  

Em um contexto no qual as mudanças climáticas e os desafios 

socioeconômicos exigem soluções cada vez mais integradas, o MAP demonstra como 

governos subnacionais podem atuar de forma autônoma na construção de estratégias 

conjuntas, mesmo diante da ausência de um acordo formal entre os governos centrais. 

Essa iniciativa se destaca por sua capacidade de promover um diálogo 

transfronteiriço contínuo, superando barreiras burocráticas e políticas que 

historicamente dificultam a gestão compartilhada dos desafios ambientais na 

Amazônia. A paradiplomacia ambiental praticada pelo MAP possibilita que estados e 

municípios do tríplice fronteira compartilhem conhecimento, tecnologia e recursos, 
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estabelecendo mecanismos próprios de cooperação, muitas vezes mais eficazes do 

que os acordos diplomáticos tradicionais. 

Além disso, a flexibilidade e a inovação do modelo MAP permitem que atores 

locais, incluindo comunidades indígenas, sociedade civil e instituições de pesquisa, 

sejam protagonistas na formulação e implementação de soluções para a 

sustentabilidade. Isso reforça o caráter democrático e participativo da paradiplomacia, 

garantindo que as decisões não sejam apenas impostas de forma vertical, mas sim 

construídas coletivamente com aqueles que vivem e dependem do território 

amazônico. 

Outro grande mérito da Iniciativa MAP é sua capacidade de fortalecer a 

autonomia dos governos subnacionais, possibilitando que busquem cooperação 

técnica e financiamento internacional para implementar políticas ambientais mais 

eficazes. Essa abordagem rompe com a dependência exclusiva dos governos centrais 

e cria oportunidades para que os territórios amazônicos desenvolvam suas próprias 

estratégias de adaptação e mitigação climática, alinhadas às realidades locais. 

A experiência do MAP demonstra que a paradiplomacia pode ser uma 

ferramenta para a governança ambiental na Amazônia, permitindo que estados e 

municípios enfrentem desafios comuns de maneira coordenada, ágil e eficaz. Esse 

modelo de cooperação descentralizada pode servir de referência para outras regiões 

fronteiriças da América Latina e do mundo, provando que a gestão ambiental 

compartilhada, baseada no diálogo e na articulação entre atores locais, é fundamental 

para a resiliência climática e o desenvolvimento sustentável. 

A Iniciativa MAP é, portanto, um modelo inspirador de paradiplomacia, que 

demonstra que, mesmo diante de desafios institucionais, é possível criar soluções 

inovadoras e colaborativas para a proteção da Amazônia e o bem-estar das 

comunidades que nela vivem. Seu fortalecimento e expansão são fundamentais para 

garantir um futuro sustentável e resiliente para a região. 
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10 CONCLUSÃO 

 

A presente dissertação analisou a governança ambiental e climática na região 

MAP (Madre de Dios, Acre e Pando), com foco na gestão de riscos e nas dinâmicas 

socioeconômicas das cidades fronteiriças. A partir das análises qualitativas das 

entrevistas e do levantamento das políticas públicas implementadas entre 2015 e 

2024, constatou-se que a região enfrenta desafios estruturais que comprometem sua 

capacidade de resposta às mudanças climáticas. Entre os principais obstáculos, 

destacam-se a fragmentação das políticas ambientais entre os três países, a 

burocracia na cooperação transfronteiriça, a dependência dos governos centrais, a 

falta de planejamento de longo prazo e a ausência de justiça climática na distribuição 

dos recursos para adaptação. 

A pesquisa revelou que os eventos climáticos extremos, como enchentes 

severas, secas prolongadas e incêndios florestais, têm ocorrido com maior frequência 

e intensidade, impactando desproporcionalmente as populações mais vulneráveis, 

incluindo ribeirinhos, indígenas e moradores de áreas periféricas. Os dados 

demonstram que a resposta governamental ainda é predominantemente emergencial, 

sem ações preventivas eficazes. Os municípios analisados, especialmente Brasileia e 

Cobija, sofrem com os impactos da degradação ambiental, da falta de infraestrutura 

adequada e da inexistência de um plano trinacional coordenado para enfrentamento 

dos desastres naturais. 

A falta de integração regional foi um dos problemas mais evidentes 

identificados ao longo do estudo. Embora existam planos estaduais e federais 

voltados à mitigação dos riscos climáticos, esses programas são elaborados de forma 

isolada e sem coordenação entre os governos do Brasil, Bolívia e Peru. As entrevistas 

evidenciaram que mesmo em situações de emergência, como as grandes enchentes 

de 2015 e 2024, as ações entre os municípios fronteiriços ocorrem de maneira informal 

e desarticulada, sem um protocolo binacional ou trinacional que permita respostas 

mais eficazes. Esse cenário reforça a necessidade de fortalecer a cooperação 

transfronteiriça, garantindo que a região MAP tenha maior capacidade de 

enfrentamento conjunto das crises ambientais. 

Outro fator crítico identificado foi a burocracia excessiva e a centralização das 

políticas ambientais nos governos federais, o que limita a capacidade dos estados e 

municípios de estabelecer acordos internacionais diretos para financiamento e 
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cooperação climática. Como demonstrado na análise das políticas públicas, muitos 

programas de mitigação e adaptação climática são descontinuados devido à falta de 

repasses financeiros ou mudanças políticas. Essa instabilidade prejudica a 

continuidade das estratégias ambientais e aumenta a vulnerabilidade dos territórios 

amazônicos. Para superar essas barreiras, torna-se fundamental a institucionalização 

da paradiplomacia, permitindo que os estados e municípios da região MAP possam 

buscar parcerias diretas com organismos internacionais e captar recursos para 

adaptação climática sem depender exclusivamente dos governos centrais. 

A pesquisa também destacou a ausência de investimentos significativos em 

educação ambiental e participação comunitária, o que reduz a capacidade das 

populações locais de se prepararem e responderem aos desastres ambientais. Em 

regiões ribeirinhas e periféricas, os entrevistados relataram a falta de acesso a 

informações sobre riscos climáticos, evacuação e medidas preventivas, o que reforça 

a necessidade de políticas que incluam capacitação e engajamento da sociedade civil 

na governança ambiental. Municípios que implementam programas estruturados de 

educação ambiental tendem a apresentar maior resiliência climática e menor impacto 

em eventos extremos, evidenciando a importância de incorporar essa dimensão nas 

estratégias públicas. 

Por fim, um dos desafios mais urgentes é a justiça climática, uma vez que os 

impactos das mudanças ambientais afetam de forma desproporcional os grupos mais 

vulneráveis. A falta de infraestrutura adequada, a precariedade das moradias e a baixa 

capacidade de adaptação das populações periféricas tornam essas comunidades 

mais suscetíveis aos efeitos das enchentes e secas prolongadas. A ausência de 

políticas públicas voltadas para a distribuição equitativa dos recursos ambientais 

dificulta ainda mais o acesso dessas populações às estratégias de mitigação. Dessa 

forma, a paradiplomacia pode ser uma ferramenta essencial para promover maior 

equidade na distribuição de recursos climáticos, garantindo que comunidades 

vulneráveis tenham suporte adequado para enfrentar os desafios das mudanças 

ambientais. 
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11 RECOMENDAÇÕES 

 

Diante dos resultados desta pesquisa, algumas recomendações são essenciais 

para fortalecer a governança climática na região MAP: 

a) Criação de um Acordo Trinacional para Gestão de Riscos Climáticos, 

promovendo maior cooperação entre Brasil, Bolívia e Peru na prevenção e 

resposta a desastres ambientais. 

b) Fortalecimento da paradiplomacia ambiental, permitindo que estados e 

municípios tenham maior autonomia para estabelecer acordos 

internacionais e captar recursos diretos para mitigação climática. 

c) Investimento em infraestrutura resiliente, incluindo sistemas de drenagem, 

contenção de encostas e reflorestamento estratégico, reduzindo a 

vulnerabilidade da região a enchentes e deslizamentos. 

d) Ampliação de programas de educação ambiental e participação 

comunitária, garantindo que as populações locais tenham acesso a 

informações sobre adaptação climática e medidas de prevenção. 

e) Inclusão da justiça climática como eixo central das políticas ambientais, 

assegurando que as populações mais vulneráveis sejam priorizadas nas 

estratégias de adaptação e mitigação. 

Por fim, a dissertação conclui que a governança climática na região MAP 

precisa fortalecer sua integração, de forma descentralizado e inclusivo, afim de 

superar as barreiras burocráticas e fortalecer a capacidade dos estados e municípios 

de atuarem de maneira mais eficiente e coordenada. A implementação de estratégias 

baseadas na cooperação transfronteiriça, na educação ambiental e na paradiplomacia 

pode ser fundamental para garantir que a região consiga responder de forma eficaz 

aos desafios das mudanças climáticas, promovendo um modelo de desenvolvimento 

sustentável e resiliente para a Amazônia Sul-Ocidental. 
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